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Livro 2 - Plano Anual  

 

Prefácio 

A Orgânica do Ministério das Finanças especifica a responsabilidade da Direcção Nacional do Orçamento 

relativamente à preparação do Orçamento Rectificativo 2015 em recolher e tratar a informação de carácter 

financeiro relativa ao conjunto do sector público administrativo. 

De acordo com esta provisão e com vista a aumentar a transparência das finanças públicas, o Ministério das 

Finanças publica a versão final dos documentos relativos ao Orçamento Rectivicativo para 2015, promulgada 

por Sua Excelência o Presidente da República no seguimento do debate na sessão plenária do Parlamento 

Nacional. 

A documentação referente ao Orçamento Rectificativo para 2015 consiste na Lei do Orçamento Rectificativo, 

publicada no Jornal da República, bem como em seis livros orçamentais de apoio: 

Livro 1 Panorama Orçamental 

Livro 2 Planos Anuais  

Livro 3-A Distritos 

Livros 4a e 4b Rubricas Orçamentais 

Livro 5 Parceiros de Desenvolvimento 

Livro 6 Fundos Especiais 

O Livro 2 sobre Planos Anuais é um documento fundamental para a responsabilização do Governo perante o 

Parlamento Nacional e o povo de Timor-Leste. O Livro 2 detalha os objectivos, actividades, resultados 

esperados e informações de desempenho para ministérios operacionais e instituições estatais. Apresenta 

também estimativas orçamentais de fontes combinadas para o orçamento actual e para os anos futuros. 

A documentação orçamental está disponível no portal electrónico do Ministério das Finanças em 

www.mof.gov.tl. Quaisquer questões relativas à publicação deverão ser dirigidas ao Director Nacional do 

Orçamento, Sr. Salomão Yaquim, através do correio electrónico syaquim@mof.gov.tl ou do telefone +670333 

9518. 

Numa altura em que Timor-Leste diz ñseja um bom cidad«o, seja um novo her·i para a nossa Na­«oò, 

acredito que este documento servirá para aumentar a sensibilização e a compreensão no que se refere às 

finanças do Governo, dando ao povo de Timor-Leste, à sociedade civil e aos nossos parceiros de 

desenvolvimento informações relevantes a respeito do Orçamento Rectificativo para 2015. 

 

 

Santina J.R.F.Viegas Cardoso 

Ministra das Finanças 

República Democrática de Timor-Leste 

Ministério das Finanças 

Gabinete da Ministra 

 ñS e j a  u m  b o m  c i d a d ã o ,  s e j a  u m  n o v o  he r ó i  p a r a  a  n os s a  N a ­ « o ó 
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Sumário 

Orçamento 

O Fundo Consolidado de Timor Leste apresenta um Orçamento no valor de 1,21 milhões de dólares 

americanos para 2015. 

 

 

Perfil de Funcionários 

O período de 2015 apresenta uma estimativa de força de trabalho de cerca de 47.261 pessoas, composto por 

15.271 funcionários permanentes (incluindo cargos de direcção e chefias), 667 agentes da administração 

pública, 1.903 vagas em processo de recrutamento e 20.216 pessoas de regime especial. A projecção para o 

período de 2016-2018 é de cerca de 9.204 pessoas. Este número não inclui funcionários de nomeação política. 

O total de funcionários permanentes, profissionais de saúde e professores que foram destacados em Região 

Autonóma Oe-Cusse cerca de 1.458 pessoas, composto por 756 funcionários permanentes (incluindo cargos de 

direcção e chefia) e 702 profissionais de saúde e professores (incluindo cargos de direcção e chefia). 
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 To ta l 

 S e xo   M  F  To ta l  M  F  To ta l  M  F  To ta l  M  F  To ta l  M  F  To ta l  M  F  To ta l  M  F  To ta l  M  F 

 Fu n c io n a rio s  Pu b lic o  Ac tu a is  21       3         24          288      77        365         920       368       1 ,288      1 ,683      855         2 ,538      3 ,139      1 ,187      4 ,326      2 ,309      624         2 ,933      1 ,347      480         1 ,827      9 ,707      3 ,594      13 ,301      
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 E s c a lã o 2o 1         -     1            29        4          33           169       44         213         374         190         564         667         344         1 ,011      872         170         1 ,042      400         118         518         2 ,512      870         3 ,382        
 E s c a lã o 3o 3         -     3            10        10        20           50         10         60           117         39           156         172         44           216         80           18           98           39           14           53           471         135         606           
 E s c a lã o 4o 1         -     1            17        4          21           46         28         74           191         43           234         234         48           282         218         17           235         70           14           84           777         154         931           
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 E s c a lã o 6o -     -     -         -      -      -          -        -        -          -          -          -          -          -          -          -          -          -          -          -          -          -          -          -            

 Age n te  da  Adm in is tra s a un  P ub lic o Ac tua is   -     -     -         1          -      1             24         15         39           55           22           77           152         29           181         333         11           344         18           7             25           583         84           667           

 To ta l fo rc a  d e  trab a lh o  ac tu a is   95       14       109        585      143      728         1 ,532    523       2 ,503      2 ,156      1 ,036      3 ,192      3 ,463      1 ,255      4 ,718      2 ,646      636         3 ,282      1 ,367      487         1 ,854      11 ,844    4 ,094      15 ,938      

 Vag as  e m  p ro c e s s o  d e  Re c ru tam e n to  

 No v a  Pro p o s ta  d e  Vag as  2015  

 To ta l Qu ad ro  Pe s s o a l  

 Map a  Pe s s o a l 2016  

 Map a  Pe s s o a l 2016  - 2018  

 M  F  To ta l  M  F  To ta l  M  F  To ta l  M  F  To ta l  M  F  To ta l  M  F  To ta l  M  F  To ta l  M  F 

 D ire tor G e ra l  54       8         62          38        8          46           3           -        6             1             -          1             -          -          -          -          -          -          -          -          -          96           16           112           

 Ins pe c tor G e ra l  9         1         10          9          4          13           1           -        2             -          -          -          -          -          -          -          -          -          -          -          -          19           5             24             

 D ire tor Na c iona l 9         2         11          142      38        180         84         24         168         25           11           36           2             1             3             -          -          -          -          -          -          262         76           338           

 D ire tor D is trita l -     -     -         37        2          39           64         5           128         50           12           62           16           2             18           -          -          -          -          -          -          167         21           188           

 C he fe  do De pa rte m e n to 2         -     2            70        14        84           431       111       862         301         119         420         126         28           154         4             1             5             2             -          2             936         273         1 ,209        

 C he fe  da  S e c ç ã o -     -     -         -      -      -          5           -        10           41           17           58           28           8             36           -          -          -          -          -          -          74           25           99             

 Tota l C a rgo de  D ire ç ã o e  C he fia  74       11       85          296      66        362         588       140       1 ,176      418         159         577         172         39           211         4             1             5             2             -          2             1 ,554      416         1 ,970        

 As s  G rau  G   S u b -To ta l 

59                                      196                                       423                                          560                                              451                                               113                                               101                                               1 ,903                                             

S UMARIO GERAL MAP A P ES S OAL REGIME GERAL 2015

 Fo rc a  d e  Trab a lh o  

Ca te g o ria /G rau

 TS  G rau  A  TS  G rau  B   TP  G rau  C   TP  G rau  D  TA G rau  E  As s  G rau  F 

557                                               9 ,204                                             

235                                    753                                       1 ,916                                       2 ,338                                           2 ,368                                            1 ,037                                            557                                               9 ,204                                             

235                                    753                                       1 ,916                                       2 ,338                                           2 ,368                                            1 ,037                                            

-                                               -                                                 

168                                    924                                       2 ,926                                       3 ,752                                           5 ,169                                            3 ,395                                            1 ,955                                            17 ,841                                           

-                                    -                                        -                                          -                                               -                                               -                                               

 To ta l 

De ta lh o  Carg o  Dire ç ão  e  Ch e fias  

 Carg o  Dire c ao  e  Ch e fias   
 TS  G rau  A  TS  G rau  B   TP  G rau  C   TP  G rau  D  TA G rau  E  As s  G rau  F  As s  G rau  G   S u b -To ta l 

S E P F O P E 34                      

To ta l Fo rç a  d e  Trab a lh o  ac tu a is  d o  Re g im e  Es p e c ia l 2015 20 ,216        

G ran d  To ta l 47 ,261        

385                     

P rocu ra do ria  G e ra l da  R e púb lica  (O fic ia l P G R  e  P rocu ra do re s ) 131                     

Tribuna is  124                     

Min is té rio  da  Ag ricu ltu ra 95                      

Re zu m o  Map a  P e s s o a l d o  Re g im e  Es p e c ia l d e  An o  Fis c a l d e  2015

C a te go ria  do  R e g im e  E s pe c ia l do  Ano  F is ca l de  2015

Min is té rio  da  E duca çã o  15 ,641                

Min is té rio  de  S a úde  3 ,388                  

UNTL 418                     

Min is té rio  da  J us tiça  (De fe s s o r P úb lica , P ris ã o , No tá rio  e  P o lic ia  C ie n tifica  de  Inve s tiga çã o  C rim ina l)
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Presidência da República 

Papel  

O Presidente da Republica é o Chefe do Estado, Símbolo e garante da Independência Nacional, da Unidade do 

Estado e do regular funcionamento das Instituições Democráticas e o Comandante Supremo das Forças 

Armadas, de acordo com a Constituição da República Democrática de Timor-Leste.  

Prioridades do Presidente da República: 

1. Manter a unidade, a coesão nacional e democracia; 

2. Integração Regional e Internacional; 

3. Manter a independência, garantir a soberania e a integridade nacional; 

4. Fortalecimento da instituição da Presidência da república; 

5. Apoio Administrativo e Financeiro ao Secretariado Pos-CAVR. 

6. Elaboração do Projecto de Arquitetura. 

 

Orçamento 

A Presidência da República tem um Orçamento de 8.815 milhões de dólares para 2015. 

 

   

Perfil de Funcionários 

A Presidência da República tem apresentado para 2015 uma estimativa de força de trabalho de cerca de 210 

pessoas, composto por 125 funcionários permanentes e 21 de cargo de direcção e chefia. A projecção para o 

período de 2016-2018 é de cerca de 64 pessoas. 

 



 

 

 

 

 

Page 9 

 

 S e xo   M  F  To ta l  M  F  To ta l  M  F  To ta l  M  F  To ta l  M  F  To ta l  M  F  To ta l  M  F  To ta l  M  F 

 Fu n c io n a rio s  P u b lic o  Ac tu a is  1         -      1         9         4         13       10       4         14       8         -      8         23       14       37       17       12       29       19       4         23       87       38       125           

 E s c a lã o  1o  1         1         8         4         12       5         4         9         8         -      8         19       13       32       14       10       24       2         -      2         57       31       88             

 E s c a lã o  2o  -      -      -      1         -      1         5         -      5         -      -      -      2         1         3         2         -      2         13       4         17       23       5         28             

 E s c a lã o  3o  -      -      -      -      -      -      -      -      -      -      -      -      -      -      -      -      2         2         4         -      4         4         2         6               

 E s c a lã o  4o  -      -      -      -      -      -      -      -      -      -      -      1         -      1         -      1         -      1               

 E s c a lã o  5o  -      -      -      -      -      -      -      -      -      -      2         -      2         -      -      2         -      2               

 E s c a lã o  6o  -      -      -      -            

 Age n te  da  Adm in is tra s a un  P ub lic o  Ac tua is   -      -      -      -      -      -      -      -      -      -      -      -      -      -      -      -      -      -      -      -      -      -      -      -            

 To ta l fo rc a  de  tra ba lho  a c tua is   4         -      4         10       8         18       11       6         17       9         5         14       25       16       41       17       12       29       19       4         23       95       51       146           

 Va ga s  e m  p roc e s s o  de  R e c ru ta m e n to  

 Nova  P ropos ta  de  Va ga s  2015  

 To ta l Qu ad ro  P e s s o a l  

 Map a  P e s s o a l 2016  

 Map a  P e s s o a l 2016  - 2018  

 M  F  To ta l  M  F  To ta l  M  F  To ta l  M  F  To ta l  M  F  To ta l  M  F  To ta l  M  F  To ta l  M  F 

 D ire to r G e ra l  1         -      1         -      -      -      -      -      -      -      -      -      -      -      -      -      -      -      -      -      -      1         -      1               

 Ins pe c to r G e ra l  1         -      1         -      -      -      -      -      -      -      -      -      -      -      -      -      -      -      -      -      -      1         -      1               

 D ire to r Na c iona l 1         -      1         1         1         2         -      1         1         -      -      -      -      -      -      -      -      -      -      -      -      2         2         4               

 D ire to r D is trita l -      -      -      -      -      -      -      -      -      -      -      -      -      -      -      -      -      -      -      -      -      -      -      -            

 C he fe  do  De pa rte m e n to  -      -      -      -      3         3         1         1         2         -      5         5         -      -      -      -      -      -      -      -      -      1         9         10             

 C he fe  da  S e c ç ã o  -      -      -      -      -      -      -      -      -      1         1         2         2         4         -      -      3         2         5               

 To ta l Ca rg o  d e  Dire ç ão  e  Ch e fia  3         -      3         1         4         5         1         2         3         1         5         6         2         2         4         -      -      -      -      -      -      8         13       21             

GABINETE PRESIDENTE DA REPÚBLICA

 Fo rc a  d e  Trab a lh o  
Ca te g o ria /Grau

 TS  Grau  A  TS  Grau  B   TP  Grau  C  TP  Grau  D  TA Grau  E  As s  Grau  F 

-                                        

-                                 -                                 -                                 -                                 -                                 -                                 -                                 -                                        

 As s  Grau  G   S u b -To ta l 
 To ta l 

-                                 -                                 -                                 -                                 -                                 -                                 

-                                 64                                         

De ta lh o  Ca rg o  Dire ç ão  e  Ch e fias  

 Ca rg o  Dire c ao  e  Ch e fias   
 TS  Grau  A  TS  Grau  B   TP  Grau  C  TP  Grau  D  TA Grau  E  As s  Grau  F 

9                                    15                                  7                                    10                                  15                                  8                                    

23                                  146                                       

9                                    15                                  7                                    10                                  15                                  8                                    -                                 64                                         

4                                    18                                  17                                  14                                  41                                  29                                  

 As s  Grau  G   S u b -To ta l 
 To ta l 
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Plano Anual da Presidência da República Para o Ano de 2015 

SUB-METAS 

(Nível 2) 

PRODUTOS E SERVIÇOS 

(Nível 3) 

ACTIVIDADES  

(Nível 4) 

RESULTADOS 

ESPERADOS+ 

INDICADORES DE DESEMPENHO 2015 

OBSERVAÇÕES 

ADICIONAIS  

SE+RSP 

MANTER A UNIDADE E COESÃO NACIONAL E DEMOCRACIA  

1. Manter a comunidade 

(académica, social, 

profissional, fronteiriça, etc) 

regularmente informada 

sobre a política e 

desenvolvimento nacional. 

 

Comunidades académica, social, 

profissional, fronteiriça, etc, 

informadas/ sensibilizadas e 

envolvidas no processo de 

desenvolvimento. 

Diálogos contínuos e regulares do Presidente da 

República com a população e vários segmentos da 

sociedade, respostas adequadas aos problemas nacionais 

e discussão de mesa redonda e prémios.  

Ações concertadas com o Governo com base na 

informação recebida de modo a encontrar respostas 

adequadas aos problemas nacionais. 

Debates/discussão de mesa redonda, prémios para 

pesquisa, produção de informação para disseminação ao 

público. 

Número de deslocações aos locais escolhidos pelo 

Presidente da República (180). 

Número de visitas conjuntas (Presidente da República 

-Parlamento Nacional; Presidente da República -

Governo; Presidente da República - Corpo 

Diplomático; Presidente da República -Sociedade 

Civil) (8). 

Número de diálogos/encontros com grupos 

profissionais, académicos, sociais, comunidade 

fronteiri­a, etc. (Ó100). 

Número de publicações, informação e disseminação 

(20). 

  

2. Manter o Presidente da 

República informado sobre as 

aspirações da população. 

Manter informado o Presidente 

da República através de estudos 

/ relatórios / levantamentos. 

 

Incentivar actividades de pesquisa, levantamentos, 

recolha de informação, análises. 

Incrementar as acções de apoio ao Presidente da 

República no processo de enquadramento das 

organizações provenientes da resistência, dos 

combatentes de libertação nacional (veteranos), da 

juventude no âmbito da actividade produtiva. 

Número de pesquisas/ levantamentos/ recolha de 

informa­«o/ an§lises realizados (Ó140). 

Número de visitas no âmbito da Acção Presidencial 

(Ó280 visitas). 

Número de iniciativas dos veteranos, juventude, 

grupos comunit§rios, grupos sociais, etc. (Ó150). 

  

3. Manter o Presidente da 

República informado sobre as 

preocupações das 

organizações da sociedade 

civil. 

Manter o Presidente da 

República informado através do 

envolvimento comunitário/ 

organizações da sociedade civil. 

Disseminar a informação recolhida da Acção 

Presidencial.  

Acções de apoio ao Presidente da República na 

valorização da historia da resistência e na recuperação e 

preservação dos restos mortais, locais e documentação. 

Número de organizações da sociedade civil 

enquadradas (por definir). 

Documentação tratada, restos mortais recolhidos, 

locais identificados e reabilitados (vários). 

N¼mero de condecora­»es (Ó200). 

  

4. Mitigar as necessidades 

prementes da população com 

prioridade nas áreas remotas. 

Iniciativas apoiadas. Acções de apoio ao Presidente da República no que diz 

respeito ao reforço das comunidades nas áreas remotas 

no âmbito da coesão social   

Número de iniciativas de promoção da coesão social 

apoiadas. 

  

5. Promover o espírito de 

solidariedade social. 

Iniciativas para promoção do 

espírito de solidariedade social 

apoiadas. 

Acções de apoio ao Presidente da República no que diz 

respeito ao reforço das comunidades nas áreas remotas 

no âmbito da solidariedade social. 

Número de iniciativas de solidariedade social 

apoiadas. 

  

INTEGRAÇÃO REGIONAL E INTERNACI ONAL (Nível 2)   

1. Reafirmar e promover a 

soberania nacional e 

intercâmbio internacional 

Fortalecer a integração regional 

e internacional. 

Deslocações internacionais do Presidente da República 

em visitas de Estado, Oficiais e de Trabalho e Visitas de 

Altos Dignatários a Timor-Leste. 

Número de visitas oficiais ao estrangeiro (10 visitas). 

Número de altos dignatários convidados (15 

convidados). 
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para a paz e o 

desenvolvimento. 

 

2. Desenvolvimento de boas 

relações diplomáticas com os 

países parceiros de Timor-

Leste. 

Fortalecer laços diplomáticos. Acções na qualidade de Presidência pro-tempore da 

CPLP, nomeadamente seminários de sensibilização, 

viagens e mediatização. 

Ações referentes a temática da Presidência da CPLP. 

 

Número de missões no âmbito da presidência da 

CPLP e ASEAN 

Número de seminários temáticos (nacionais e 

internacionais) no âmbito da CPLP e ASEAN 

Media mainstreaming com o alvo de elevar o 

prestígio de Timor-Leste no mundo. 

Sessões de esclarecimento referentes à temática da 

Presidência da CPLP/ popularização da CPLP e da 

ASEAN. 

  

3. Fomento de relações de 

entidades oficiais. 

 

Aprofundar contactos entre as 

entidades oficiais de Timor-

Leste com as de outros países. 

 

 

 

 

 

 

 

Contactos oficiais envolvendo dirigentes de escalão 

superior  

Ações inseridas no processo de adesão de Timor-Leste a 

CPLP 

Acções inseridas no processo de adesao de Timor-Leste 

à ASEAN. 

Acções do Presidente da República junto do Corpo 

Diplomático no âmbito das competências consignadas 

pela Constituição da República ao Chefe do Estado, de 

índole internacional  

Ações de apoio ao Presidente da República no âmbito da 

promoção do intercâmbio povo-a-povo 

Número de visitas (internacionais) dos Chefes da 

Casa Civil e Militar) (6 visitas). 

Número de sessões de trabalho do Presidente da 

República com o Corpo Diplomático (2 sessões). 

Número de sessões de trabalho, de cariz diplomático, 

da Presidência da República (70 sessões). 

Número de iniciativas no âmbito do povo-a-povo (3 

iniciativas). 

 

  

4. Acompanhar a Política 

Externa, em particular a 

ñdiplomacia de defesaò. 

 

Acompanhar e analisar a 

evolução da conjuntura regional 

e internacional e as suas 

implicações estratégicas na área 

de segurança e defesa. 

Conduzir a negociação de 

Acordos Internacionais na área 

da defesa e segurança 

Participar nas reuniões no 

âmbito bilateral, regionais e 

multilateral na área da Defesa e 

Segurança 

Assinatura de revistas na área da Defesa e Segurança 

ñJaneôs Defense Weeklyò ñAsia Military Reviewò 

ñInternational Securityò.  

Acordos negociados e assinados no âmbito multilateral e 

bilateral 

Participa­«o nas reuni»es ARF (Indon®sia, ñDisaster 

Reliefò;  ñMaritime Securityò; China ñConfidence 

Building Measures and Preventive Diplomacyò:  

ñSecurity Policyò.    

Defesa de posições concertadas com o Governo que 

defendam os interesses de Timor-Leste 

Participação em seis reuniões 

Em coordenação com 

SED, SES e MNEC 

 

MANTER A INDEPENDÊNCIA, GARANTIR A SOBERANIA E A INTEGRIDADE NACIONAL (Nível 3)  
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1. Desenvolver na sociedade 

timorense uma maior cultura 

de Segurança Nacional. 

Reforçar a identidade nacional, 

gerar o orgulho do que é ser 

timorense e sensibilizar os 

cidadãos para a natureza global e 

integrada da política de 

Segurança Nacional 

Contribuir para a melhoria da 

Segurança Nacional. 

Contribuir para a reflexão do 

Sidadania Sivica Patriotica 

(SSP). 

Empenhar os cidadãos 

activamente em atos / Acções 

que reforçam o sentimento de 

Pátria 

Seminários, Palestras e Workshops de Defesa e 

Seguran­a. Palestras sobre: ñVigil©ncia das Fronteirasò, 

ñSeguran­a Mar²timaò, "Seguran­a Regional" e 

"ZEESM" e 

Semin§rio/Workshop (3 dias) sobre ñReflex«o da vis«o 

estrat®gica de seguran­a nacionalò 

Acções concertadas com o Governo com base em 

informação recebida sobre Segurança Nacional  

Estudo comparativo de SSP (Visita de 2 países, 

seminários e divulgação) 

Realizar encontros periódicos com diplomatas 

timorenses acreditados no estrangeiro e apoiar 

iniciativas extracurriculares a nível do ensino básico e 

secundário. 

Realizar 1 Palestra trimestralmente. 

Realizar 1 saída mensal. 

Realizar 2 visitas (Singapura e Malásia), 2 seminários 

e 1 entrevista RTTL 

Criação de um observatório da dinâmica do processo 

do desenvolvimento nacional. 

Actividade de monitorização socioeconómica e 

política (vários). 

Número de diálogos sobre zonas dedicadas aos pólos 

de desenvolvimento de Oecusse e da Costa Sul (a ser 

determinado). 

Número de escolas a beneficiar das actividades 

extracurriculares em concertação com o Governo. 

Convidar 1 orador 

internacional por 

palestra/seminário e 

outras organizações 

relevantes 

Em coordenação com 

Entidades revelantes 

Convidar oradores 

internacionais e 

nacionais, Governo, 

ONGs e SC 

 

 

 

2. Contribuir para o reforço 

da coesão e do prestígio das 

Forças de Defesa e de 

Segurança 

Proporcionar visibilidade às 

Forças de Segurança e à 

Instituição Militar, através de 

acções do Presidente e 

Comandante Supremo. 

Contribuir para a articulação das 

actividades dos actores do 

Sistema Integrado de Segurança 

Nacional 

Homenagear Unidades, militares 

e agentes policiais que, pela sua 

actuação, prestigiem e honrem 

Timor-Leste. 

Cultivar e honrar as datas e os 

grandes feitos e vultos da 

história militar e policial da 

memória colectiva nacional. 

Reconhecer e homenagear o 

papel dos veteranos na 

construção da Nação. 

Visitas aos órgãos que integram o Sistema Integrado de 

Segurança Nacional. 

Visita a dois Postos Fronteiriços: Terrestre (Oecusse) e 

Marítimo (Viqueque) 

Visita ao Exercício Conjunto "Cobra", "Crocodilo" 

Cerimónias de Condecoração de Unidades das F-FDTL 

e PNTL 

Dignificar as actividades alusivas aos Dias Nacionais     

Agraciamento/ condecorações com Ordens e Medalhas 

Honoríficas  

 

Realizar 1 por semestre  

Realizar 1 visita semestral aos Postos Fronteiriços 

Cerimónias efectuadas de acordo com o calendário, 

cumprindo os padrões protocolares e de solenidade  

Número de celebrações dos Dias Nacionais (10 

celebrações).  

Número de cerimónias de agraciamento e outorga de 

condecorações (Ó10 cerim·nias). 

 

Em coordenação com 

as F-FDTL e PNTL 

Em coordenação com 

as F-FDTL e PNTL 

 

 

 

3. Acompanhar a evolução 

dos assuntos relativos à 

Política de Segurança 

Nacional, alívio da pobreza e 

desenvolvimento ï chaves 

para a paz e estabilidade  

Produção de informação sobre a 

análise Estratégica Nacional 

Realização de Estudos, análises 

e pareceres 

 

Acompanhar a situação de Segurança Nacional. 

Contribuir para o aperfeiçoamento e implementação dos 

normativos relativos à Política de Segurança Nacional. 
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PROMOVER UMA ECONOMIA INCLUSIVA E SUSTENTÁVEL (Nível 4)  

1. Estimular e apoiar 

iniciativas comunitárias para 

reforçar a inclusão social 

Reduzir a exclusão social e 

desigualdades. 

Contribuições e apoio às actividades produtivas de 

grupos comunitários e ou indivíduos.  

Número de iniciativas (actividades) realizadas por 

grupos comunitários e ou indivíduos com o apoio da 

Presidência da República. 

Número de grupos e de indivíduos equipados com 

meios de conservação. 

  

2. Apoio às acções para a 

redução do défice da 

segurança alimentar e da 

desnutrição no Pais. 

Melhorar a segurança alimentar 

e nutrição. 

Promover e facilitar transmissão de conhecimentos sobre 

conservação de produtos agrícolas e incentivar o 

consumo de produtos nutritivos de origem local. 

Número de sessões de trabalho com comunidades e 

promoção através da comunicação social no âmbito 

de promover uma dieta saudável. 

 

  

3. Assegurar a participação 

activa dos cidadãos de forma 

equitativa (género) + 

empenhamento dos jovens 

com grau académico, em 

actividades produtivas. 

Promover o auto-emprego e o 

empreendedorismo. 

Em concertação com o Governo e as universidades, 

promover o auto-emprego e emprego dos jovens e 

mulheres. 

Premiar iniciativas distritais de criatividade e de 

empreendedorismo. 

Número de sessões de trabalho no âmbito de 

promover a sensibilidade do género no processo do 

desenvolvimento nacional. 

Número de sessões de trabalho com os jovens e 

mulheres no âmbito de promover o auto-emprego 

criativo. 

  

PROGRAMA DE GESTÃO ADMINISTRATIVA E TÉCNICA AO APOIO DA PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA (Nível 5)   

Nivel 5.1. Programa ICT 

1. Estabelecimento de sistema 

de arquivo digital de todos os 

documentos da Presidência 

da República. 

Optimização do arquivo e gestão 

da documentação. 

Aquisição de equipamentos necessários e digitalização 

de documentos.  

 

Sistema digital de arquivo estabelecido. 

 

 

Plurianual (2015: 

US$500.000), 

incluindo STP-CAVR. 

 

2.Desenvolvimento da 

aplicação do sistema de 

gestão e monitorização de 

pessoal e de viaturas. 

Criar um sistema de 

monitorização de pessoal e de 

viaturas. 

Reduzir o consumo de combustível, controlar o 

movimento de viaturas, manutenção de viaturas e 
reduzir custos. 

 

Gestão do pessoal e da frota de veículos assente numa 

base de dados. 
 

  

3. Manter atualizado o 

sistema de informática e 

comunicação (ICT) 

Renovação de licenças de 

software (Lotus) e anti-virus. 

Licenças renovadas. Reduzir o spyware ou spams.    

4. Aumento da capacidade de 

rede (network). 

Estabelecer disaster recovery 

site. 

    

5. Melhorar a eficiência e 

produtividades dos serviços 

da Presidência da República  

 Aquisição de equipamento de serviço 48 novos computadores adquiridos e utilizados   

6. Aquisição de rack, 

hardware, hardisk e 

handsets. 

Contribuir para uma maior 

eficiência dos serviços na 

Presidência da República. 
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7. Manutenção do 

equipamento e do sistema. 

Garantir a manutenção periódica 

do equipamento e do sistema.  

 

  

      

8. Capacitação do pessoal IT. Actualizar formação do pessoal 

IT. 

  Fundo de 

Desenvolvimento do 

Capital Humano. 

 

ASSESSORIA E CONSULTADORIA TÉCNICA ESPECIALIZADA DA CASA CIVIL E MILITAR (Nível 6) 

1. Prestar assessoria e 

consultadoria técnica em 

áreas especializadas para as 

Casas Civil e Militar 

Melhoramento do desempenho 

dos serviços em áreas 

especializadas e do processo de 

apoio a decisão do Presidente da 

República. 

Realização de estudos, análises e pareceres  

Acções de formação e capacitação institucional. 

Preparação do dossier e briefings a serem discutidos nos 

Órgãos Consultivos do Presidente da República. 

Número de consultores e assessores recrutados nas 

áreas especializadas (10 consultores novos), 

consultores existentes e assistentes. 

Número de estudos, análises e pareceres (vários). 

Número de funcionários capacitados e habilitados (15 

funcionários).  

 

Áreas especializadas: 

Saúde, Defesa, 

Segurança, 

Administração e 

Finanças, 

Aprovisionamento, 

Recursos Humanos, 

System Analysts. 

 

CONSELHO DE ESTADO E CONSELHO SUPERIOR DE DEFESA E SEGURANÇA (Nível 7)   

1. O Presidente da República 

dispõe de aconselhamento 

rigoroso dos seus Órgãos de 

Consulta. 

Apoiar o funcionamento do 

desempenho dos Conselhos. 

Apoio no exercício das funções do Presidente da 

República no que se refere aos Órgãos de Consulta. 

Reuniões dos Órgãos Consultivos (várias). 

Estudos levados a efeito. 

Reuniões realizadas 

  

FORTALECIMENTO INSTITUCIONAL DA PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA (Nível 8)  

1. Garantir o apoio técnico 

operacional ao Presidente da 

República e o bom 

funcionamento das 

instituições ou sectores 

existentes na Presidência da 

República de modo a serem 

atingidos os objectivos 

planeados 

Fortalecer a instituição da 

Presidência da República. 

Melhoramento dos servicos do 

Protocolo e de Relacoes Publicas 

da Presidencia da República. 

Apoiar, mobilizar e implementar técnica e 

administrativamente todas as actividades inerentes à 

Presidência da República, em termos de recursos 

humanos, financeiros, logística, documentais e 

informáticos.  

Continuação da capacitação do pessoal da Presidência 

da República em áreas, entre outras, como Recursos 

Humanos, Finanças, Logística, Aprovisionamento, 

Media, Protocolo, ICT e Jurídico, através do FDCH  

Preparação de visitas de Estado, Oficiais e de Trabalho. 

Compras de prendas oficiais. 

Compras de Placas Comemorativas. 

Compra de uniformes para o pessoal do Protocolo de 

Relações Publicas e Media. 

Compra de equipamentos para a segurança pessoal do 

Presidente da República. 

Compra de equipamentos de emergência medica. 

A administração esta habilitada a responder às varias 

necessidades da Presidência da República de uma 

forma mais eficaz e eficiente. 

Número de acções de formação e capacitação em 

várias áreas realizadas  

 

 $180,000.00 alocado 

no Secretariado do 

FDCH 
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 Restruturação dos órgãos da 

Presidência da República 

conforme a nova Lei Orgânica. 

Recrutamento de novos funcionários públicos para 

preenchimento de vagas previstas no mapa de pessoal da 

Presidência da República 

Aquisição de novos equipamento (2 Teleproms, 2 tripés, 

4 microfones rádio, 4 lightings, TV tunner, CDs, DVDs, 

telehob, etc) para a Comunicação Social, 

Documentação, Análise e Pesquisa e Tape Recorder (4), 

Mac Apple (2) Canon EOS 7D complete (1), Disco 

Externo (10) Mesin Print (1), Máquina Fotocopiadora 

(1) TV Samsung (2)  

Treinamento do Pessoal Media. Observatório. 

Funcionários recrutados. 

 

 

 

 

 

 

Equipamentos adquiridos. 

  

 

 

 

 

 

 

 

 

 Melhorar a segurança do sistema 

integrado de comunicações da 

Presidência da República. 

Acompanhar o estabelecimento de um mecanismo de 

alerta precoce e de resposta rápida e segura. 

Consolidação do Centro de Comunicações Integrado 

na Presidência da República. 

Melhoramento da qualidade do equipamento e 

sistema de segurança da Presidência da República. 

  

 Formação do pessoal da Casa 

Militar na área de análise 

estratégica de informação   

Formação sobre legislação e 

competências do PR na área da 

defesa e segurança. 

Formação sobre "Primeiros 

Socorros" 

Formação sobre combate aos 

incêndios 

Frequentar 1 Curso de Auditores de Defesa Nacional 

(PRT) (a definir) 

Frequentar 2 cursos no APCSS (USA) e 1 curso no 

ASPI (AUS).           

Frequência de cursos, treinos e conferências 

Frequência de 2 cursos 

 

Criar capacidade para apoiar a acção do Presidente da 

República na negociação de Acordos na área da 

Defesa e Segurança 

Formar a Guarda e Segurança Presidencial 

Formar a Guarda e Segurança Presidencial 

CADN a ser 

coordenado com a 

SED (não existe 

valores de referência 

por nunca ter sido 

frequentado) 

Coordenação com o 

Depart Jurídico-

Constitucional da PR 

Em coordenação com 

a Proteção Civil 

 

  Criação de um clube social da Presidência da República    

PROGRAMA DE APOI O AO CÔNJUGE (Nível 9)     

Garantir o apoio ao Cônjuge 

no âmbito da realização das 

prioridades políticas do 

Presidente da República 

Apoiar a implementação das 

prioridades políticas do 

Presidente da República. 

Deslocações no Pais, nomeadamente nos Distritos, Sub-

Distritos e áreas remotas e ao estrangeiro quer 

acompanhando o Presidente da República quer 

individualmente. 

Número de deslocações, seminários e encontros com 

comunidade realizados. 

Número de viagens ao estrangeiro realizadas. 

 

 

  

MELHORAMENTO DAS INSTALAÇÕES DA PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA (Nível 11)    

Continuação da preparação 

do Master Plan do Complexo 

Residencial e dos Espaços de 

Serviços da Presidência da 

República. 

Garantir e assegurar um 

complexo residencial condigno e 

adequado ao Chefe do Estado. 

Elaboração da planta do complexo residencial e estudos 

arquitectónico, geológico e impacto ambiental. 

Projecto de arquitetura elaborado e aprovado. 
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SECRETARIADO TÉCNICO POST - CAVR  

MANTER O SERVIÇO DE ADMINISTRAÇÃO  

Apoio serviços administração 

em geral 

Garantir o funcionamento roda 

administração 

Reparação ao edifício e os equipamentos como; pinturas, 

portas, ventilação e cubos da electricidade. 

Condições gerais para suportar as actividades 

diariamente no 10  e 4o trimestre 

Halo pinturas iha 2009 Divisão 

Administração 

Consolidar a cultura de não-violência e assegurar a paz   

Disseminação e Educação ao 

relatório Chega! 

Prevenir a violência no futuro, 

manter a unidade Nacional e 

criar o espírito Nacionalismo 

Timorense 

Distribuição Chega! Inglês, realizar seminário a nível 

Nacional e Distrital, conduta treinamento exibição, 

filmagem, transmissão através da media eletrónica e 

jornais, imprimir panfletos, posters sobre o Chega! 

Comunidades, jovens e estudantes são informados 

sobre Chega! no 1o 3o e 4o trimestre 

 Responsabilidade 

SoSed e contribuição 

de especialista 

Distribuição Global do Relatório da CAVR Chega Versão Inglesa  

Faça conjuntos (pacote) 

disponíveis para Instituições 

relevantes em 60 países 

Ter conhecimento sobre Chega! 

A nível Internacional e em 

aprender como lição de violência 

no tempo passado. 

Pesquisa as lista das Instituições estratégicas em 60 

países para receber conjuntos. 

Centenas de pesquisas relevantes Académicos e 

Organizações de defesa em um terço da comunidade 

Internacional receber Chega! Pela primeira vez no 10 

ï 3 0 trimestre 

 Divisão SoSed 

Faça plain guias disponível 

para as Instituições 

relevantes e indivíduos em 60 

países 

 Pesquisa as listas dos destinatários estratégicos 

adicionais, Institucionais e individual para o guia plain / 

cd 

Chega! Está disponível inclusão em cursos 

treinamento e trabalho de campo 

 Divisão SoSed 

 

 

 

 

 

 

 Faça versão digital disponível na Internet. 

 Enviar Chega! Inglês por correio ao Internacional  

Disseminação do relatório Chega! Inglês em 2 Nações.  

Produ­«o do relat·rio ñCHEGAòvers«o portuguesa 

Nações recebem livros Chega! Inglês 

2 seminários referência Chega! Inglês 

 Divisão SoSed 

 

GARANTIR O ARQUIVO DA DOCUMENTAÇÃO DO CAVR  

Conservar os documentos Neutralizar o clima no Arquivo 

para conservar os documentos 

Transferência dos documentos dentro das caixas 

actualmente usadas para as novas caixas que são 

adequadas. 

Os documentos estão bem protegidos no 1.º trimestre  Sob responsabilidade 

da Divisão Centro 

Documentação 

Criar website e hosting  Renovar instalação da network para assegurar os 

documentos internos. 

   

Acesso ao publico no 10 ï 40 trimestre  Sob responsabilidade 

da Divisão Centro 

Documentação 

Promover biblioteca  Identifica os livros de história e direitos humanos do 

passado de Timor-Leste. 

Já tem os documentos históricos passado no 10 ï 40 

trimestre 

 Centro 

Documentação 

 Revisão do catálogo baseando nos títulos dos livros. A biblioteca já tem 1500 livros no 10 ï 40 trimestre  Centro 

Documentação 

Promover o Arquivo  Recolher objetos da herança histórica passada de Timor-

Leste. 

STP-CAVR já tem herança histórica em acesso ao 

público no 10 até ao 40 trimestre. 

 Centro 

Documentação 
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Parlamento Nacional 

Papel  

Nos termos do artigo 67º e 92º da Constituição da República Democrática de Timor-Leste o 

Parlamento Nacional é o órgão de soberania, representativo de todos os cidadãos timorenses, com 

poderes legislativos, de fiscalização e de decisão política. 

Compete ao Parlamento legislar nas matérias da sua competência, aprovar o Plano e o Orçamento do 

Estado, deliberar sobre o respetivo relatório de atividades e fiscalizar a execução orçamental. A 

iniciativa de revisão constitucional também pertence ao Parlamento. Tem ainda competência para 

ratificar a nomeação do Presidente do Supremo Tribunal de Justiça e a eleição do Presidente do 

Tribunal Superior Administrativo, Fiscal e de Contas, aprovar e denunciar acordos e ratificar tratados 

e convenções internacionais. 

O Parlamento tem ainda competência exclusiva para conceder amnistias, dar assentimento às 

deslocações do Presidente da República em visitas de Estado, autorizar e confirmar a declaração do 

estado de sítio e do estado de emergência, e propor ao Presidente da República a sujeição a referendo 

de questões de interesse nacional. 

O Parlamento exerce ainda uma competência de fiscalização relativamente à ação do Governo e da 

Administração Pública. 

Como instituição democrática, o Parlamento representa a vontade do Povo e deve sustentar todas as 

suas expectativas, procurando dar resposta às suas necessidades e contribuir para a solução dos 

problemas nacionais. 

Os recursos orçamentais e os planos de atividades do Parlamento visam reforçar as suas capacidades 

para o exercício das suas competências constitucionais, executar as suas funções de fiscalização, 

contribuir para a promoção da participação da sociedade civil nas atividades parlamentar e legislativa, 

tornando mais transparente o processo de decisão política e de fiscalização da ação governativa. 

Orçamento 

O Parlamento Nacional tem um Orçamento de 15,721 milhões de dólares para o ano de 2015. 

 



 

 

 

 

 

Page 18 

 

Perfil de Funcionários 

O Parlamento Nacional tem apresentado para 2015 uma estimativa de força de trabalho de cerca de 

300 pessoas, composto por 97 funcionários permanentes, 29 Agente da Administração Pública 

Actuais, 15 de cargo de direcção e chefia e 79 vagas em processo de recrutamento. A projecção para o 

período de 2016-2018 é de cerca de 80 pessoas. Este número não inclui funcionários de nomeação 

política. 

 S e xo   M  F  To ta l  M  F  To ta l  M  F  To ta l  M  F  To ta l  M  F  To ta l  M  F  To ta l  M  F  To ta l  M  F 

 Fu n c io n a rio s  P u b lic o  Ac tu a is  -      -      -      1         -      1         19       9         28       13       8         21       14       7         21       6         2         8         10       8         18       63       34       97             

 E s c a lã o  1o  -      1         1         2         3         5         1         -      1         2         4         6         -      1         1         -      -      -      6         8         14             

 E s c a lã o  2o  -      -      -      13       5         18       11       6         17       11       3         14       3         -      3         8         6         14       46       20       66             

 E s c a lã o  3o  -      -      2         -      2         -      2         2         -      -      -      1         1         2         1         1         2         4         4         8               

 E s c a lã o  4o  -      -      2         1         3         1         1         1         -      1         1         -      1         1         1         2         6         2         8               

 E s c a lã o  5o  -      -      -      -      -      1         -      1         -      1         -      1               

 E s c a lã o  6o  -      -      -      -      -      -      -      -            

 Age n te  da  Adm in is tra s a un  P ub lic o  Ac tua is   -      -      -      -      -      -      15       12       27       1         1         1         1         -      -      16       13       29             

 To ta l fo rc a  de  tra ba lho  a c tua is   1         -      1         2         -      2         43       23       66       13       11       24       15       7         22       6         2         8         10       8         18       90       51       141           

 Va ga s  e m  p roc e s s o  de  R e c ru ta m e n to  

 Nova  P ropos ta  de  Va ga s  2015  

 To ta l Qu ad ro  P e s s o a l  

 Map a  P e s s o a l 2016  

 Map a  P e s s o a l 2016  - 2018  

 M  F  To ta l  M  F  To ta l  M  F  To ta l  M  F  To ta l  M  F  To ta l  M  F  To ta l  M  F  To ta l  M  F 

 D ire to r G e ra l  1         -      1         -      -      -      -      -      -      1         -      1               

 Ins pe c to r G e ra l  -      -      -      -      -      -      -      -      -      -            

 D ire to r Na c iona l -      -      2         1         3         -      -      -      -      2         1         3               

 D ire to r D is trita l -      -      -      -      -      -      -      -      -      -            

 C he fe  do  De pa rte m e n to  -      -      -      1         -      1         7         1         8         -      2         2         -      -      -      8         3         11             

 C he fe  da  S e c ç ã o  -      -      -      -      -      -      -      -      -      -            

 To ta l Ca rg o  d e  Dire ç ão  e  Ch e fia  1         -      1         1         -      1         9         2         11       -      2         2         -      -      -      -      -      -      -      -      -      11       4         15             

 TA Grau  E  As s  Grau  F  As s  Grau  G   S u b -To ta l 
 To ta l 

-                                 39                                  26                                  14                                  -                                 

PARLAMENTO NACIONAL

 Fo rc a  d e  Trab a lh o  
Ca te g o ria /Grau

 TS  Grau  A  TS  Grau  B   TP  Grau  C  TP  Grau  D 

-                                        

1                                    41                                  92                                  38                                  22                                  8                                    18                                  220                                       

-                                 -                                 79                                         

-                                 -                                 -                                 -                                 -                                 -                                 -                                 

De ta lh o  Ca rg o  Dire ç ão  e  Ch e fias  

 Ca rg o  Dire c ao  e  Ch e fias   
 TS  Grau  A  TS  Grau  B   TP  Grau  C  TP  Grau  D  TA Grau  E  As s  Grau  F  As s  Grau  G   S u b -To ta l 

80                                         

36                                  26                                  15                                  3                                    -                                 -                                 -                                 80                                         

36                                  26                                  15                                  3                                    

 To ta l 
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Plano Anual do Parlamento Nacional para 2015 

SUB-METAS 

(Nível 2) 

PRODUTOS E 

SERVIÇOS 

(Nível 3) 

ACTIVIDADES  

(Nível 4) 

RESULTADOS 

ALCANÇADOS +  

INDICADORES DE DESEMPENHO  

OBSERVAÇÕES 

ADICIONAIS  

SE 

Contribuir para um escrutínio eficaz e competente das propostas e projetos de leis apresentadas ao Parlamento Nacional, e realizar uma efetiva fiscalização da ação do Governo e desempenhar com eficácia as suas funções de 

representação. 

Assegurar a melhoria qualitativa dos 

projetos e propostas de lei do 

Governo e do Parlamento 

Leis aprovadas pelo 

Parlamento Nacional. 

Discutir e aprovar as Propostas de Lei do Governo e os 

Projetos de Lei do Parlamento Nacional; 

Verificação do cumprimento das disposições constitucionais e 

legais aplicáveis. 

Contribuir para a formação e aperfeiçoamento do quadro legal de 

Timor-Leste. 

  Comissão A, 

B, D, F, G 

Identificar as lacunas existentes e 

melhorar o nível de conhecimento da 

ordem jurídica (obstáculos, 

constrangimentos, necessidades de 

revisão). 

Propostas de iniciativa 

legislativa. 

Estudos legais. 

Acompanhar as atividades legislativas; 

Elaborar estudos legais e Propostas para iniciativas de 

legislação própria, ou em articulação com o Governo, para 

melhoria e aprofundamento do quadro regulamentar. 

Contribuir para a identificação das reformas legislativas 

necessárias. 

  Comissão A, 

B, D, E 

Acompanhar a implementação do 

Programa do Governo e a avaliação 

da execução do OGE (Orçamento 

Geral do Estado). 

Relatórios de visitas. 

Relatório de auditoria. 

Realização de visitas de fiscalização em Díli e aos restantes 

distritos, sobre a taxa de execução financeira e material dos 

projetos do Governo em curso; 

Audiências de acompanhamento da execução do programa de 

governo; 

Realização de uma auditoria anual da Câmara de Contas a 

pedido da Comissão C de emissão de parecer sobre a CGE. 

Identificar os problemas durante o processo de fiscalização e 

garantir a efetiva execução do Programa de Governo e a execução 

do orçamento; 

Assegurar o cumprimento pelo Governo das Recomendações 

formuladas; 

O PN dispõe de mais mecanismos de fiscalização e controlo 

financeiro para melhor poder desempenhar as suas funções de 

fiscalização política sobre a atividade governativa. 

  Comissão A, 

B, C, D, E, F 

Promover o contacto com a 

sociedade civil e o cidadão 

Relatórios de 

fiscalização. 

Recomendações ao 

Governo e à 

Administração 

Pública. 

Deslocações do Presidente do Parlamento e das Comissões aos 

13 distritos e respetivos subdistritos. 

Maior e melhor compreensão direta da evolução da implementação 

do Plano Estratégico de Desenvolvimento Nacional e da execução 

orçamental; 

Recomendações dirigidas ao Governo e Administração Pública, em 

resultado dos Relatórios de Fiscalização nos 30 dias seguintes;  

Elaboração e apresentação de Relatórios de fiscalização para 

aprovação no Plenário; 

Identificação de lacunas/obstáculos e adoção de recomendações. 

  Comissão A, 

B, C, D, E, 

F, G, GPPN 

 

Promover a participação da 

sociedade civil no debate da proposta 

orçamental 

Debates e audiências. 

Documentação 

disponibilizada e 

transcrições de 

debates. 

Realizar debates e audições com os representantes da sociedade 

civil previamente à aprovação de iniciativas legislativas; 

Promover audiências temáticas com as entidades como ONG e 

sociedade civil; 

Reuniões com a comunidade sobre a ação e desempenho do 

Governo. 

Conhecimento da opinião da sociedade civil para melhoria e 

valorização da discussão na Comissão e em Plenário. 

Promover o diálogo e a criação de consensos sobre as grandes 

matérias de interesse nacional 

Melhorar o conhecimento das carências e necessidades da 

população e a capacidade para propor e advogar a favor de soluções 

  Comissão B, 

C, E, F, G 



 

 

 

 

 

Page 20 

 

adequadas à satisfação dessas necessidades 

 

Promover a democracia parlamentar através do reforço da capacidade das bancadas parlamentares e da efetividade do seu desempenho. 

Observar a experiência estrangeira e 

recolher ensinamentos para 

melhorar o nosso sistema e o 

desempenho das comissões nessa 

matéria. 

Relatórios de visita. Visita de estudo comparativo a países com os quais o 

Parlamento Nacional de Timor-Leste mantenha relações 

institucionais para observar a experiência de Comissões 

Parlamentares no uso de instrumentos e mecanismos de 

fiscalização do Governo. 

Aplicação da informação e dos conhecimentos adquiridos nas 

visitas às atividades das Comissões. 

  Comissão A, 

B, C, D, E, 

G 

Melhorar a capacidade de escrutínio 

da CGE de 2014 e da proposta de 

OGE para 2016 

Resolução do PN 

sobre a CGE. 

Lei do OGE para 

2016. 

Seminário/Workshop. 

Realização da audição da Câmara de Contas, do MF e de outros 

ministérios relevantes no processo de escrutínio das contas do 

estado e elaboração do relatório e parecer sobre a Conta; 

Realização de um seminário ou workshop com a presença do 

MF, parceiros de desenvolvimento, Câmara de Contas, 

Sociedade civil e entidades relevantes para o processo 

orçamental. 

Aprovação pelo PN da CGE de 2014 com base no Parecer da 

Câmara de Contas e nas audições realizadas pela Comissão 

Aprovação pelo PN da proposta de OGE para 2016 tendo como 

base de trabalho o relatório e parecer das Comissões 

  Comissão C 

Contribuir para a formação e 

aperfeiçoamento do quadro legal de 

Timor -Leste na área da ética 

parlamentar 

Estudos. 

Propostas de iniciativa 

legislativa. 

Realizar estudo comparativo com visitas a parlamentos; 

Realizar estudos sobre: o exercício do direito de petição no 

Parlamento Nacional de Timor-Leste; o registo de interesses e 

declaração patrimonial dos titulares de cargos públicos; o 

procedimento parlamentar de designação de titulares de cargos 

exteriores. 

Os Deputados são capacitados no mecanismo da fiscalização e 

execução dos projectos; 

Identificação de lacunas/obstáculos e adoção de recomendações e 

propostas de iniciativa legislativa. 

  Comissão B, 

F, G 

Promover a discussão e partilha de 

opinião e conhecimento dos 

especialistas, peritos, financiadores e 

doadores, Administração Pública e 

agentes económicos e mercados, bem 

como da sociedade civil, quanto ao 

entendimento e procura de consensos 

para a resolução dos problemas 

nacionais e locais nos setores em 

causa. 

Conferência/Seminári

o e documentação 

disponibilizada. 

Propostas de iniciativa 

legislativa. 

Conferência/ Seminário sobre os maiores problemas e as 

principais estratégias de planeamento, desenvolvimento e 

sustentabilidade nos setores das Infraestruturas, Transportes e 

Comunicações. 

Melhoria e partilha do conhecimento e experiência pelos 

deputados; 

Identificação de lacunas/obstáculos e adoção de recomendações e 

propostas de iniciativa legislativa. 

  Comissão A, 

E 

Reforço da capacitação dos 

Deputados em matéria orçamental e 

de fiscalização política sobre a 

atividade governativa 

Seminários, 

workshops e 

conferências 

Mesa redonda para estudar o PIS com o Ministério da tutela; 

Realização de seminários, workshops, conferências e reuniões 

sobre matérias de atualidade parlamentar.  

Os Deputados são capacitados no mecanismo da fiscalização e 

execução dos projectos; 

Deputados devidamente esclarecidos sobre as implicações 

económicas, sociais e ambientais da sua produção legislativa. 

  Comissão B, 

C, D, F, 

GPPN, 

CCFP 

Promover a sistematização, 

divulgação e conhecimento das 

normas transversais e especiais dos 

setores em causa 

Disponibilização de 

informação on-line 

1 Organização e publicação on-line da arquitetura geral 

existente relativamente a todos os setores especiais  

Conhecimento do quadro legal e regulatório, pelos Agentes do 

Estado e da Administração Pública, Agentes e Operadores 

económicos (indicador: Número de acessos ao sítio Web do PN). 

  Comissão E 
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Assegurar a orientação estratégica do desenvolvimento institucional do Parlamento Nacional. Aumentar a eficiência da administração parlamentar, promover a melhoria do exercício das competências do Conselho de 

Administração e a supervisão da ação do Secretariado-geral. 

Promover a imagem do Parlamento 

através da divulgação das sua 

atividades 

Disponibilização de 

informação on-line. 

Jornal do Parlamento. 

Suportes de 

divulgação da 

atividade parlamentar 

Atualizar de forma permanente e dinamizar o website do 

Parlamento Nacional; 

Definir e aprovar o formato do Jornal do Parlamento Nacional 

e as suas regras de redação e publicitação; 

Iniciar a publicação do Jornal do Parlamento Nacional; 

Produção de materiais e conteúdos de divulgação das 

atividades do Parlamento (brochuras, programa de rádio, 

newsletter, conferências de imprensa, debates na televisão); 

Organização de diversas iniciativas de educação cívica 

(programas nas escolas, produção de materiais de divulgação, 

livros didáticos e informativos, organização de sessões de 

debate e esclarecimento). 

A população tem acesso a informação sobre a atividade do 

Parlamento Nacional através de múltiplas fontes; 

O Jornal do Parlamento Nacional é publicado. 

  D-PARL 

Implementar sistemas e 

procedimentos de gestão dos 

processos administrativos que 

permitam o aumento da eficiência na 

prestação de serviços internos 

Sistema informático 

de gestão de frotas. 

Manual de 

procedimentos. 

Implementação de um sistema de gestão de frotas e definição 

de procedimentos; 

Implementação de procedimentos de gestão financeira revistos 

em 2014. 

Que os novos procedimentos e sistemas se revelem mais eficazes e 

sejam conhecidos e sejam aplicados por todas as áreas interessadas. 

  D-ADMIN  

Melhorar os serviços de tecnologias 

de informação e comunicação do 

Parlamento 

Service desk (novas 

funcionalidades). 

Sistema de 

salvaguarda de dados 

(backup). 

Serviços de internet e 

extranet (melhoria). 

Consolidar o sistema de service desk aumentando o número de 

serviços disponibilizado e melhorando os indicadores de tempo 

de atendimento aos funcionários e deputados; 

Assegurar que o processo de salvaguarda de dados (backup), de 

aplicações e documentos eletrónicos, se realiza numa base 

diária e é estendido à informação constante dos portáteis dos 

Deputados; 

Melhorar os serviços de Internet e extranet. 

Mais serviços disponibilizados e tempo de atendimento dos 

utilizadores reduzido; 

Salvaguarda de dados (backup) realizada de forma segura numa 

base diária; 

Integração de documentos e demais ficheiros dos funcionários e 

deputados de uma forma centralizada e estruturada; 

Partilha de informação de forma mais célere e eficaz entre 

utilizadores; 

Permitir em tempo real o acesso à extranet. 

  DITIC 

Garantir a qualidade do apoio 

técnico e administrativo prestado ao 

Plenário, Mesa do Parlamento, 

Conferência dos Representantes das 

Bancadas e Comissões 

Pareceres, notas 

técnicas e 

instrumentais, 

acompanhamento de 

reuniões, redação de 

atos escritos da 

atividade parlamentar 

e acompanhamento da 

tramitação de 

processos. 

Relatórios periódicos. 

Transcrições de 

Estabelecer canais de comunicação entre as autoridades e as 

Comissões; 

Prestação de apoio técnico de elevada qualidade ao Plenário e 

demais órgãos parlamentares; 

Produzir os relatórios periódicos de análise dentro dos prazos 

estabelecidos e com elevados índices de qualidade; 

Continuação do trabalho de transcrição dos registos sonoros 

das reuniões da Assembleia Constituinte e da I, II e III 

legislaturas. 

Foram estabelecidos canais de comunicação eficazes com as 

autoridades; 

A qualidade e tempestividade do apoio técnico é reconhecido pelo 

Plenário e demais órgãos parlamentares; 

Todo o arquivo de áudio transcrito e salvaguardado em suporte 

apropriado. 

  D-PARL 

 

D-PIT 
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registos sonoros. 

Melhorar a gestão do Processo 

Legislativo Comum 

Sistema de informação 

de gestão do processo 

legislativo. 

Avaliar e adquirir um sistema de gestão do processo legislativo 

comum 

Sistema de processo legislativo comum implementado   DITIC 

Melhorar o processo de 

planeamento, execução e 

monitorização do plano e do 

orçamento 

Plano de ação e 

orçamento do PN para 

2016. 

Relatórios mensais de 

execução. 

Elaborar o Plano de Ação e Orçamento anual envolvendo todos 

os órgãos do Parlamento Nacional. 

Implementar os procedimentos de execução estabelecidos de 

forma rigorosa; 

Elaborar o relatório mensal de execução do plano e do 

orçamento no modelo previamente definido. 

Plano e Orçamento anual elaborado dentro do prazo estipulado e 

dentro dos padrões de qualidade estabelecidos 

As Direções/Divisões compreendem e cumprem com os 

procedimentos de execução orçamental definidos 

Os órgãos de gestão dispõem, dentro dos prazos estabelecidos, de 

informação pertinente e fiável sobre a execução do Plano e do 

Orçamento 

  D-ADMIN  

Otimizar o funcionamento integral 

do sistema de audiovisual 

Sistema digital de 

conferência 

Aquisição de um sistema digital de conferência Instalados os componentes dos sistemas em falta e utilização 

efetiva do sistema de votação eletrónica e a utilização dispositivo 

para tradução simultânea, dispensando o uso do recetor utilizado 

até hoje 

  D-PARL 

Preparar o Parlamento Nacional 

para o exercício efetivo da autonomia 

financeira 

Aplicação de gestão 

financeira 

Aquisição de uma aplicação de gestão financeira integrada com 

as demais aplicações de gestão 

Aplicação de gestão financeira instalada e parametrizada   DITIC 

Assegurar uma atuação eficaz do Parlamento Nacional nas relações internacionais e diplomacia parlamentar 

Desempenhar as funções de membro 

da ASG-PLP.  

Intervenções do PN na 

ASG-PLP 

Participação do Secretário-Geral e dos funcionários do 

Parlamento nos encontros da ASG-PLP. 

Participação nas reuniões da ASG-PLP; 

Reforço da cooperação interparlamentar. 

  GSG 

Convite a Presidentes de 

Parlamentos da CPLP e outros a 

visitarem oficialmente Timor-Leste. 

Relatório da visita Convite ao Presidente da Assembleia Nacional da Guiné-

Bissau a visitar oficialmente Timor-Leste. 

Convite ao Presidente da Dieta do Japão em resposta ao convite 

efetuado em 2013 para visitar o Japão. 

Reforço dos laços de amizade e cooperação entre as instituições 

parlamentares tendo em vista futuras trocas de experiências entre 

deputados e funcionários de ambos os Parlamentos.  

  GPPN 

Realização de visitas oficiais a 

Parlamentos estrangeiros. 

Relatório de visita Visita oficial ao Parlamento da Coreia do Sul; 

Visita oficial ao Parlamento da Austrália e Nova Zelândia. 

Reforço dos laços de amizade e cooperação entre as instituições 

parlamentares tendo em vista futuras trocas de experiências entre 

deputados e funcionários de ambos os Parlamentos.  

  GPPN 

Participação na Assembleia 

Interparlamentar da ASEAN 

(AIPA), em representação do PN na 

qualidade de membro observador da 

AIPA e em reuniões e conferências 

dos órgãos da CPLP 

Relatório da 

participação. 

Deslocação à capital da AIPA a qual, em 2015, ainda não está 

definida. Será uma cidade de um estado-membro da ASEAN.  

Deslocação ao Brasil para participação na V Assembleia 

Parlamentar da Comunidade dos Países de Língua Portuguesa 

(AP-CPLP). 

Promoção de Timor-Leste junto dos países da ASEAN tendo em 

conta o processo de adesão de Timor-Leste a esta organização.  

Garantia da continuidade da ação do Parlamento Nacional de 

Timor-Leste na AP-CPLP contribuindo para uma maior 

institucionalização do órgão. 

  GPPN 



 

 

 

 

 

Page 23 

 

Cumprir as responsabilidades do 

Parlamento Nacional enquanto 

membro da AP-CPLP e da IPU 

Intervenções do PN na 

AP-CPLP e na IPU 

Participação do Grupo Nacional nas reuniões dos órgãos da 

AP-CPLP e da IPU; 

Instalação do Secretariado Permanente da AP-CPLP no 

Parlamento Nacional; 

Representação institucional do Parlamento nacional a convite 

de terceiros. 

Participação nas reuniões da AP-CPLP e da IPU. 

Funcionamento regular e efetivo dos órgãos da Assembleia 

Parlamentar. 

Reforço do papel do Parlamento Nacional 

  PN 

Prestar serviços de qualidade aos Deputados, Plenário, Comissões parlamentares e outros órgãos do Parlamento Nacional. 

 Incrementar a capacitação dos 

funcionários em áreas que 

contribuam para o aumento do 

desempenho profissional 

Centro de Formação 

Parlamentar. 

Plano de Formação. 

Estudos comparativos. 

Criar um Centro de Formação Parlamentar e elaborar um Plano 

de Formação para os funcionários do Parlamento; 

Realização de estudos comparativos através da visita a 

entidades congéneres e preferencialmente a países pertencentes 

à CPLP; 

Participação em ações de formação em áreas específicas 

relacionadas com as funções desempenhadas; 

Formação em português e inglês. 

Apoio à realização de pós-graduações em áreas de interesse 

para o Parlamento Nacional. 

Aquisição de um sistema digital de conferência 

Existência de uma sala de formação devidamente apetrechada. 

Plano de formação aprovado e início da sua implementação. 

Melhoria da qualidade do apoio técnico prestado pelo Secretariado. 

Implementação de novos instrumentos de trabalho que representem 

aumentos de eficiência e eficácia. 

Replicação de boas práticas observadas em organizações 

congéneres da CPLP. 

  Todas do 

secretariado 

+ GPPN 

Aumentar a capacidade de atrair e 

reter recursos humanos com elevados 

índices de competência técnica e 

comportamental 

Estatuto do 

Funcionário 

Parlamentar. 

Alteração da LOFAP. 

Sistema de informação 

de gestão de recursos 

humanos. 

Aprovar o Estatuto do Funcionário Parlamentar; 

Rever a estrutura salarial e de incentivos previstos no novo 

estatuto; 

Realizar concurso público para recrutamento de funcionários; 

Rever a LOFAP; 

Implementação do novo sistema de informação para a gestão 

de recursos humanos. 

Estatuto do Funcionário Parlamentar aprovado; 

Nova estrutura salarial aprovada; 

Entrada em função dos funcionários recrutados; 

Alterações da LOFAP aprovadas; 

Dispor de informação fidedigna e em tempo sobre todos os 

funcionários. 

  D-ADMIN  

Dotar o Parlamento Nacional de infraestruturas, equipamentos e meios materiais conducentes a um desempenho mais efetivo das suas funções de legislação, fiscalização e representação 

Melhorar a gestão dos bens 

patrimoniais do Parlamento 

Nacional e as condições de gestão 

logística 

Dois novos pré-

fabricados. 

Construção de dois pré-fabricados destinados a aumentar o 

espaço de armazenamento de bens patrimoniais e de 

economato. 

Pré-fabricados construídos. 

Melhoria das condições de conservação e manutenção dos bens 

patrimoniais do Parlamento Nacional. 

  D-ADMIN  
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Melhorar e assegurar a manutenção 

das instalações do Parlamento 

Nacional e reforçar as condições de 

trabalho dos funcionários 

Oficina de 

manutenção. 

Pré-fabricados 

reabilitados. 

Área de parqueamento 

do presidente e vice-

presidentes coberta. 

Equipamentos de 

extinção de incêndios 

e plano de emergência. 

Instalação de uma área de oficina para manutenção de 

equipamentos; 

Manutenção e reabilitação dos pré-fabricados existentes, das 

instalações sanitárias e da cafetaria; 

Construção de área coberta de parqueamento para as viaturas 

do presidente e vice-presidentes; 

Aquisição e instalação de equipamentos de extinção de 

incêndio e elaboração de plano de emergência; 

Aquisição de mobiliário e equipamentos de escritório para 

acolher os novos funcionários e proceder às renovações 

necessárias; 

Aquisição de meios de transporte (motorizadas). 

Oficina de manutenção operacional; 

Obras de manutenção e reabilitação e construção concluídas; 

Equipamentos de incêndio operacionais e plano de emergência 

aprovados; 

Novos funcionários dispõem de equipamentos para o desempenho 

das suas tarefas na data de entrada em funções. 

  D-ADMIN  

D-PIT 

Dar início à implementação do Plano 

Estratégico para as Tecnologias de 

Informação e da Comunicação (TIC) 

2015-2017 

Serviços de 

manutenção de 

aplicações e 

equipamentos de TIC. 

Sistema de Informação 

Parlamentar. 

Assegurar a manutenção de aplicações e equipamentos de TIC; 

Adquirir os equipamentos e sistemas previstos no plano, 

ajustados às reais necessidades e à evolução tecnológica. 

Implementar um Sistema de Informação Parlamentar; 

Desenvolver os trabalhos previstos no plano no sentido de 

caminhar para um Parlamento Eletrónico. 

Garantir o bom funcionamento das aplicações e equipamentos de 

apoio aos serviços parlamentares; 

Disponibilizar um Sistema de Informação Parlamentar. 

   

  DITIC 

Elevar a sensibilidade e a compreensão para a construção de consensos entre os membros do Grupo de Mulheres Parlamentares de Timor-Leste e Deputados do Parlamento para promover a importância da abordagem 

integrada do género no Parlamento 

Reforçar a coordenação e 

colaboração com outros 

intervenientes-chave nas questões de 

género, a nível nacional e 

internacional, a fim de contribuir 

para o funcionamento eficaz do 

Parlamento nas questões 

relacionadas com o género. 

Informação sobre 

questões essenciais 

que afetam as 

mulheres adultas e as 

raparigas 

sistematizada. 

Relatórios de visitas. 

Organizar grupos de trabalho regulares com diversas partes 

interessadas (incluindo a SEPI, ministérios de tutela, sociedade 

civil, incluindo a Rede Feto, líderes religiosos e comunitários) 

de modo a reunir informação sobre as questões essenciais que 

afetam as mulheres adultas e as raparigas; 

Promover o desenvolvimento da cooperação com as redes das 

Mulheres dos Parlamentos Nacionais dos Estados Membros da 

Comunidade dos Países de Língua Portuguesa; 

Visitas de intercâmbio à Tailândia para troca de ideias e 

estratégias que ajudem a reduzir a mortalidade materna; 

Promover o desenvolvimento da cooperação e do trabalho com 

a AFPPD ï ETFPPD; 

Facilitar reuniões de coordenação e consulta pública entre os 

membros do Parlamento, a Comissão F e departamentos 

governamentais, da sociedade civil e instituições académicas a 

nível nacional, distrital, municipal e de suco. 

Consciência pública sobre a importância da igualdade de género e 

uma maior participação e capacitação política das mulheres; 

Mecanismos estabelecidos para a coordenação com a Secretaria de 

Estado da Promoção da Igualdade (SEPI), a sociedade civil / ONGs 

e instituições académicas para um avanço nas questões nacionais 

relacionadas com a igualdade de gênero e o empoderamento das 

mulheres. 

  GMPTL 

D-PIT 

Controlo parlamentar sobre a 

alocação efetiva de fundos no OGE 

às questões do género 

Relatório de 

recomendações sobre 

a proposta de OGE 

para 2016. 

Incorporação das recomendações do GMPTL no relatório e 

parecer da Comissão C sobre a proposta de OGE. 

Maior sensibilização do Governo e dos cidadãos em geral para as 

matérias relacionadas com o género e a alocação e distribuição de 

recursos para a sua promoção. 

  Comissão C 
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Aumentar a consciencialização e 

apoio da igualdade de género e o 

empoderamento das mulheres a 

todos os membros do Parlamento 

(homens e mulheres) e ao 

Secretariado do Parlamento 

Workshops. 

Disponibilização de 

informação on-line. 

Boletim do Género. 

Relatórios anuais. 

Realizar uma série de workshops sobre diversas questões 

relacionadas com o género, a fim de reforçar o conhecimento 

dos Deputados sobre a abordagem integrada e igualdade de 

género; 

Apoiar a adoção de normas e regulamentos apresentados ao 

Parlamento Nacional para regular o processo judicial e legal; 

Iniciativas de apoio e promoção da criação de políticas, leis e 

regulamentos apresentados ao Parlamento Nacional para a 

proteção da igualdade do género, incluindo a reintrodução da 

Lei sobre Igualdade do Género; 

Organizar sessões e habilidades de socialização no mandato do 

CEGEN para os membros e funcionários da Secretaria do 

Parlamento; 

Incluir o CEGEN como uma página do portal eletrónico do 

Parlamento Nacional; 

Desenvolver e produzir o Boletim do Género bimensal e dois 

relatórios anuais sobre questões relacionadas com o género em 

Timor-Leste: Violência contra a Mulher e Saúde Reprodutiva. 

Capacitação e um maior conhecimento de todos os Deputados e 

membros do secretariado relativamente às questões relacionados 

com o género; 

Consenso entre os membros do GMPTL e os Deputados sobre a 

importância da integração de uma perspetiva e política de género 

no Parlamento Nacional. 

  GMPTL 

D-PIT 

Prestar assessoria e parecer ao Parlamento em relação à utilização do Fundo Petrolífero para financiamento do OGE, em obediência ao estatuído na Lei do Fundo Petrolífero. 

Educar o público sobre o Fundo do 

Petróleo de Timor-Leste e 

disponibilizar informação ao público, 

comunidade e toda a sociedade civil 

sobre o fundo 

Centro de Informação 

do Fundo Petrolífero. 

Sensibilização e disseminação de informação sobre o fundo 

petrolífero 

Abertura do Centro de Informação do Fundo do Petróleo. 

Assegurar que todo o cidadão Timorense obtém informação e pode 

participar nos assuntos relacionados com as suas necessidades e 

prioridades sobre a utilização do Fundo do Petróleo.  

  CCFP 

Conhecer o impacto da utilização do 

Fundo do Petróleo.   

Relatórios.  Efetuar as atividades de pesquisa sobre a utilização Fundo do 

Petróleo juntamente com os peritos nacionais e internacionais.  

Conhecer os impactos da utilização do Fundo Petrolífero para a 

sobrevivência do povo de Timor-Leste especialmente no aspeto 

socioeconómico. 

  CCFP 

Aconselhar e dar parecer ao 

Parlamento Nacional sobre a 

utilização do fundo petrolífero no 

OGE de acordo com a Lei do Fundo 

Petrolífero em vigor.  

Audições. Audição do CCFP sobre a proposta de OGE para 2016 para 

recolha da sua opinião; 

Encontros Regulares do Conselho Consultivo Fundo 

Petrolífero.  

A utilização da receita petrolífera para financiamento das despesas 

do Estado é mais comedida, realista e cautelosa e é realizada em 

conformidade com a estimativa de rendimento sustentável a fim de 

poder garantir a vida de todos os cidadãos timorenses de hoje bem 

como da geração futura. 

  Comissão C, 

CCFP 

Assegurar o funcionamento efetivo do Conselho de Fiscalização do Serviço de Inteligência. 

Assegurar os meios necessários ao 

cumprimento das atribuições legais 

do Conselho de Fiscalização do 

Serviço de Inteligência 

Documentos 

produzidos 

Disponibilizar ao Conselho de Fiscalização do Serviço de 

Inteligência os meios financeiros e materiais necessários ao 

exercício das suas funções. 

O Conselho de Fiscalização do Serviço de Inteligência cumpre com 

as suas obrigações legais. 

  CFSNI-TL 
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Primeiro-Ministro  

Papel  

O Primeiro-Ministro possui competência própria e competência delegada nos termos da Constituição 

e da lei. Compete ao Primeiro-Ministro : 

a) Chefiar o Governo e presidir ao Conselho de Ministros; 

b) Dirigir e orientar a política geral do Governo e toda a acção governativa; 

c) Representar o Governo e o Conselho de Ministros nas suas relações com o Presidente da 

República e o Parlamento Nacional; 

d) Orientar a política geral do Governo nas suas relações externas e representar o Governo 

perante a comunidade internacional; 

e) Orientar a política geral do Governo relativamente à CPLP e à ASEAN; 

f) Dirigir e orientar a política geral do Governo nas áreas da defesa e segurança e da inteligência 

nacional; 

g) Coordenar o Sistema Integrado de Segurança Nacional; 

h) Orientar a política geral do Governo na área da gestão financeira, incluindo o sector bancário, 

o sistema fiscal e o investimento do Fundo do Petróleo; 

i) Nomear, nos termos da lei, advogado para representar o Estado, em casos de litígios judiciais 

em que este seja parte; 

j) Gerir o sistema de tecnologias de informação do Governo e assegurar a prestação dos 

respectivos serviços, bem como implementar os sistemas de informática no território 

nacional; 

k) Coordenar com a Autoridade da Região Administrativa Especial de Oé-cusse Ambeno no que 

toca à autonomia administrativa da Região. 

 

Orçamento 

O Gabinete do Primeiro Ministro tem um Orçamento de 23.509 milhões de dólares para 2015. 
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Perfil de Funcionários 

O Gabinete do Primeiro-Ministro tem apresentado para 2015 uma estimativa de força de trabalho de 

cerca de 305 pessoas, composto por 87 funcionários permanentes, 20 cargos de direcção e chefia, 20 

agentes da administração pública actuais e 43 vagas em processo de recrutamento. A projecção para o 

período de 2016-2018 é de cerca de 135 pessoas. Este número não inclui funcionários de nomeação 

política. 

 

 To ta l 

 S e xo   M  F  To ta l  M  F  To ta l  M  F  To ta l  M  F  To ta l  M  F  To ta l  M  F  To ta l  M  F  To ta l  M  F  F 

 Fu n c io n a rio s  P u b lic o  Ac tu a is  -      1         1         -      -      -      3         2         5         11       3         14       32       15       47       18       3         21       -      3         3         60       27       87             

 E s c a lã o  1o  -      -      -      -      -      -      2         2         4         2         6         10       10       20       5         1         6         -      -      -      19       15       34             

 E s c a lã o  2o  -      -      -      -      1         -      1         4         1         5         15       5         20       13       2         15       3         3         33       11       44             

 E s c a lã o  3o  -      -      -      -      -      2         2         2         2         4         -      4         -      -      -      -      -      -      8         -      8               

 E s c a lã o  4o  -      -      -      -      1         1         3         3         -      -      -      -      -            

 E s c a lã o  5o  1         1         -      -      -      -      -      -      -      1         1               

 E s c a lã o  6o  -      -      -      -      -      -      -      -      -      -            

 Age n te  da  Adm in is tra s a un  P ub lic o  Ac tua is   -      -      -      1         -      1         4         1         5         1         -      1         8         -      8         2         1         3         1         1         2         17       3         20             

 To ta l fo rc a  de  tra ba lho  a c tua is   2         1         3         3         1         4         11       5         16       18       5         23       41       15       56       20       4         24       1         4         5         92       35       127           

 Va ga s  e m  p roc e s s o  de  R e c ru ta m e n to  

 Nova  P ropos ta  de  Va ga s  2015  

 To ta l Qu ad ro  P e s s o a l  

 Map a  P e s s o a l 2016  

 Map a  P e s s o a l 2016  - 2018  

 M  F  To ta l  M  F  To ta l  M  F  To ta l  M  F  To ta l  M  F  To ta l  M  F  To ta l  M  F  To ta l  M  F 

 D ire to r G e ra l  2         -      2         -      -      -      -      -      -      -      -      -      -      -      -      -      -      -      -      -      -      2         -      2               

 Ins pe c to r G e ra l  -      -      -      -      -      -      -      -      -      -      -      -      -      -      -      -      -      -      -      -      -      -      -      -            

 D ire to r Na c iona l -      -      -      1         1         2         -      -      -      -      -      -      -      -      -      -      -      -      -      -      -      1         1         2               

 D ire to r D is trita l -      -      -      -      -      -      -      -      -      -      -      -      -      -      -      -      -      -      -      -      -      -      -      -            

 C he fe  do  De pa rte m e n to  -      -      -      1         -      1         1         2         3         -      1         1         1         -      1         -      -      -      -      -      -      3         3         6               

 C he fe  da  S e c ç ã o  -      -      -      -      -      -      3         -      3         6         1         7         -      -      -      -      -      -      -      -      9         1         10             

 To ta l Ca rg o  d e  Dire ç ão  e  Ch e fia  2         -      2         2         1         3         4         2         6         6         2         8         1         -      1         -      -      -      -      -      -      15       5         20             

 As s  Grau  G   S u b -To ta l 

-                                 -                                 4                                    15                                  18                                  6                                    -                                 

                                          PRIMEIRO DO MINISTRO

 Fo rc a  d e  Trab a lh o  
Ca te g o ria /Grau

 TS  Grau  A  TS  Grau  B   TP  Grau  C  TP  Grau  D  TA Grau  E  As s  Grau  F 

3                                    4                                    20                                  38                                  74                                  30                                  5                                    170                                       

43                                         

-                                 -                                 -                                 -                                 -                                 -                                 -                                 -                                        

De ta lh o  Ca rg o  Dire ç ão  e  Ch e fias  

 Ca rg o  Dire c ao  e  Ch e fias   
 TS  Grau  A  TS  Grau  B   TP  Grau  C  TP  Grau  D  TA Grau  E  As s  Grau  F  As s  Grau  G   S u b -To ta l 

5                                    135                                       

6                                    11                                  40                                  51                                  5                                    17                                  5                                    135                                       

6                                    11                                  40                                  51                                  5                                    17                                  
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Plano Anual do Gabinete do Primeiro-Ministro para 2015 

 

SUB-METAS 

(Nível 2) 

 

PRODUTOS E SERVIÇOS 

(Nível 3) 

 

ACTIVIDADES  

(Nível 4) 

RESULTADOS 

ESPERADOS+ 

INDICAD ORES DE DESEMPENHO 2015 

 

OBSERVAÇÕES 

ADICIONAIS  

 

SE+RSP 

Meta: Gestão efectiva, eficaz e responsável do Sector Público (Nível 1) 

Reforçar a capacidade de 

planeamento e monitorização 

das políticas do Governo 

Reforçar a capacidade de coordenação, 

planeamento e monitorização das 

políticas e actividades do Governo e 
garantir a implementação das mesmas. 

Realizar workshops e ñon job trainingò 

para formação sobre processos de 

planeamento e monitorização, em 
articulação com o Ministério das 

Finanças e linhas ministeriais. 

 

4 workshops e sessões de formação sobre planeamento e 

monitorização para todas as linhas ministeriais realizados, de 

acordo com as necessidades. 
Pontos focais de todas as linhas ministeriais nas áreas de 

planeamento e monitorização recebem formação e 

acompanhamento contínuo. 

Em coordenação com o 

MdF e linhas Ministeriais 

Sector 

Governação  

Responsável 
GPM, Unidade 

de Planeamento 

e 
Monitorização  Análise, revisão, edição e compilação 

dos planos anuais e relatórios 
trimestrais e anuais do Governo e 

prestação de contas ao Parlamento 

Nacional e Tribunal de Contas. 
 

Planos Anuais de todo o Governo analisados e compilados 

para o Ano Fiscal de 2016, com vista à produção do Livro 2 
do OGE. 

Articulação entre os planos e respectivos orçamentos 

melhorada. 
Criação de um grupo de trabalho entre GPM, MPIE (ADN, 

FDCH e FI) e o MdF para garantir a implementação e 

monitorização do Programa do Governo (reuniões 
trimestrais); 

Análise e compilação dos relatórios trimestrais do Governo, 

garantindo a respectiva monitorização da implementação das 
actividades, a serem enviados para o Parlamento Nacional e 

Câmara de Contas (4 relatórios produzidos e enviados). 

Elaboração de documentos e relatórios. 

Em coordenação com o 

MdF e linhas Ministeriais 

Monitorizar a implementação do PED e 

Programa do Governo através dos 

instrumentos de planeamento e do 
Mecanismo de Coordenação de 

Políticas de Desenvolvimento (MCPD) 

MCPD instrumentalizado. 

Análise efectuada à implementação do PED para a revisão do 

PED prevista (Mid term review). 
 

Em coordenação com o 

MdF, MPIE e linhas 

Ministeriais 

O GPM irá promover uma 

política de auditoria social 

para maior transparência e 

eficácia do processo 

governativo 

Alargar o processo de 

monitorização em sectores específicos 

Co-promover 4 workshops com 

organizações da sociedade civil e ONG 

(nacionais e internacionais) com vista à 

implementação de um programa de 

auditoria social nos sectores da 

educação, saúde e obras públicas (1 

workshop geral e três sectoriais); 

Promoção de encontros regulares com 

organizações da sociedade civil e ONG 

(nacionais e internacionais) para 

articulação e implementação da política 

de aditoria social 

Projectos e programas do governo são monitorizados por 

organizações da sociedade civil e ONG; 
Governo é alertado pela sociedade civil e ONG sobre 

problemas na implementação de projectos e programas 

financiados pelo Estado; 
Novos mecanismos de monitorização do funcionamento do  

Melhorados os índices de eficácia e transparência do processo 

governativo 
Aumentada a participação e envolvimento da sociedade civil e 

das comunidades no processo de desenvolvimento do país; 

Melhorada a coordenação com outras entidades 
(governamentais e privadas, ao nível nacional e local) para a 

avaliação de projectos e programas públicos.  

 Sectores social, 

económico, 
infra-estruturas 

e governação) 



 

 

 

 

 

Page 29 

 

Aumentar a eficácia, 

eficiência e a prestação de 

contas das TIC (Tecnologias 

de Informação e 

Comunicação)  na gestão do 

setor público. 

 

Coordenar e estabelecer a estrutura 

organizacional das TIC e de recursos 
humanos. 

Desenvolver a estrutura organizacional 

das TIC e iniciar o recrutamento de 

recursos humanos 

Estrutura organizacional das TIC preparada e 50% dos 

recursos humanos recrutados. 

  

Coordenar e desenvolver a estratégia e o 

plano da política e regulação das TIC. 
Desenvolver e socializar o esboço da 

política e regulação das TIC 

Política e regulação das TIC do Governo elaborada e 

disseminada. 

  

Coordenar e desenvolver uma estratégia 

eficaz de gestão de risco e segurança.  
  

 

Iniciar o recrutamento de peritos na 

área da segurança e gestão de risco para 

montar uma equipa efectiva e ágil na 

área da segurança cibernética e da 

gestão de riscos. 

Equipa de gestão de segurança e risco estabelecida e em 

funcionamento. 

  

Coordenar e desenvolver a estratégia e o 

plano do governo electrónico (e-

government). 

Preparar o plano mestre do Governo 

Electrónico e avaliar os pré-requisitos. 

Esboço de um plano mestre para o Governo Electrónico 

desenvolvido. 

  

Construção e manutenção da 
infraestrutura e sistemas de IT no GPM 

Desenvolver TdR para concurso 

público para a construção de infra-

estruturas e sistemas de TI. 

Infraestruturas e sistemas de TI do GPM estabelecidos.   

Coordenar e desenvolver a estratégia e o 

plano para a rede de todo o governo 
Começar visitas a todos os ministérios e 

avaliar a sua infra-estrutura de IT, rede 

e sistemas. 

Esboço de plano mestre para a rede de todo o governo 

desenvolvido. 

  

Coordenar e desenvolver a estratégia e o 

plano de uma rede base de internet para o 

Governo. 

Preparar a avaliação inicial dos pré-

requisitos internet   

 

Contactos e comunicações com empresas que prestam 

serviços /instalações de internet realizados. 

  

Assegurar o Conselho para a Delimitação Definitiva das Fronteiras Marítimas 

Estabelecimento do Conselho 

para a Delimitação Definitiva 

das Fronteiras Marítimas 

Montar um escritório para o Conselho 

para a Delimitação Definitiva das 
Fronteiras Marítimas 

Desenvolver e apoiar a implementação 

de estruturas organizacionais para o 
Conselho, incluindo o regulamento 

interno da Comissão e do Gabinete de 

Administração Financeira 

Regras internas para a Comissão desenvolvidas e 

implementadas; 
Normas internas para o Gabinete desenvolvidas e 

implementadas; 

Nomeação de pessoas relevantes para cargos oficiais 
realizada. 

Estruturas financeiras e organizacionais criadas. 

  

Estabelecer todas as exigências físicas 
para o funcionamento do Gabinete 

Reabilitação do espaço designado para o Gabinete 
 Aquisição de todos os equipamentos de Gabinete 

  

Apoiar o Gabinete na elaboração e 

implementação de um programa para 

2015 

Programa para 2015 elaborado; 

Programa implementado 

  

Apoiar o Gabinete para desenvolver 
capacidade humana essencial e 

experiência 

Sistemas para gerir eficazmente os funcionários e consultores 
Conhecimento criação de banco de dados 

  

Apoiar o Primeiro -Ministro nas suas funções de Chefe do Governo 
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Realizar actividades de apoio 

às visitas oficiais, cerimónias 

e celebrações (eventos) 

nacionais e deslocações ao 

estrangeiro 

Todas as decisões políticas do Governo 

disseminadas a nível nacional e a nível 

internacional.   

Visitas de trabalho do Primeiro-

Ministro aos distritos para coordenação 
das políticas de desenvolvimento  

Visitas realizadas com sucesso 

Número de visitas realizadas conforme o programa planeado 
  

Visitas oficiais e de trabalho do 

Primeiro-Ministro ao estrangeiro no 
sentido de reforçar a boa relação entre 

Timor-Leste e outros países 

Visitas realizadas com sucesso; 

Número de visitas realizadas conforme o programa planeado. 
  

Participação do Primeiro-Ministro nas 

reuniões, cerimónias e comemorações 
que têm impacto no desenvolvimento 

do país 

Primeiro-Ministro participou nas reuniões, comemorações e 

cerimónias (número e local) 
  

Divulgação das actividades do 

Primeiro -Ministro  

 Preparar o estabelecimento de um 

Gabinete de Imprensa e de 

Comunicação; 

Documentação e arquivo das 
actividades nas áreas chave de 

governação e divulgação ao público. 

Estrutura do Gabinete de Imprensa e Comunicação definida; 

Actividade governativa monitorizada e disseminada; 

População informada   

  

Realizar actividades de apoio 

aos assuntos dos veteranos 

 Articulação e apoio à coordenação com 
as linhas ministeriais para a 

implementação projectos e programas 

relacionados com os veteranos 
Apoio à realização de iniciativas 

relacionados com os veteranos, em 

Timor-Leste e no estrangeiro 

Número de encontros realizados com linhas ministeriais; 
Número de encontros realizados com veteranos; 

Processos encaminhados e coordenados com as linhas 

ministeriais responsáveis pelos projectos e programas 
 

Articulação com 

M. Coordenador Assuntos 

Sociais  

M. Educação 

M. Saúde 

M. Solidariedade Social 

Setor Social 

 

Desenvolvimento recursos 

humanos do GPM através de 

recrutamentos e formações.  

 

Quadro pessoal do GPM preenchidos.  Proceder ao recrutamento de novos 
funcionários; 

Proceder à promoção de alguns 

funcionários; 
Efectuar a avaliação de desempenho 

dos funcionários permanentes. 

Processos desenvolvidos com vista ao recrutamento de 12 
funcionários (5F/7H) 

14 Funcionários foram promovidos de nível 

4 Funcionários promovidos para cargos de chefia (Director 
Nacional 2 pessoas e 2 pessoas para o Chefe do departamento 

composto por 2H e 2M).  

O processo de 

recrutamento é 

continuação de 2014. 

 

Elevar os conhecimentos dos 

funcionários através de várias formações 

enquanto em Timor-Leste e no 

Estrangeiros.  

Formação de língua portuguesa e língua 
Inglesa. 

Efectuada a formação aos funcionários; 
Número de funcionários que participam na formação 

Orçamento considerado no 
FDCH.  

 

Formação sobre administração para 20 

funcionários (Arquivo, 

correspondência, atendimento publico e 
gestão). 

20 Funcionários participam na formação.  Orçamento considerado no 

FDCH. 
 

Workshop sobre disseminação das leis 

da CFP, Inspeção da Auditoria Interna, 
CAC e PDHJ.  

Workshop realizado e contou com a participação de todos os 

funcionários do GPM.  

  

Estudo comparativo sobre Gestão de 

liderança, Atendimento público e 
Protocolo em Portugal, Malásia e 

Indonésia.  

Estudo comparativo realizado com a participação de 9 

dirigentes do GPM (4 directores e 5 chefes de departamento)  

Orçamento considerado no 

FDCH. 
 

Assegurar o sistema de informações do Estado pelo Serviço Nacional de Inteligência (SNI) 
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Reforçar os serviços do SNI 

para melhor execução da sua 

missão. 

Quadro pessoal do SNI preenchido. Recrutar 20 novos oficiais/funcionários 

técnicos e 2 assessores nacionais e 
internacionais.  

Proceder à promoção de alguns 

funcionários; 
Efetuar a avaliação de desempenho dos 

funcionários permanentes. 

20 Novos funcionários; 

2 Assessores nacionais e 2 assessores internacionais 
recrutados e desempenham as suas funções no SNI. Efetuada 

a avaliação de desempenho de todos funcionários 

permanentes.  

A realização da actividade 

em cooperação entre SNI e 
Comissão da Função 

Pública.  

 

Reforçar a linha de coordenação entre o 
SNI, os ministérios relevantes e outras 

instituições para fortificar partilha de 

informações 

Elaborar um Plano de acção integrado 
entre as linhas ministeriais para partilha 

de informações.  

Realizar reuniões trimestrais como 
todas linhas ministeriais relevantes de 

forma a avaliar os tipos de ameaças.    

Criada uma comissão técnica presidida pelo SNI para 
elaboração do Plano de acção integrado segundo o decreto-lei.  

Plano de acção integrado elaborado, aprovado e 

implementado.  
4 Reuniões realizadas por ano; 

Tipos de ameaças identificados ou detectados.  

SIM-F/FDTL, SIP da 
PNTL, Migração, Serviços 

de Alfândegas, Unidade 

Marítima da PNTL, 
Unidade da Polícia da 

Fronteira ï UPF, da PNTL, 

MNEC, CAC SEFOPE, 
MCIA, PGR, PR, MJ, 

serviço de quarentena.  

 

Reforçar os serviços de informações a 
nível Internacional, Nacional e regional.  

Estabelecer o Subcentro de 
coordenação de serviço informações a 

nível regional em Oecusse, Baucau e 

Suai.  

Preparar as condições e colocar os funcionários/técnicos de 
serviços. 

Serviços de informações a nível regional estabelecidos e 

totalmente operacionais.  

  

Participação em conferências, 
Workshops e Reuniões a nível 

Internacional, Nacional e Regional.   

Números de conferências, reuniões e workshops participados 
pelo SNI a nível Internacional, Nacional e Regional.   

  

Continuar a desenvolver a cooperação 
bilateral e multilateral com os países 

Asiáticos, CPLP (Portugal e Brasil), 

Médio Oriente, Austrália e Estados 
Unidos.  

Continuar a implementar os 
Memorandos de Entendimento (MdE) 

com as agências de informações através 

das embaixadas acreditadas.  

Timor-Leste continua a partilhar informações com países 
Asiáticos, CPLP (Portugal e Brasil), Médio Oriente, Austrália 

e Estados Unidos. 

  

Desenvolver os recursos humanos 

através de várias formações.  

10 Funcionários do SNI (8H e 2M) vão 

estudar no nível superior. 

Atribuir bolsas de estudo a 5 
funcionários.   

15 Funcionários da SNI elevam os seus conhecimentos 

através da frequência de cursos no ensino superior.  

  

Efetuar curso de pesquisa, analise e 

elaborar as informações em Díli, 
Portugal, Brasil, Austrália e Indonésia.    

15 Funcionários da SNI participam na formação (12H e 3M).   

Continuar a realizar formações e cursos 

de informática e telecomunicações em 

Díli, Portugal, Brasil, Austrália e 
Indonésia.    

8 Oficiais do SNI participam na formação.    

Continuar a realizar formações e curso 

na área de terrorismo, Contra-

Terrorismo em Díli, Portugal, Austrália 
e Indonésia.    

35 Oficiais do SNI participam na formação (2M e 33H). 35 Oficiais compostos por 

SNI, MNEC, serviço de 

imigração, serviço de 
informações-SIP/PNTL, 

serviço de investigação 

PNTL, e Alfandegas.   
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Continuar a realizar o curso na área de 

drogas e psicotrópicos e terrorismo, em 
Díli, Portugal, Austrália e Indonésia.    

6 Oficiais participam na formação.  6 Oficiais compostos por 

SNI, MNEC, serviço de 
imigração, serviço de 

informações-SIP/PNTL, 

serviço de investigação 
PNTL, e Alfândegas.   

 

Continuar a realizar o curso na área de 

tráfico ilegal de seres humanos 
Terrorismo em Díli, Portugal, Austrália 

e Indonésia.    

10 Oficiais receberam formação.  10 Oficiais do SNI, 

MNEC, serviço de 
imigração, serviço de 

informações-SIP/PNTL, 

serviço de investigação 
PNTL, e Alfandegas.   

 

Continuar a realizar o curso na área de 

Imigração Ilegal em Díli, Portugal, 
Austrália e Indonésia.    

10 Oficiais receberam formação. 10 Oficiais do SNI, 

MNEC, serviço de 
imigração, serviço de 

informações -SIP/PNTL, 

serviço de investigação 
PNTL, e Alfandegas.   

 

 
 

 

 
 

Efectuar o curso na área de 

branqueamento de capitais através de 

cooperação com Austrália, Indonésia, 
Portugal, Brasil e Estados Unidos.  

5 Oficiais participam na formação.   A realização da actividade 

em cooperação com CAC, 

PGR e Bancos para 
monitorizar a circulação do 

dinheiro.  

 

Efectuar o curso de Média, 
documentação, Arquivo e base de 

dados, Liderança e Protocolo em Díli, 

Portugal, Austrália e Indonésia.    

6 Funcionários participam a formação na área de Media. 
10 Funcionários participam na formação em documentação, 

Arquivo e base de dados. 

6 Funcionários participam em formação na área de Liderança 
e Protocolo. 

  

Efectuar o curso de línguas através de 

cooperação com Portugal e Austrália.   

25 Funcionários elevam os seus conhecimentos em língua 

portuguesa e Inglesa.   

  

 Promover a participação de Confissões Religiosas - católica, protestante e muçulmana, no processo de desenvolvimento nacional (Assessoria de Sociedade Civil)  

Confissões Religiosas - 

católica, protestante e 

muçulmana: 

Promoção de actividades de  

interesse público e nacional 

 

Elaboração do Memorando de 

Entendimento (ME) para ser assinado 

entre o Governo e as 3 Dioceses (Díli, 
Baucau e Maliana). 

 

Transferir fundos no primeiro trimestre 

para as 3 Dioceses  

Calendariza e efectua a organização do 
trabalho técnico para o 

acompanhamento e fiscalização de 

projectos de construção ou 
acompanhamento de projectos 

comunitários/sociais/religiosos e 

culturais. Elaboração de relatório. 

Construção ou reabilitação de edifícios de utilidade pública. 

Educação e formação técnica-profissional, formação religiosa 

de religiosos/leigos. 
Tratamento hospitalar de padres, Irmãs e/ou população em 

geral.  

Atribuição de bolsas de estudo para estudantes/seminaristas. 
Organização de eventos religiosos 

A sua intervenção 

complementa o serviço 

público nas áreas da 
educação e social, para 

além da vertente religiosa. 

 

Coordenador da 

Assessoria da 

Sociedade Civil 
 

Elaboração do Memorando de 

Entendimento (ME) para ser assinado 

entre o Governo e a Igreja Protestante. 
 

Calendariza e efectua a organização do 

trabalho técnico para o 

acompanhamento e fiscalização de 
projectos de construção. Elaboração de 

relatório. 

Concluir a construção da Igreja Evangélica da Assembleia de 

Deus - de Vilaverde ï Dili  

 

Pode-se considerar outras 

iniciativas 

A sua intervenção 
complementa o serviço 

público nas áreas da 
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educação e social, para 

além da vertente religiosa 

Elaboração do Memorando de 

Entendimento (ME) para ser assinado 

entre o Governo e a Religião Muçulmana 
 

A transferir no primeiro trimestre. 

Construção de um orfanato para 

crianças e jovens muçulmanos no 
campo Alor. 

Concluir alguma construção referente à Mesquita e apoiar 

outras actividades religiosas, incluindo o apoio aos órfãos em 

situação vulnerável. 
 

 

 
 

 

 
 

 

 

Podem ser implementadas 

outras actividades 

religiosas através da 
Fundação Annur, incluindo 

a intervenção para 

minimizar as necessidades 
básicas dos órfãos 

muçulmanos. 

A sua intervenção 
complementa o serviço 

público nas áreas da 

educação e social, para 
além da vertente religiosa 

Ordens e Congregações 

Religiosas 

Apoio financeiro para 

promover o atendimento e 

desenvolvimento educacional 

e sócio-cultural das 

Comunidades / construção ou 

reabilitação de 

infraestruturas 

Elaboração de Memorandos de 

Entendimento (MdE) para serem 
assinados entre o Governo e as 

respectivas Congregações ou Ordens 

religiosas. 
Ou elaboração de adendas para serem 

assinadas entre o Governo e as 

respectivas congregações ou ordens 
religiosas a fim de finalizar ou continuar 

projectos a efectuar faseadamente. 

Fundos a transferir no primeiro 

trimestre 

Procurar que todos os projectos comunitários e/ou construções 

sejam concluídos 

Muitos projectos são 

anuais mas existem outros 
que são projectos 

plurianuais, com processos 

de pagamento faseados de 
acordo com o contrato. 

Organizar o acompanhamento e 
fiscalização do projecto de construção. 

Elaboração de relatório. 

Organizar o acompanhamento e 
observação de projectos 

comunitários/sociais/religiosos e 

culturais. Elaboração de relatório. 

Memorando de Entendimento  para a 

construção da Igreja de Soibada. 

Construção da Igreja de Soibada Conclusão da obra e entrega à Paróquia e ao Povo O povo contribuiu para a 

construção 

Adenda ao Memorando de Entendimento 

inicial para a continuação da Igreja de 

Ermera. 

Continuação da construção da Igreja de 

Ermera ï projecto plurianual 

Conclusão da obra. A obra será entregue à 

Diocese de Díli e ao povo 

de Ermera. O último 
pagamento será efectuado 

em 2016. 

Adenda ao Memorando de Entendimento 

inicial para a continuação da construção 
da escola secundária da Fundação da 

Comunidade Amigos de Jesus. 

Continuação da construção da Escola 

Secundária da Fundação da 
Comunidade Amigos de Jesus. 

Acompanhamento das obras ï projecto 

plurianual. 

Conclusão da obra Esta obra vai contribuir 

para a qualidade de ensino 
em Timor-Leste. O último 

pagamento está previsto 

para 2016. 

Adenda ao Memorando de Entendimento 

inicial para a continuação da construção 

do Mosteiro das Madres Clarissas de 

Maliana. 

Continuação da construção do Mosteiro 

das Madres Clarissas de Maliana ï 

projecto plurianual. 

Evolução na construção da obra a fim de ser concluída em 

2016. 

A obra será concluída em 

2016. 

Adenda ao Memorando de Entendimento 

inicial para a continuação da reabilitação 
do Colégio de Sagres ï Maliana. 

Continuação da reabilitação do Colégio 

de Sagres de Maliana ï projecto 
plurianual. 

Evolução na construção da obra a fim de ser concluída em 

2016. 

A obra será concluída em 

2016 

Elaboração do Memorando de 

Entendimento para ser assinado entre o 

Inicio da construção da Igreja de 

Natarbora. 

Conclusão da obra a qual teve a participação do povo. Esta obra será entregue à 

paróquia e ao povo. 
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Governo e a Igreja de Natarbora. 

Elaboração do Memorando de 

Entendimento (ME) para ser assinado 

entre o Governo e o Seminário Maior de 
Fatumeta. 

Início da construção da escola de 

Música. 

 

Espera-se conseguir concluir a obra. Esta obra vai contribuir 

para a qualidade de ensino 

de música em Timor-Leste. 

Elaboração do Memorando de 

Entendimento (ME) para ser assinado 

entre o Governo e a Igreja de Zumalai. 

Início da construção da Igreja de 

Zumalai - os custos vão ser avaliados 

pela ADN e Minist. Das Obras 
Públicas. 

 

Evolução da construção da obra, a fim de ser concluído em 

2016. A população será envolvida na construção. 

Este é um projecto 

Plurianual 2015-2016 

A população está 
envolvida na sua 

construção. 

 

Elaboração do Memorando de 

Entendimento (ME) para ser assinado 

entre o Governo e  a Catedral de Dili ï 
salão paroquial. 

Início da construção do salão paroquial; 

Os custos vão ser avaliados pela ADN e 

Minist. Obras Públicas 

Evolução na construção da obra, a fim de ser concluída em 

2016. A população será envolvida na sua construção.   

Este é um projecto 

Plurianual 2015-2016 

A população está 
envolvida na sua 

construção. 

Elaboração do Memorando de 
Entendimento (ME) para ser assinado 

entre o Governo e  a igreja de  Bobonaro. 

Início da reconstrução da Igreja de 
Bobonaro; Os custos vão ser avaliados 

pela ADN e Minist. Obras Públicas. 

 

Espera-se conseguir concluir a obra Esta Paróquia não tem 
meios financeiros para 

efectuar a reconstrução da 

Igreja. 

Elaboração do Memorando de 
Entendimento (ME) para ser assinado 

entre o Governo e a igreja de Bécora. 

Início da reconstrução da Igreja de 
Bécora. Os custos vão ser avaliados 

pela ADN e MOP. 

Espera-se conseguir concluir a obra de reabilitação. Esta Paróquia teve apoio 
da sua população e 

Diocese. 

Elaboração do Memorando de 
Entendimento (ME) para ser assinado 

entre o Governo e a Paróquia de S. José 

Aimutin - Dili  

Inicio da construção da Igreja. Os 
custos vão ser avaliados pela ADN e 

MOP. 

Espera-se conseguir concluir a obra Esta Paróquia vai ser 
financiada de modo 

faseado. 

Elaboração do Memorando de 
Entendimento (ME) para ser assinado 

entre o Governo e a Congregação 

Canossiana. 

Apoio financeiro para promover 
actividades educacionais e sócio-

culturais, bem como o atendimento da 

população carenciada; 

Reabilitação do convento das madres Canossianas.  È importante dar 
continuidade às actividades 

das Ordens que têm 

efectuado um bom trabalho 
comunitário. 

Elaboração de Memorandos de 

Entendimento (ME) para serem 
assinados entre o Governo e outras 

Congregações ou Ordens religiosas. 

Apoio financeiro para promover 

actividades educacionais e sócio-
culturais, bem como o atendimento da 

população carenciada; 

 

Desenvolvimento de actividades educacionais e sócio-

culturais 

È importante dar 

continuidade às actividades 
das Ordens que têm 

efectuado um bom trabalho 

comunitário. 

Promover a participação da Sociedade Civil de modo a favorecer todos os sectores de desenvolvimento da população  

O GPM através dos serviços 

de Assessoria à Sociedade 

Civil vai continuar a apoiar 

iniciativas Comunitárias   

Apoio financeiro a 

Associações, Fundações, 

Elaboração de Memorandos de 

Entendimento (ME) entre o Governo e os 
Representantes de Associações, 

Fundações e Redes de Grupos 

Organizados. 

Organizar o acompanhamento e 

fiscalização do projecto de construção. 
Elaboração de relatório. Organizar o 

acompanhamento e observação de 

projectos comunitários, sociais e 
culturais.  

Observa-se o surgimento de oportunidades que assegurem o 

desenvolvimento sustentável, solidário e empresarial do povo 
timorense.  

A Sociedade Civil deve 

acompanhar as estratégias 
de actuação programadas 

no Fórum na promoção de 

oportunidades que 
assegurem o 

Coordenador da 

Assessoria da 
Sociedade Civil 
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Redes de Grupos 

Organizados 

 desenvolvimento 

sustentável do povo 
timorense. Elaboração de Memorandos de 

Entendimento (ME) entre o Governo e os 

Grupos/Associações de Jovens 

Apoiar financeiramente os grupos de 

jovens que evidenciem iniciativas para 

cooperar com o processo de 
desenvolvimento económico e social da 

Sociedade Civil. 

Organizar o acompanhamento e 
observação de projectos comunitários e 

sociais e culturais. 

Elaboração de relatório. 

Informar e disseminar através de campanhas de 

esclarecimento que resultem numa mudança de 

comportamentos/ atitudes e melhoria do conhecimento sobre 
assuntos de interesse público. 

Elaboração de Memorando de 

Entendimento (ME) entre o Governo e o 

representante do Museu e Arquivo da 
Resistência Timor-Leste. 

 

Acompanhamento da conclusão da obra 

iniciada em 2014 e a organização de 

outras iniciativas culturais. 

Conclusão da obra. Continuação de iniciativas culturais. 

 

Apoio financeiro 

continuado ao Museu e  

Arquivo da Resistência 
Timor Leste, como forma 

de operacionalizar o seu 

plano de intervenção social 
e cultural na comunidade. 

Elaboração de Memorando de 

Entendimento (ME) entre o Governo e a 

Direcção do Externato S. José ï escola 
secundária em Comoro. 

Acompanhamento das suas actividades 

escolares. 

 

Manutenção do funcionamento deste estabelecimento de 

ensino, uma referência no ensino em Timor. 

É importante continuar a 

apoiar esta Escola, a fim de 

esta reunir condições de 
funcionamento e 

desenvolvimento de 

actividades escolares. 

Elaboração de Memorando de 

Entendimento (ME) entre o Governo e a 

Escola de Ensino Básico S. Paulo II ï 
Sub-distrito Iliomar. 

Acompanhamento das suas actividades 

escolares. 

 

Manutenção do funcionamento deste estabelecimento de 

ensino, uma referência no ensino em Timor. 

 

Apoio na reabilitação do 

parque escolar. 

 

Participação na Presidência da CPLP ï organização do Fórum da Sociedade Civil 

Preparativos da Organização 

do Fórum da Sociedade Civil 

- CPLP ï 2015 com o tema ño 

valor económico da 

Identidade Comum da 

Sociedade Civil da CPLP" 

    

(Desenvolver valor económico 

e identidade comum) 

Estadia de 2 pessoas da SC, em Lisboa, 

durante 1/2 semanas para contactos e 

reunião preparatória. 

 

 

Encontros e reuniões preparatórios do 

fórum representantes dos estados 

membros/Secretariado Executivo da 
CPLP, no início de 2015. 

Assinatura da carta de Brasília e resolução de outros assuntos 

importantes para a realização do Fórum. 

 Coordenador da 

Assessoria da 

Sociedade Civil 

Pagamento de 2/4 estadias de outros 

representantes dos Estados Membros da 

CPLP para participarem nessa reunião, 
criando condições para que se realize o 

Fórum da Sociedade Civil em 2015, em 

Timor-Leste. 

  

Providenciar a deslocação e alojamento a 

cerca de 100-150 participantes  

3 Encontros preliminares com 

organizações e entidades da Sociedade 

Civil timorense, totalizando 150 
participantes em 3 zonas do país 

Realizadas 3 reuniões ï informação sobre a participação no 

Fórum (Díli, Baucau e Maliana). 

No futuro, as ONGs e 

outras Entidades da 

Sociedade Civil timorense 
- importância do 

acompanhamento das 

mudanças na geopolítica, 
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de encontrar estratégias 

eficazes para reforçar a 
sustentabilidade das redes 

organizadas pela sociedade 

civil, de explorar o valor 
económico da língua 

portuguesa numa 

perspectiva de 
internacionalização dessas 

redes.  

Organização do Fórum da 

Sociedade Civil - CPLP - 

2015. 

O tema ï  

ñO valor econ·mico da 

Identidade Comum da 

Sociedade Civil da CPLP" 

 

 

Estabelecer redes entre as diferentes 
plataformas de ONGs/outros 

intervenientes da sociedade civil dos 

países da CPLP. 
Operacionalizar e garantir a 

sustentabilidade socioeconómica e 

cultural da comunidade CPLP. 
Apoiar a circulação de pessoas 

envolvidas em projectos multilaterais 

promovendo a empregabilidade 
Activar a cooperação económica-

empresarial. 

Consolidar as plataformas de cooperação 
solidária/sustentável. 

A Sociedade Civil da CPLP deverá 

reforçar o valor económico da língua 

portuguesa procurando internacionalizar 

as suas iniciativas solidárias e/ou 

empresariais. 

Requerer, arrendar ou contratar infra-
estruturas e serviços para a realização 

do Fórum. 

Envio de convites para 100 a 200 
participantes nacionais e internacionais 

/ organizar a sua estadia/ 

viagens/deslocações. 
Articular com os serviços do protocolo 

/ acompanhamento dos visitantes e 

participantes. 
Acompanhar o trabalho do secretariado 

e agendar as suas tarefas de modo 

atempado e célere. 
Apoiar e verificar as tarefas de 

organização das infra-estruturas e 

serviços para a realização do Fórum - 

locais e acções a desenvolver. 

Garantir a elaboração de um orçamento 

de acordo com os custos previstos e um 
fundo para eventuais despesas 

adicionais.  

Convocar e acompanhar os serviços de 
comunicação social nacionais e 

internacionais. 

Planificação conjunta da vigilância 
durante as actividades do Fórum. 

Fórum - local/locais para realizar 1 conferência, 2 a 3 
seminários, 7 painéis e 2 a 3 eventos culturais  

100 a 200 participantes nacionais e internacionais / pagamento 

da sua estadia e viagens. 
Apoio dos serviços do protocolo. 

Secretariado permanente constituído por 3 pessoas para o 

apoio administrativo/logístico aos organizadores do 
evento/pagamento das suas remunerações e ponderação de 

outras despesas referentes a serviços/custos. 

Apoio da comunicação social ï noticiar o Fórum, envolvendo 
todos os meios de comunicação. Pagamento de alguns artigos 

e publicidade. 

Apoio da Segurança (PNTL). 
 

O último Fórum da 
Sociedade Civil decorreu 

em 2011 - Brasília. 

Dificuldades financeiras 
têm impedido a realização 

de um Fórum, situação que 

os Estados-Membros 
gostariam de ver superada. 

Timor-Leste deve 

organizar o II Fórum da 
Sociedade Civil 
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Ministro de Estado e da Presidência do Conselho de Ministros  

Papel  

1. O Ministro de Estado e da Presidência do Conselho de Ministros coadjuva o Primeiro-Ministro na 

Presidência do Conselho de Ministros e na coordenação do Governo e assume as funções de 

porta-voz do Governo. 

2. Compete Prioritariamente ao Ministro de Estado e da Presidência do Conselho de Ministros: 

a. Coordenar a preparação e organização do trabalho governamental, bem como o seguimento e 

a avaliação das decisões tomadas pelo Conselho de Ministros e pelo Primeiro-Ministro; 

b. Coordenar as reuniões de trabalho dos diferentes Ministros de Estado e Coordenadores das 

respectivas áreas com o Primeiro-Ministro para a avaliação conjunta do desempenho dos 

diferentes órgãos do Governo; 

c. Coordenar e implementar reformas ás instituições governamentais, de acordo com as decisões 

tomadas pelo Conselho de Ministros e pelo Primeiro-Ministro; 

d. Coordenar a reforma do sector judiciário; 

e. Coordenar o apoio e consulta jurídica ao Conselho de Ministros, Primeiro-Ministro, Ministros 

de Estado e demais membros do Governo integrados na Presidência do Conselho de 

Ministros. 

3. Além das funções referidas no número anterior e de outras funções que lhe sejam delegadas pelo 

Conselho de Ministros e pelo Primeiro-Ministro, compete também ao Ministro de Estado e da 

Presindência do Conselho de Ministros o seguinte; 

a. Coordenar e centralizar o processo legislativo e regulamentar do governo; 

b. Proceder ao estudo aprofundado sobre a reforma das leis, no aspecto formal, na 

uniformização e harmonização legislativa e, bem assim, na avaliação da necesidade de 

intervenção governamental ou do Parlamento Nacional; 

c. Promover a modernização do procedimento legislativo, designadamente através do recurso 

aos instrumentos de óe-governmentô, a divulga­«o das ac­»es e medidas do Governo e 

organizar a forma e o modo de intervenção pública do mesmo; 

d. Analisar e preparar os projectos de diplomas legais e regulamentares do Governo, em 

coordenação com os ministérios proponentes; 

e. Assegurar os serviços de contencioso da Presidência do Conselho de Ministros; 

f. Coordenar a representação do Estado por mandatários judiciais, em processos em que o Es-

tado seja parte; 

g. Responder, em colaboração com o ministério da tutela, aos processos de fiscalização 

costitucionalidade e da legalidade; 

h. Assegurar a coordenação regular com o Parlamento Nacional; 

i. Traduzir ou acompanhar a tradução de diplomas legais ou outros documentos necessários à 

acção do Conselho de Ministros ou do Primerio-Ministro. 

j. Representar o Conselho de Ministros e o Primeiro-Ministro, quando estes assim decidam, nas 

comissões especialmente criadas; 

k. Propôr a políticas e elaborar a legislação necessária na área da comunicação social. 

l. Exercer a tutela sobre os órgãos de comunicação social do Estado; 

m. Coordenar a disseminação de informação sobre programas e acções do Governo; 

n. Ser o Porta-Voz do Conselho de Ministros. 

4. Ficam na depandência hierárquica do Ministro do Estado da Presidência do Conselho de 

Ministros os seguintes Secretários de Estado: 

a) Secretário de Estado do Conselho de Ministros; 

b) Secretário de Estado para os Assuntos Parlamentares; 

c) Secretário de Estado da Comunicação Sosial. 

5. Ficam sob a superintendência do Ministro de Estado da Presidência do Conselho de Ministros as 

seguintes entidades: 

a) RTTL - Radio e Televisão de Timor-Leste, EP 
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b) Gráfica Nacional. 

 

Orçamento 

O Ministro de Estado e da Presidência do Conselho de Ministros tem um Orçamento de 137,692 

milhões de dólares para 2015. 

 

Perfil de Funcionários 

O Ministro de Estado e da Presidência do Conselho de Ministros tem apresentado para 2015 uma 

estimativa de força de trabalho de cerca de 131 pessoas, composto por 62 funcionários permanentes, 

21 Vagas em processo de Recrutamento e 10 de cargo de direcção e chefia. A projecção para o período 

de 2016-2018 é de cerca de 38 pessoas. Este número não inclui funcionários de nomeação política. 

 S e xo   M  F  To ta l  M  F  To ta l  M  F  To ta l  M  F  To ta l  M  F  To ta l  M  F  To ta l  M  F  To ta l  M  F 

 Fu n c io n a rio s  P u b lic o  Ac tu a is  -      -      -      3         -      3         8         3         11       6         7         13       9         10       19       9         2         11       3         2         5         38       24       62             

 E s c a lã o  1o  -      -      -      -      -      -      -      -      2         2         4         -      -      -      -      -      -      -      -      -      2         2         4               

 E s c a lã o  2o  -      3         -      3         8         3         11       4         5         9         9         10       19       9         2         11       3         2         5         36       22       58             

 E s c a lã o  3o  -      -      -      -      -      -      -      -      -      -      -      -      -      -      -            

 E s c a lã o  4o  -      -      -      -      -      -      -      -      -      -      -      -            

 E s c a lã o  5o  -      -      -      -      -      -      -      -      -      -            

 E s c a lã o  6o  -      -      -      -      -      -      -      -      -      -            

 Age n te  da  Adm in is tra s a un  P ub lic o  Ac tua is   -      -      -      -      -      -      -      -      -      -      -      -      -      -      -      -      -      -      -      -      -      -      -      -            

 To ta l fo rc a  de  tra ba lho  a c tua is   1         -      1         5         2         7         11       4         15       6         8         14       9         10       19       9         2         11       3         2         5         44       28       72             

 Va ga s  e m  p roc e s s o  de  R e c ru ta m e n to  

 Nova  P ropos ta  de  Va ga s  2015  

 To ta l Qu ad ro  P e s s o a l  

 Map a  P e s s o a l 2016  

 Map a  P e s s o a l 2016  - 2018  

 M  F  To ta l  M  F  To ta l  M  F  To ta l  M  F  To ta l  M  F  To ta l  M  F  To ta l  M  F  To ta l  M  F 

 D ire to r G e ra l  1         -      1         -      -      -      -      -      -      -      -      -      -      -      -      -      -      -      -      -      -      1         -      1               

 Ins pe c to r G e ra l  -      -      -      -      -      -      -      -      -      -      -      -      -      -      -      -      -      -      -      -      -      -      -      -            

 D ire to r Na c iona l -      -      -      -      1         1         -      1         1         -      -      -      -      -      -      -      -      -      -      -      -      -      2         2               

 D ire to r D is trita l -      -      -      -      -      -      -      -      -      -      -      -      -      -      -      -      -      -      -      -      -      -      -      -            

 C he fe  do  De pa rte m e n to  -      -      -      2         1         3         3         -      3         -      1         1         -      -      -      -      -      -      -      -      -      5         2         7               

 C he fe  da  S e c ç ã o  -      -      -      -      -      -      -      -      -      -            

 To ta l Ca rg o  d e  Dire ç ão  e  Ch e fia  1         -      1         2         2         4         3         1         4         -      1         1         -      -      -      -      -      -      -      -      -      6         4         10             

2                                    2                                    7                                    10                                  10                                  5                                    2                                    38                                         

De ta lh o  Ca rg o  Dire ç ão  e  Ch e fias  

 Ca rg o  Dire c ao  e  Ch e fias   
 TS  Grau  A  TS  Grau  B   TP  Grau  C  TP  Grau  D  TA Grau  E  As s  Grau  F  As s  Grau  G   S u b -To ta l 

 To ta l 

-                                 -                                 -                                 -                                 -                                        

2                                    8                                    24                                  20                                  23                                  11                                  5                                    93                                         

2                                    2                                    7                                    10                                  10                                  5                                    2                                    38                                         

MINISTÉRIO DO ESTADO DA PRECIDENCIA DO CONCELHO DE MINISTROS (MEPCM)

 Fo rc a  d e  Trab a lh o  
Ca te g o ria /Grau

 TS  Grau  A  TS  Grau  B   TP  Grau  C  TP  Grau  D  TA Grau  E  As s  Grau  F  As s  Grau  G   S u b -To ta l 
 To ta l 

1                                    1                                    9                                    6                                    4                                    -                                 -                                 21                                         

-                                 -                                 -                                 
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Plano Anual do Ministro de Estado e da Presidência do Conselho de Ministros  para 2015 

SUB-METAS 

(Nível 2) 

PRODUTOS E SERVIÇOS 

(Nível 3) 

ACTIVIDADES  

(Nível 4) 

RESULTADOS 

ESPERADOS + 

INDICADORES DE DESEMPENHO 2015 

OBSERVAÇÕES 

ADICI ONAIS 

SE+RSP 

Fortalecer a cultura democrática através da responsabilização e transparência no sector público 

Porta-voz do 

Governo 

- Promover e consolidar a imagem e 

comunicação do Governo. 

- Informar a sociedade sobre o trabalho 

desenvolvido pelo Governo. 

- Portal do Governo. 

- Receber informações, sugestões e críticas do 

público que acede ao Portal do Governo. 

- Proceder ao desenvolvimento participativo no 

processo político do Governo. 

- Promover a celeridade do processo de difusão 

de informação.  

- Promover a qualidade e relevância da 

informação a nível de textos e imagem.  

- Recolha de informação a nível inter-

ministerial. 

- Produzir e redigir contéudos para disseminação 

pelo Portal do Governo em três línguas tétum, 

português e inglês. 

- Elaborar e disseminar comunicados do Porta-Voz 

do Governo e do Conselho de Ministros. 

- Apoiar o Gabinete do PM e demais ministérios na 

divulgação das respectivas actividades e 

comunicados. 

- Recepção de conteúdos produzidos pela DNDI 

(SECOMS) e ministérios - tratamento da 

informação e confirmação de dados e fontes, 

produção e redação de conteúdos para disseminar 

pelo Portal do Governo. 

- Elaborar e disseminar comunicados do Porta-

voz do Governo e do CdM. 

- Apoiar o GPM e demais ministérios na 

divulgação das respectivas actividades e 

comunicados. 

- Contratação de técnicos especializados de apoio 

(comunicação, webdesign, tradutores, 

fotógrafos,etc.). 

- Número de comunicados, noticias e documentos 

produzidos e disseminados. 

- Relatórios de acesso sobre público-alvo que 

acede ao Portal do Governo. 

Na elaboração dos 

comunicados de imprensa do 

Porta-Voz do Governo para 

disseminação em públicos-

alvos específicos o Governo 

conta também, pontualmente, 

com a colaboração de 

empresas especializadas em 

comunicação. 

PCM 

Equipa Portal do 

Governo 

 

SECOMS 

DNDI 

Eficiência das 

reuniões do 

Conselho de 

Ministros e 

capacitação de 

jovens juristas 

- Sessões do Conselho de Ministros produtivas 

e consubstanciadas num trabalho de análise. 

- Elaboração legislativa de qualidade. 

- Implementação das decisões. 

- Apoio e assistência administrativa às reuniões do 

Conselho de Ministros. 

- Contratatação de assessores nacionais e 

internacionais. 

- Manutenção do equipamentos. 

- Gestão do aprovisionamento e logística. 

- Manutenção e melhoramento contínuo do canal de 

comunicação claro e regulamentos que melhorem a 

submissão e redação de documentos para serem 

apreciados pelo Conselho de Ministros, bem como 

a sua circulação pelos membros do Governo. 

- Publica­«o do ñAid Memoireò das principais 

decisões e intenções do Conselho de Ministros e 

principais actividades da Presidência do Conselho 

de Ministros. 

- Ampliação e reforço da UAJ de mais e melhores 

recursos humanos e técnicos.  

- Qualidade, celeridade e produtividade das 

reuniões do CdM. 

- Prestação de apoio técnico e administrativo ao 

CdM. 

- Assessores contratados. 

- Reuniões de CdM realizadas (ordinárias e 

extraordinárias, diplomas discutidos e aprovados. 

Decisões implementadas. 

Gabinete do MEPCM. MPCM 

DG 

DNAACM 

UAJ 
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- Aumento da capacidade e autonomia dos 

funcionários públicos na execução de tarefas diárias 

e tomadas de decisão. 

- Formação no local de trabalho a juristas 

timorenses. 

Apoio jurídico e 

coordenação do 

processo 

legislativo a 

nível de todo o 

Governo 

- Diplomas simplificados e adaptados à 

realidade nacional e apresentados de modo a 

que sejam compreeendidos por todos os 

quadrantes da sociedade. 

- Juristas de todos os ministérios e instituições 

autónomas a trabalhar em coordenação e a 

interagirem sob a tutela do Governo. 

- Produção e publicação de um conjunto de 

diplomas harmonizados e em concordância com a 

realidade nacional e de aplicação mais fácil.  

- Diplomas analisados, trabalhados e enviados para 

publicação no Jornal da República.  

- Assistência técnico-jurídica aos Ministérios e 

demais Secretarias de Estado.  

- Prestação de Serviços de Contencioso pela PCM.  

- Acção de uniformização e harmonização dos 

conceitos jurídicos e da linguagem jurídica na 

tradução para tétum.  

- Diplomas produzidos e publicados em 

concordância com a realidade nacional e de 

aplicação mais fácil. 

- Número de diplomas elaborados. 

- Número de diplomas publicados no JN. 

- Assistência técnico-jurídica prestada às demais 

Secretarias de Estado e Ministérios. 

- Serviços Contencioso pretados pela Presidência 

do Conselho de Ministros. 

- Uniformização e harmonização dos conceitos 

jurídicos e da linguagem jurídica na tradução para 

tétum. 

 MPCM 

UAJ 

Desenvolver um 

sistema de 

arquivo e 

documentação 

 

- Garantir a inventariação, manutenção e 

preservação dos documentos e contratos 

património do Estado.  

- Estruturação, gestão e conservação do Arquivo da 

PCM. 

- Inventariação, manutenção e preservação dos 

documentos e contratos, em papel, património do 

Estado.  

- Documentação organizada, inventariada e bem 

conservada. 

- Número de documentos tratados no sistema de 

arquivo e documentação operacional;  

- Relatórios de actividades produzidos. 

 MPCM 

DG 

DNAACM 

Garantir a 

igualdade de 

género no 

recrutamento 

dos funcionários 

e na atribuição 

de funções 

- Debate de questões internas relativas à 

igualdade de género. 

 

- No âmbito da legislação nacional ir-se-ão 

promover reuniões periódicas para debate das 

questões internas relativas à igualdade de género. 

- Garantir e manter a boa qualidade de atendimento 

através da identificação dos funcionários da PCM 

com traje uniforme. 

 

- Fortalecimento do conceito de igualdade de 

género, através da harmonia laboral e igualdade 

no acesso a oportunidades entre homens e 

mulheres no exercício das suas funções. 

- Número de reuniões realizadas. 

- Divisão equitativa de tarefas e 

responsabilidades. 

Relação entre número de mulheres e homens 

contratados. 

 MPCM 

DG 

DNAACM 

Capacitação dos 

funcionários em 

todas as áreas 

relevantes na 

Administração 

- Capacitação dos funcionários. 

 

 

- Capacitar os funcionários públicos em todas as 

áreas relacionadas com administração: gestão de 

recursos humanos, finanças aprovisionamento e 

logística.  

 

- Garantir o profissionalismo no desempenho das 

actividades dos funcionários capacitados. 

- Garantir o desenvolvimento e o atendimento 

mais eficaz. 

- Elevar o nível de produtividade dos 

funcionários e a implementação dos programas 

planeados. 

 MPCM 

DG 

DNAACM 
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Tradução e 

promoção da 

qualidade da 

comunicação 

nas línguas 

oficiais  

 

- Tradução de documentos do Governo para as 

línguas oficiais, de acordo com a Constituição 
da República de Timor-Leste. Prestação de 

serviços linguísticos por solicitação dos 

serviços da PCM, de Ministérios e instituições. 
- Tradução de notícias para o Portal do 

Governo. 

- Prestação de serviços de interpretação, em 
apoio aos cursos do Ceftec, Ministérios e 

instituições públicas. 

- Documentos traduzidos com utilização das 
normas já existentes para o tétum padronizado 

e do Acordo Ortográfico de português, adotado 
em Timor em 2009. 

- Tradução de documentos submetidos ao Conselho 

de Ministros nas línguas oficiais ou nas línguas de 

trabalho (inglês e indonésio). Para além do trabalho 

no quotidiano noticioso, produzem-se também 

traduções de textos de diplomas ministeriais, 

propostas de lei e mesmo decretos-lei, comunicados 

do porta-voz do Governo e documentação sigilosa 

de diversas áreas. 

- Formação em contexto laboral dos tradutores.   

- Debate interno de um Livro de Estilo para a 

DNST, no âmbito da formação contínua no serviço. 

- Iniciativas de promoção da qualidade das línguas 

oficiais na documentação da PCM de acesso 

público.  

- Estabelecimento de parceria com o INL para a 

utilização do tétum  padronizado.  

- Número de documentos traduzidos: diplomas, 

notícias, agendas, comunicados. 

- Número de tradutores formados. 

- Livro de Estilo e Glossário em português 

terminado. 

- Iniciada a parceria com o INL para a utilização 

do tétum padronizado e sua disseminação. 

 MPCM 

DNST 

 - Contratar assessores jurídicos internacionais e 
nacionais 

- Contratação de juristas internacionais e assessores 

nacionais. 

- 4 assessores jurídicos internacionais e 5 

assessores jurídicos nacionais contratados 

  

Gestão efectiva, eficaz e responsável do sector público 

Promover a 

Formação de 

Técnicos de 

Comunicação  

- Curso em Média e Comunicação - Qualificação 

de nível IV, destinado a funcionários públicos. 

- 6 Módulos de Formação periódica pertencentes 

ao Quadro Nacional de Qualificações. 

- Curso acreditado pelo Instituto Nacional de 

Desenvolvimento de Mão-de-Obra (INDMO). 

- Por ano serão leccionados 5 módulos com uma 

média de 18 fomandos por módulo. 

 PCM 

CefTec 

 - Curso Novas Tecnologias de Informação 

Qualificação de nível IV, destinados a sector 

público e sector privado. 

- 8 Módulos de Formação periódica pertencentes 

ao Quadro Nacional de Qualificações. 

- Curso acreditado pelo Instituto Nacional de 

Desenvolvimento de Mão-de-Obra (INDMO). 

- Por ano serão leccionados 5 módulos com uma 

média de 18 fomandos por módulo. 

 PCM 

DG 

CefTec 

 - Outros cursos de formação  - De 19 de Janeiro a 19 de Fevereiro ï Curso de 

Formação de Formadores na áreas de gestão, 

questões do género, direitos humanos e 

comunicação. 

- 9 Março a 9 de Abril ï Curso de Formação de 

Direitos Humanos, Cidadania e Assuntos do 

Género. 

- 2 Março a 2 de Abril ï Curso Video Digital. 

- 9 Abril a 9 de Maio ï Curso Escrita para 

Suportes Digitais. 

18 Formandos formados. 

 

18 Formandos formados. 

 

 

18 Formandos formados. 

 

 

18 Formandos formados. 

 

18 Formandos terminaram o 

curso, a cerimónia de entrega 

da certificados ocorreu no dia 

23 de Fevereiro. 

 

PCM 

CefTec 
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- 13 de Abril a 18 de Maio ï Curso de Escrita de 

Imprensa. 

 

18 Formandos formados. 

 Apoio formativo a outras Instituições. - Os técnicos, assessores e formadores do Ceftec 

prestam apoio a outras instituições em acções 

formativas  e estágios na área da comunicação. 

- Realização de worksops práticos, tais como 

oficinas de multimédia.  

- Realização de programas de estágios curriculares 

para  finalistas em comunicação. 

- Acções de formação complementar realizadas: 

estágios, workshops, etc. 

A PCM / Ceftec  celebrou  

um protocolo e colabora com 

a UNTL, desde 2013, no 

apoio ao programa de 

estágios curriculares. 

 

E-Government  

Aumentar a 

eficácia, 

eficiência e a 

prestação de 

contas sobre a 

gestão do sector 

público, através 

do mecanismo 

ñe-governmentò 

- Em coordenação com o Gabinete do 

Primeiro-Ministro, nomeadamente, com o STSI 

- Serviço de Tecnologia e Sistemas de 

Informa­«o desenvolver a estrat®gia ñe-

governmentò 

- Assistir na preparação da estratégia e na 

concepção do Plano Director de Governo eletrónico 

(e-goverment Master Plan) e avaliar os pré-

requisitos de e-goverment. 

- Formação e capacitação de recursos humanos na 

§rea do ñe-govermentò. 

- Avaliação de pré-requisitos feita e documento 

sobre os mesmos elaborado. 

Plano Director de Governo Electrónico elaborado 

e disseminado. 

- Workshops sobre sensibilização e informação 

dos funcion§rios p¼blicos para a quest«o do ñe-

govermentò.  Survey sobre influ°ncia dos 

workshops no conhecimento dos funcionários 

públicos.  

- Dados tratados e disseminados. 

 PCM 

Gabinete do 

Ministro 

 

GPM 

STSI (ITSS ï 

Information 

Technology and 

System Services) 

 

Sistema de 

Gestão 

Legislativo do 

Conselho de 

Ministros 

- Coordenação e gestão do procedimento 

legislativo 

- Aquisição e instalação do sistema operativo e 

equipamento dedicado ao sistema de gestão 

legislativo do CdM. 

- Aquisição do equipamento informático e 

instalação na mesa de reuniões do CdM. 

- Sistema de Gestão e equipamento dedicado a 

funcionar. 

- Equipamento informático instalado e a 

funcionar. 

 PCM 

Gabinete do 

Ministro  

UAJ 
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Secretaria de Estado do Conselho de Ministros 

Papel  

O Secretário de Estado do Conselho de Ministros presta apoio ao Primeiro-Ministro e ao Ministro de 

Estado e da Presidência do Conselho de Ministros, no âmbito da coordenação do processo legislativo 

do Governo. 

São delegadas no Secretário de Estado do Conselho de Ministros as seguintes competências:  

¶ Prestar apoio técnico-administrativo e logístico às reuniões do Conselho de Ministros;  

¶ Assegurar a publicação da legislação do Governo no Jornal da República;  

¶ Promover a correcta publicação dos diplomas legislativos do Governo e dos restantes órgãos 

do Estado; 

¶ Garantir o cumprimento das regras e procedimentos do Conselho de Ministros;  

 

É delegada no Secretário de Estado do Conselho de Ministros a tutela sobre a Gráfica Nacional. 

Orçamento 

A Secretaria de Estado do Conselho de Ministros tem um Orçamento de 3.647 milhões de dólares 

para 2015.  

 

 

Perfil de Funcionários 

A Secretaria de Estado do Conselho de Ministros tem apresentado para 2015 uma estimativa de força 

de trabalho de cerca de 103 pessoas, composto por 23 funcionários permanentes, 5 de cargo de 

direcção e chefia e 2 vagas em processo de Recrutamento. A projecção para o período de 2016-2018 é 

de cerca de 73 pessoas. Este número não inclui funcionários de nomeação política. 
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 To ta l 

 S e xo   M  F  To ta l  M  F  To ta l  M  F  To ta l  M  F  To ta l  M  F  To ta l  M  F  To ta l  M  F  To ta l  M  F  F 

 Fu n c io n a rio s  P u b lic o  Ac tu a is  -      -      -      -      -      -      -      -      -      3         -      3         13       3         16       3         1         4         -      -      -      19       4         23             

 E s c a lã o  1o  -      -      -      -      -      -      -      -      -      8         2         10       1         -      1         -      -      -      9         2         11             

 E s c a lã o  2o  -      -      -      1         1         1         1         2         2         1         3         -      4         2         6               

 E s c a lã o  3o  -      -      -      1         1         -      -      -      -      1         -      1               

 E s c a lã o  4o  -      -      -      1         1         3         3         -      -      4         -      4               

 E s c a lã o  5o  -      -      -      -      1         1         -      -      1         -      1               

 E s c a lã o  6o  -      -      -      -      -      -      -      -      -      -            

 Age n te  da  Adm in is tra s a un  P ub lic o  Ac tua is   -      -      -      -      -      -      -      -      -      -      -      -      -      -      -      -      -      -      -      -      -      -      -      -            

 To ta l fo rc a  de  tra ba lho  a c tua is   -      -      -      -      -      -      3         1         4         3         -      3         14       3         17       3         1         4         -      -      -      23       5         28             

 Va ga s  e m  p roc e s s o  de  R e c ru ta m e n to  

 Nova  P ropos ta  de  Va ga s  2015  

 To ta l Qu ad ro  P e s s o a l  

 Map a  P e s s o a l 2016  

 Map a  P e s s o a l 2016  - 2018  

 M  F  To ta l  M  F  To ta l  M  F  To ta l  M  F  To ta l  M  F  To ta l  M  F  To ta l  M  F  To ta l  M  F 

 D ire to r G e ra l  -      -      -      -      -      -      -      -      -      -      -      -      -      -      -      -      -      -      -      -      -      -      -      -            

 Ins pe c to r G e ra l  -      -      -      -      -      -      -      -      -      -      -      -      -      -      -      -      -      -      -      -      -      -      -      -            

 D ire to r Na c iona l -      -      -      -      -      -      1         -      1         -      -      -      -      -      -      -      -      -      -      -      -      1         -      1               

 D ire to r D is trita l -      -      -      -      -      -      -      -      -      -      -      -      1         -      1         -      -      -      -      -      -      1         -      1               

 C he fe  do  De pa rte m e n to  -      -      -      -      -      -      2         1         3         -      -      -      -      -      -      -      -      -      -      -      -      2         1         3               

 C he fe  da  S e c ç ã o  -      -      -      -      -      -      -      -      -      -      -      -      -      -      -      -      -      -      -      -      -      -      -      -            

 To ta l Ca rg o  d e  Dire ç ão  e  Ch e fia  -      -      -      -      -      -      3         1         4         -      -      -      1         -      1         -      -      -      -      -      -      4         1         5               

SECRETARIA DE ESTADO  DO CONCELHO DE MINISTROS (SECM)

 Fo rc a  d e  Trab a lh o  
Ca te g o ria /Grau

 TS  Grau  A  TS  Grau  B   TP  Grau  C  TP  Grau  D  TA Grau  E  As s  Grau  F 

-                                 2                                           

-                                 -                                 -                                 -                                 -                                 -                                 -                                 -                                        

 As s  Grau  G   S u b -To ta l 

-                                 1                                    1                                    -                                 -                                 -                                 

-                                 73                                         

De ta lh o  Ca rg o  Dire ç ão  e  Ch e fias  

 Ca rg o  Dire c ao  e  Ch e fias   
 TS  Grau  A  TS  Grau  B   TP  Grau  C  TP  Grau  D  TA Grau  E  As s  Grau  F 

-                                 6                                    13                                  24                                  26                                  4                                    

-                                 30                                         

-                                 6                                    13                                  24                                  26                                  4                                    -                                 73                                         

-                                 1                                    5                                    3                                    17                                  4                                    

 As s  Grau  G   S u b -To ta l 
 To ta l 
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Plano Anual da Secretaria de Estado do Conselho de Ministros para 2015 

 

SUB-META S 

(Nível 2) 

 

PRODUTOS E 

SERVIÇOS 

(Nível 3) 

 

ACTIVIDADES  

(Nível 4)  

RESULTADOS 

ALCANÇADOS +  

INDICADORES DE DESEMPENHO 2015 

OBSERVAÇÕES 

ADICIONAIS  

 

SE+RSP 

Fortalecer a cultura democrática através de responsabilização e transparência no sector público 

Eficácia nas 

reuniões do 

Conselho de 

Ministros e 

capacitação dos 

jovens juristas 

Melhorar as sessões do CdM 

e aperfeiçoar o trabalho de 

análise e elaboração 

legislativa e diminuição dos 

custos com a logistica. 

Assistência administrativa, contratação de 

assessores nacionais e internacionais, 

manutenção de equipamento, gestão do 

aprovisionamento e logística e gestão 

financeira. 

  

Reuniões do Conselho de Ministros a decorrerem com 

normalidade, equipamento de apoio existente a funcionar e 

assessores contratados:  

-5 Assessores jurídicos nacionais; 

-2 Assessores jurídicos internacionais; 

-1 Assessor coordenador internacional para a administração geral. 

 PCM 

Gabinete 

do Ministro 

UAJ 

SECM 

Estabelecer canal de comunicação claro e 

regulamentos que melhorem a submissão e a 

redacção de documentos para serem apreciados 

pelo Conselho de Ministros e a sua circulação 

pelos Membros do Conselho de Ministros. 

Canais de comunicação instituídos ï ñSMS Est¼dioò e rece­«o de 

documentos pela SECM conforme o Regimento do Conselho de 

Ministros. Regras de Legística na Elaboração de Atos Normativos 

revista. 

   PCM 

Gabinete 

do Ministro 

UAJ 

SECM 

Introdução de um sistema online e 

computorizado na mesa de reuniões do 

Conselho de Ministros para aumentar a 

celeridade na análise e o acesso aos  

documentos submetidos. 

Aumentada a celeridade na análise e o acesso aos documentos 

submetidos. 

Diminuição dos custos com a logística. 

 PCM 

SECM 

Ampliar, reforçar e dotar a UAJ - Unidade de 

Apoio Jurídico de mais e melhores recursos 

humanos e técnicos. 

- Aumento progressivo e gradual da capacidade e autonomia dos 

juristas e funcionários públicos na execução de tarefas diárias e 

nas tomadas de decisão. 

- Programa de Formação para Juristas Timorenses concluído. 

Assessores contratados: 

- 5 Assessores jurídicos nacionais; 

- 2 Assessores jurídicos internacionais; 

- 1 Assessor coordenador internacional para a administração 

geral. 

- Concluída acção de Formação intensiva em legística, formatação 

de diplomas e bases de direito aos funcionários públicos da UAJ e 

aos funcionários públicos e assessores jurídicos de outros 

ministérios. 

 PCM 

UAJ 

CEFTEC 

SECM 

Apoio Jurídico e 

Coordenação do 

Processo 

Diplomas simplificados e 

adaptados à realidade 

nacional e apresentados de 

- Produção e publicação de um conjunto de 

diplomas harmonizados e em concordância 

com a realidade nacional e de aplicação mais 

- Diplomas analisados, trabalhados e publicados em Jornal da 

República. 

- Assistência técnica-jurídica contínua e diária aos Ministérios e 

 SECM 

INTL 

UAJ 
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Legislativo a Nível 

de Todo o Governo. 

modo a que sejam 

compreendidos por todos os 

quadrantes da sociedade 

(Juristas de todos os 

Ministérios e Instituições 

autónomas a trabalhar em 

coordenação e a interagirem 

sob a tutela do Governo). 

fácil. 

- Prestação de Serviços de Contencioso da 

PCM. 

- Acção de uniformização e harmonização dos 

conceitos jurídicos e da linguagem jurídica na 

tradução para Tétum. 

demais Secretarias de Estado. 

 

DNST 

Promover a 

transparência nas 

Acções do Governo 

e Melhorar a 

Gestão 

Institucional.  

Fortalecer a cooperação 

bilateral com os países da 

CPLP e outras regiões. 

Estabelecer novos protocolos de cooperação e 

de apoio técnico com a INCM- (Portugal) e 

outras Instituições. 

Protocolo de cooperação e acordos técnicos e financeiros 

estabelecidos e assinados. 

 SECM 

Gabinete 

do SECM 

Divulgar à sociedade civil do 

foro jurídico através da 

consulta pública (Biblioteca 

Jurídica). 

Instalar uma Biblioteca Jurídica com acesso 

gratuito ao público que trabalha ou desenvolve 

estudos na área jurídica. 

- Finalizada a instalação e as obras de reabilitação do edifício. 

- Inauguração, abertura e funcionamento da Biblioteca Jurídica. 

- Efectuadas 200 visitas públicas. 

 SECM 

INTL 

Estimular o sector público 

timorense no debate do 

processo legislativo 

nacional. 

Elaborar e distribuir gratuitamente colectâneas 

temáticas de normas jurídicas e revistas 

jurídicas. 

Publicadas 3 colectâneas e 4 revistas periódicas.  SECM 

INTL 

UAJ 

Recursos humanos 

especializados, 

capacitados e 

autónomos para 

suportarem a 

produção 

legislativa de 

Timor -Leste. 

Desenvolver um programa 

de formação técnica e 

legislativa. 

Estabelecer programas de educação 

profissional e jurídica e formação contínua 

para os juristas e funcionários da Biblioteca 

Jurídica e da UAJ - Unidade de Apoio Jurídico. 

Financiamento conseguido e programa de formação concluído  SECM 

Gabinete 

do SECM 

UAJ 

Desenvolver e implementar estruturas e 

programas para formação e educação de 

funcionários qualificados, incluindo 

bibliotecários e consultores de elaboração 

legislativa. 

Financiamento conseguido e programa de formação concluído.  SECM 

Gabinete 

do SECM 

UAJ 

Gestão efetiva, eficaz e responsável do sector público 

Divulgar os atos 

oficiais à sociedade 

timorense e 

fornecer serviços 

gráficos ao Estado e 

ao setor privado. 

Preparar a INTL para o seu 

grande desafio - mudança de 

administração pública para 

gestão pública. 

Reestruturar, gerir e modernizar o sistema de 

administração pública da INTL para no futuro 

ser uma instituição autossustentável, 

empreendedora e inovadora. 

Estatuto organizacional e funcional aprovado, divulgado e em 

funcionamento. 

 SECM 

INTL 

Aproximar a INTL dos 

cidadãos e garantir a 

identidade das entidades 

emitentes e a segurança dos 

Criar o portal da INTL (website) com a 

finalidade de divulgar a instituição ao público. 

- Acordo técnico entre a INTL e a INCM (Portugal) assinado. 

-Levantamento das necessidades estruturais através da INCM para 

apresentação do projeto de instalação na INTL de Website 

inserido na plataforma eletrónica do JR. 

 SECM 

INTL 
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actos oficiais para 

publicação no JR. 

Instalar na INTL um sistema electrónico para o 

envio, receção, edição e divulgação dos actos 

no JR de forma mais célere e fiável. 

- Acordo técnico entre a INTL e a INCM (Portugal) assinado; 

- Levantamento das necessidades estruturais através da INCM 

para apresentação do projeto de instalação na INTL da plataforma 

eletrónica do JR. 

 SECM 

INTL 

Melhorar a edição do JR com a implementação 

de novas regras na publicação dos seus actos. 

Aprovadas as normas legais instituídas e edição do JR organizada 

e eficiente. 

 SECM 

INTL 

Garantir a conservação e o 

bom funcionamento do 

equipamento. 

Manutenção e revisão geral anual do 

equipamento gráfico da INTL. 

Equipamento em funcionamento pleno e sem interrupções e 

avarias. 

- 15 Equipamentos de Offset em manutenção e revisão periódica. 

 SECM 

INTL 

Recursos humanos 

especializados, 

capacitados e 

capazes de 

proporcionar a 

ativação e aplicação 

dos demais 

recursos. 

Capacitar o conhecimento e 

reforçar a gestão e liderança 

da INTL. 

Formação do staff dirigente e de chefia nas 

áreas vocacionadas para o sector gráfico. 

- Acordo técnico entre a INTL e a INCM (Portugal) assinado. 

- Formação concluída em Portugal (INCM) durante 3 semanas: 

- 1 Diretor Nacional; 

- 3 Chefes de Departamento. 

Otimização dos recursos humanos e planeamento gráfico mais 

eficaz e produtivo. 

 SECM 

INTL 

Ensino da língua portuguesa. Funcionários da INTL mais capacitados na compreensão durante 

as formações em língua portuguesa. 

Maior autonomia do Departamento da Redacção na verificação e 

correcção da edição do JR . 

 SECM 

INTL 

Reforçar, especializar e 

capacitar os recursos 

humanos da INTL. 

Recrutamento de funcionários técnicos, 

administrativos e de marketing, tradutores, 

técnicos internacionais de Offset e professores 

de língua portuguesa. 

Contratados: 

- 25 Funcionários técnicos e administrativos; 

- 1 Assessor internacional na área gráfica e Offset; 

- 1 Professor de língua portuguesa; 

A contratação dos RH está dependente da 

aquisição do equipamento gráfico e da 

evolução produtiva da INTL. 

Com a aquisição constante de novo 

equipamento gráfico e um aumento 

progressivo da produtividade, serão 

necessários mais RH para a INTL. 

SECM 

INTL 

Formação dos técnicos da área gráfica (offset e 

digital), funcionários administrativos na área 

de administração-geral e marketing. 

- Acordo técnico entre a INTL e a INCM (Portugal) assinado. 

- Optimização dos recursos humanos e produção gráfica mais 

eficaz e produtiva. 

- Formação concluída em Portugal (INCM) durante 4 semanas: 5 

Técnicos do Departamento de Produção (offset e digital); 

 SECM 

INTL 

Tecnologia e 

inovação para 

superar a 

complexidade e a 

incerteza 

decorrentes da 

crescente 

globalização da 

economia. 

Expandir a INTL e 

diversificar e melhorar a sua 

produtividade gráfica e os 

seus serviços. 

Aquisição de diverso equipamento gráfico 

(offset e digital) de alta tecnologia para 

produção de documentos de alta segurança 

(passaportes, bilhete de identidade, carta de 

condução) e outros produtos gráficos. 

- Acordo de cooperação e aconselhamento técnico entre a INTL e 

a INCM (Portugal) assinado. 

- Visitas efectuadas a Portugal e a outros países para estudo 

comparativo do equipamento gráfico existente no mercado 

(funcionalidades, vantagens e preços). 

Dependente de: 

Aprovação em CdM do Estatuto 

Organizacional e Funcional da INTL já 

elaborado em Fevereiro de 2014; 

Aprovação por parte da Tutela do Plano de 

Reestruturação, Gestão e Modernização da 

INTL, na sua globalização, elaborado em 

2013, como única instituição fornecedora 

dos serviços ao estado. 

SECM 

INTL 
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Divulgar a INTL e os novos produtos gráficos 

com o intuito de procurar oportunidades de 

negócio. 

Criação de postos de trabalho (emprego jovem). 

Fornecimento dos bens e serviços ao estado e ao setor público em 

exclusividade. 

Sustentabilidade da INTL assegurada. 

Redução substancial do OGE de TL.  

Dependente de: 

Aprovação em CdM do Estatuto 

Organizacional e Funcional da INTL já 

elaborado em Fevereiro de 2014; 

Aprovação por parte da Tutela do Plano de 

Reestruturação, Gestão e Modernização da 

INTL, na sua globalização, elaborado em 

2013, como única instituição fornecedora 

dos serviços ao estado. 

SECM 

INTL 

Conservar e 

aumentar o 

património 

nacional de Timor-

Leste. 

Garantir condições de bem-

estar aos funcionários e 

visitantes da INTL e 

preservar o património da 

instituição. 

Reabilitar e ampliar o edifício da INTL. - Reabilitado o edifício. 

- Melhores condições de trabalho garantidas aos funcionários com 

uma maior rentabilidade produtiva.  

 SECM 

INTL 

Instalar na INTL um museu cultural. - Estudos técnicos e desenhos concluídos. 

- Projecto inserido na ampliação das atuais instalações da INTL. 

 SECM 

INTL 

Contribuir para o 

crescimento e 

sustentabilidade económica 

da INTL. 

Aquisição de terreno com a área de 200.000m² 

para as novas instalações da INTL. 

Processo de concessão do terreno por parte da Secretaria de 

Estado Terras e Propriedades - MJ concluído e aprovado; 

 

Dependente de: 

Concessão do terreno apropriado 

(propriedade do estado) por parte da 

Secretaria de Estado Terras e Propriedades - 

MJ;  

Aprovação em CdM do Estatuto 

Organizacional e Funcional da INTL já 

elaborado em Fevereiro de 2014; 

Aprovação por parte da Tutela do Plano de 

Reestruturação, Gestão e Modernização da 

INTL, na sua globalização, elaborado em 

2013, como única instituição fornecedora 

dos serviços ao estado. 

SECM 

INTL 

Projetar novo edifício para instalar a INTL de 

acordo com o seu Plano Estratégico de 

Restruturação, Gestão e Modernização. 

- Ampliação das atuais instalações da INTL face à 

indisponibilidade a curto prazo em adquirir terreno para construir 

um novo edifício. 

- Processo de seleção e contratação do consultor concluído. 

Estudos técnicos e desenhos concluídos. 

Dependente de: 

Aprovação em CdM do Estatuto 

Organizacional e Funcional da INTL já 

elaborado em Fevereiro de 2014; 

Aprovação por parte da Tutela do Plano de 

Reestruturação, Gestão e Modernização da 

INTL, na sua globalização, elaborado em 

2013, como única instituição fornecedora 

dos serviços ao Estado. 

SECM 

INTL 
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Secretaria de Estado dos Assuntos Parlamentares 

Papel  

A Secretaria de Estado dos Assuntos Parlamentares coadjuva o Primeiro-Ministro nas relações do 

Governo com o Parlamento Nacional e com as bancadas parlamentares. 

É delegada na Secretária de Estado dos Assuntos Parlamentares a tutela sobre o Gabinete de Apoio 

Parlamentar. 

Orçamento 

A Secretaria de Estado dos Assuntos Parlamentares tem um Orçamento de 181 mil de dólares para 

2015.  

 

Perfil de Funcionários 

A Secretaria de Estado dos Assuntos Parlamentares tem apresentado para 2015 uma estimativa de 

força de trabalho de cerca de 11 pessoas, composto por 3 funcionário permanente, 1 de cargo de 

direcção e chefia, 7 vagas em processo de recrutamento de funcionários. Este número não inclui 

funcionários de nomeação política. 

 To ta l 

 S e xo   M  F  To ta l  M  F  To ta l  M  F  To ta l  M  F  To ta l  M  F  To ta l  M  F  To ta l  M  F  To ta l  M  F  F 

 Fu n c io n a rio s  P u b lic o  Ac tu a is  -      -      -      1         -      1         -      -      -      -      -      -      1         1         2         -      -      -      -      -      -      2         1         3               

 E s c a lã o  1o  -      -      -      1         1         -      -      -      1         1         -      -      1         1         2               

 E s c a lã o  2o  -      -      -      -      1         1         -      -      1         -      1               

 E s c a lã o  3o  -      -      -      -      -      -      -      -      -      -            

 E s c a lã o  4o  -      -      -      -      -      -      -      -      -      -            

 E s c a lã o  5o  -      -      -      -      -      -      -      -      -      -            

 E s c a lã o  6o  -      -      -      -      

 Age n te  da  Adm in is tra s a un  P ub lic o  Ac tua is   -      -      -      -      -      -      -      -      -      -      -      -      -      -      -      -      -      -      -      -      -      -      -      -            

 To ta l fo rc a  de  tra ba lho  a c tua is   -      -      -      2         -      2         -      -      -      -      -      -      1         1         2         -      -      -      -      -      -      3         1         4               

 Va ga s  e m  p roc e s s o  de  R e c ru ta m e n to  

 Nova  P ropos ta  de  Va ga s  2015  

 To ta l Qu ad ro  P e s s o a l  

 Map a  P e s s o a l 2016  

 Map a  P e s s o a l 2016  - 2018  

 M  F  To ta l  M  F  To ta l  M  F  To ta l  M  F  To ta l  M  F  To ta l  M  F  To ta l  M  F  To ta l  M  F 

 D ire to r G e ra l  -      -      -      -      -      -      -      -      -      -      -      -      -      -      -      -      -      -      -      -      -      -      -      -            

 Ins pe c to r G e ra l  -      -      -      -      -      -      -      -      -      -      -      -      -      -      -      -      -      -      -      -      -      -      -      -            

 D ire to r Na c iona l -      -      -      -      -      -      -      -      -      -      -      -      -      -      -      -      -      -      -      -      -      -      -      -            

 D ire to r D is trita l -      -      -      -      -      -      -      -      -      -      -      -      -      -      -      -      -      -      -      -      -      -      -      -            

 C he fe  do  De pa rte m e n to  -      -      -      1         -      1         -      -      -      -      -      -      -      -      -      -      -      -      -      -      -      1         -      1               

 C he fe  da  S e c ç ã o  -      -      -      -      -      -      -      -      -      -      -      -      -      -      -      -      -      -      -      -      -      -      -      -            

 To ta l Ca rg o  d e  Dire ç ão  e  Ch e fia  -      -      -      1         -      1         -      -      -      -      -      -      -      -      -      -      -      -      -      -      -      1         -      1               

 TA Grau  E  As s  Grau  F  As s  Grau  G   S u b -To ta l 

-                                 -                                 2                                    2                                    2                                    -                                 

SECRETARIA DE ESTADO  ASSUNTO PARLAMENTAR (SEAP)

 Fo rc a  d e  Trab a lh o  
Ca te g o ria /Grau

 TS  Grau  A  TS  Grau  B   TP  Grau  C  TP  Grau  D 

1                                    11                                         

-                                 -                                 -                                 -                                 -                                 -                                 -                                 -                                        

-                                 2                                    2                                    2                                    4                                    -                                 

1                                    7                                           

-                                 -                                 -                                 -                                 -                                 -                                 -                                 -                                        

 As s  Grau  G   S u b -To ta l 
 To ta l 

-                                 -                                        

De ta lh o  Ca rg o  Dire ç ão  e  Ch e fias  

 Ca rg o  Dire c ao  e  Ch e fias   
 TS  Grau  A  TS  Grau  B   TP  Grau  C  TP  Grau  D  TA Grau  E  As s  Grau  F 

-                                 -                                 -                                 -                                 -                                 -                                 
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Plano Anual da Secretaria de Estado dos Assuntos Parlamentares Para 2015 

SUB-METAS 

(Nível 2) 

PRODUTOS E SERVIÇOS 

(Nível 3) 

ACTIVIDADES  

 (Nível 4)  

RESULTADOS 

ESPERADOS+ 

INDICADORES DE DESEMPENHO 2015 

OBSERVAÇÕES 

ADICIONAIS  

SE+RSP 

Fortalecer a Cultura Democrática Através de Responsabilização e Transparência no Sector Público 

Assegurar o 

relacionamento entre o 

Governo, Parlamento 

Nacional e outras 

entidades. 

 

Submissão de Diplomas ao 

Parlamento Nacional.  

 

Canal de comunicação Parlamento Nacional vs 

Membros do Governo. Submeter diplomas e assuntos 

para agendamento das reuniões dos Lideres das 

Bancadas. 

Apoio nas reuniões dos Líderes das Bancadas, 4 x 

p/mes x 12 meses  

 

Pode acrescentar o número com a 

realização de reuniões 

extraordinárias. 

 

SEAP 

Acompanhamento das Comissões, 

sessões plenárias e audiências 

públicas dos membros do Governo 

ao Parlamento Nacional.  

 

Acompanhar e elaborar notas sobre as reuniões 

plenárias das Comissões.  

Actualização do calendário de audiências.  

Prestar e/ou encaminhar esclarecimentos sobre 

assuntos debatidos.   

Submeter ao Parlamento Nacional as propostas de Lei.  

Apoio nas reuniões plenárias,  

8 x p/mes x 12 meses  

Apoio nas 7 Comissões x  8 p/mes x 12 meses 

Administração de correspondência (entradas e 

expedidas) 

  

Conta Geral de Estado 

OGE - Inquérito Parlamentar. 

 

Acompanhar os processos de fiscalização das 

Comissões e encaminhar os respectivos relatórios.  

 

Os processos de fiscalização das Comissões realizam-

se segundo o regimento do PN (semanais e mensais) 

Submetidas com a aprovação nas 

reuniões do CdM. 

 

SEAP 

MPCM 

SECM  

Disseminação de 

informação ao público e 

programação de um 

ambiente participativo e 

informado para a vida 

política do país 

Programa de Rádio ACBD-Adeus 

Conflito Bem-vindo 

Desenvolvimento. Coordenação 

entre o CEFTEC e o Gabinete da 

Secretária de Estado para os 

Assuntos Parlamentares. 

Estabelecimento de memorandos de entendimento 

entre instituições. 

Contratação de apresentadores e técnicos operadores 

para apoio à execução do programa.  

Aquisição de equipamentos e técnicos. 

Acordo entre SEAP e RTTL,EP MAE.  

Contratos de dois Técnicos Profissionais (Juridico e 

Comunicação) 

 

 

 SEAP  

RTTL, 

EP,  

MPCM   

MAE 

Elaboração de conteúdos para o programa de rádio 

(entrevista, debates e principais assuntos em debate). 

O programa vai para o ar às terças-feiras em Tétum, 

quartas-feiras em português e quintas-feira em inglês 

e o portal encontra-se online desde o seu início com 

actualização de conteúdos. 

 SEAP  

RTTL,EP  

MPCM   

MAE 

Gestão Efectiva, Eficaz e Responsável do Sector Público 

Organização, 

recrutamento, capacitação 

dos funcionários e garantir 

a igualdade de género 

 

Funcionamento da estrutura do 

Gabinete da SEAP.  

 

Realizar o recrutamento de funcaionários permanentes 

e preenchimento do quadro pessoal.  

 

Preenchidas as vagas dos diferentes níveis (N: 5,4,3 e 

1)  

Para 2015-2017: 

Nível 5 ï 2 pessoas 

Nível 4 ï 2 pessoas 

Nível 3 ï 2 pessoas 

Nível 1 ï 1 pessoa 

O recrutamento será realizado 

faseadamente. 

Considerada a igualdade de género e 

capacitação nas áreas de 

comunicação e relações públicas. 

SEAP 

CFP 
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Secretaria de Estado da Comunicação Social 

Papel  

No Decreto-lei nº 41/2012, de 7 de Setembro de 2012, Orgânica do V Governo Constitucional, 

concretamente o artigo 14º, define-se o papel do Secretário de Estado da Comunicação Social o qual 

consiste em ajudar S. E. o Primeiro-Ministro e S. E. o Ministro de Estado e da Presidência do 

Conselho de Ministros nomeadamente: 

1. Propondo uma política e um projecto de regulamentação necessários em todo o sector da 

comunicação social; 

2. Supervisionando os órgãos de comunicação social do Estado; 

3. Garantindo a disseminação de informação a nível nacional e internacional; 

O mesmo decreto-lei confia à responsabilidade da Secretaria de Estado da Comunicação Social os 

seguintes: 

a) Direcção Nacional da Disseminação de Informação 

b) Centro Rádio Comunidade 

A criação da Secretaria de Estado da Comunicação Social enquanto departamento do Governo na 

Orgânica do V Governo Constitucional reflecte os fundamentos ideológicos do IV Governo 

Constitucional tendo como missão dar continuidade à implementação do programa e reforma iniciado 

com sucesso pelo Governo anterior ao qual urge dar seguimento através de mecanismos de 

administração e gestão no âmbito dos programas estabelecidos pelo Plano Estratégico de 

Desenvolvimento Nacional e de acordo com o objectivo de garantir com eficácia a prestação de um 

serviço público para o Povo que é responsabilidade do Estado. 

 

Orçamento 

A Secretaria de Estado da Comunicação Social tem um Orçamento de 1.970 milhões de dólares para 

2015.  
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Perfil de Funcionários 

A Secretaria de Estado da Comunicação Social tem apresentado para 2015 uma estimativa de força de 

trabalho de cerca de 96 pessoas, composto por 18 funcionários permanentes e 14 de cargos de direcção 

e chefia. Significa que no regime geral, um total de 29 pessoas serão recrutadas para o período 2015 e 

a projecção para o período de 2016-2018 é de cerca de 35 pessoas. Este número não inclui 

funcionários de nomeação política. 

 To ta l 

 S e xo   M  F  To ta l  M  F  To ta l  M  F  To ta l  M  F  To ta l  M  F  To ta l  M  F  To ta l  M  F  To ta l  M  F  F 

 Fu n c io n a rio s  P u b lic o  Ac tu a is  -      -      -      -      -      -      3         1         4         1         2         3         3         4         7         3         1         4         -      -      -      10       8         18             

 E s c a lã o  1o  -      -      3         1         4         1         -      1         3         4         7         2         1         3         -      9         6         15             

 E s c a lã o  2o  -      -      -      -      2         2         -      1         1         -      1         2         3               

 E s c a lã o  3o  -      -      -      -      -      -      -      -      -      -      -            

 E s c a lã o  4o  -      -      -      -      -      -      -      -      -      -      -            

 E s c a lã o  5o  -      -      -      -      -      -      -      -      -      -            

 E s c a lã o  6o  -      -      -      -      -      -      -      -      -      -            

 Age n te  da  Adm in is tra s a un  P ub lic o  Ac tua is   -      -      -      -      -      -      -      -      -      -      -      -      -      -      -      -      -      -      -      -      -      -      -      -            

 To ta l fo rc a  d e  trab a lh o  ac tu a is   -      -      -      3         -      3         8         3         11       2         5         7         3         4         7         3         1         4         -      -      -      19       13       32             

 Va ga s  e m  p roc e s s o  de  R e c ru ta m e n to  

 Nova  P ropos ta  de  Va ga s  2015  

 To ta l Qu ad ro  P e s s o a l  

 Map a  P e s s o a l 2016  

 Map a  P e s s o a l 2016  - 2018  

 M  F  To ta l  M  F  To ta l  M  F  To ta l  M  F  To ta l  M  F  To ta l  M  F  To ta l  M  F  To ta l  M  F 

 D ire to r G e ra l  -      -      -      -      -      -      -      -      -      -      -      -      -      -      -      -      -      -      -      -      -      -      -      -            

 Ins pe c to r G e ra l  -      -      -      -      -      -      -      -      -      -      -      -      -      -      -      -      -      -      -      -      -      -      -            

 D ire to r Na c iona l -      -      -      3         -      3         -      -      -      -      -      -      -      -      -      -      -      -      -      -      -      3         -      3               

 D ire to r D is trita l -      -      -      -      -      -      -      -      -      -      -      -      -      -      -      -      -      -      -      -      -      -      -      -            

 C he fe  do  De pa rte m e n to  -      -      -      -      -      -      5         2         7         1         3         4         -      -      -      -      -      -      -      -      -      6         5         11             

 C he fe  da  S e c ç ã o  -      -      -      -      -      -      -      -      -      -      -      -      -      -      -      -      -      -      -      -      -      -      -      -            

 To ta l Ca rg o  d e  Dire ç ão  e  Ch e fia  -      -      -      3         -      3         5         2         7         1         3         4         -      -      -      -      -      -      -      -      -      9         5         14             

SECRETARIA DE ESTADO  COMUNICAÇÃO SOCIAL (SECOMS)

 Fo rc a  d e  Trab a lh o  
Ca te g o ria /Grau

 TS  Grau  A  TS  Grau  B   TP  Grau  C  TP  Grau  D 

-                                 29                                         

-                                 -                                 -                                 -                                 -                                 -                                 -                                 -                                        

 TA Grau  E  As s  Grau  F  As s  Grau  G   S u b -To ta l 

-                                 -                                 12                                  10                                  5                                    2                                    

2                                    35                                         

De ta lh o  Ca rg o  Dire ç ão  e  Ch e fias  

 Ca rg o  Dire c ao  e  Ch e fias   
 TS  Grau  A  TS  Grau  B   TP  Grau  C  TP  Grau  D  TA Grau  E  As s  Grau  F 

-                                 -                                 7                                    12                                  8                                    6                                    

-                                 61                                         

-                                 -                                 7                                    12                                  8                                    6                                    2                                    35                                         

-                                 3                                    23                                  17                                  12                                  6                                    

 As s  Grau  G   S u b -To ta l 
 To ta l 
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Plano Anual da Secretaria de Estado da Comunicação Social para 2015 

SUB-METAS 

(Nível 2) 

PRODUTOS E SERVIÇOS 

(Nível 3) 

ATIVIDADES  

(Nível 4) 

RESULTADOS 

ALCANÇADOS +  

INDICADORES DE 

DESEMPENHO 2015 

OBSERVAÇÕES 

ADICIONAIS  

SE+RSP 

 Disseminação de Informação do Programa do Governo  

Disseminar informação e 

apoiar o Porta-voz do 

Governo 

 

  

Promover e consolidar a imagem e 

comunicação do Governo. Receber 

informações, sugestões e críticas de diferentes 
intervenientes. População informada. 

Desenvolvimento participativo do processo 

público do Governo. Aumentar a celeridade do 
processo político de divulgação. Melhorar a 

qualidade e relevância da informação a nível 

de textos e imagem. Aumentar a rapidez no 
processo de recolha de informação 

interministerial. Promoção de programas que 

tenham como objetivo desenvolver os 
princípios éticos, morais e de integridade 

educação cívica na sociedade. 

- Produção e redação de conteúdos, com base nas 

informações recolhidas junto dos Ministérios e 

Instituições do Estado, para disseminação de 
informação e envio à equipa do Portal do Governo. 

- Implementação do Sistema Integrado de Disseminação 

de Informação (SIDI) (aquisição de servidor, instalação 
de rede, programa base de dados, outros equipamentos, 

etc.). 

- Realização de workshop com vista a desenvolver a 
estratégia de implementação e formação em SIDI 

(financiamento de 2 workshops de 1 e 5 dias). 

- Produção e publicação na Página do Governo, do 
programa ñGoverno somos n·sò e do Boletim do 

Governo.  

- Estabelecida a equipa permanente 

responsável pela operacionalização e 

manutenção do SIDI. 
- Criação de base de dados comuns a todos os 

ministérios. 

- Aumento significativo da qualidade e 
quantidade das informações do Governo ao 

público. 

  

- Atividade deverá ser 

patrocinada por parceiro 

estratégico. 
- Contratação de técnico 

de informática para 

garantir a manutenção do 
SIDI. 

- Estas atividades são 

realizadas em 
colaboração com o 

MPCM . 

PCM/SECOMS  

 

DNDI e DNST 

Garantir a liberdade de expressão e o acesso à informação 

Divulgação da  Lei da 

Comunicação Social  

 

- Campanha de sensibilização e divulgação da 
Lei da Comunicação Social. 

- Tradução da Lei da Comunicação Social para 

tétum e inglês.  
 

 

- Produção e distribuição de campanha pública de 
informação acerca da Lei da Comunicação Social 

dirigida a jornalistas, órgãos de comunicação social, 

instituições do Estado e público. 
- Promoção de debates públicos com a comunidade 

sobre a liberdade de imprensa, liberdade de expressão e 

a regulação da média. 
- Avaliação da aplicação da Lei da Comunicação Social. 

- Criação de prémios para trabalhos jornalísticos de 

qualidade. 
 

 

- Profissionais e proprietários de órgãos de 
comunicação social, privados e públicos, 

jornalistas e sociedade civil informados sobre 

as especificidades da Lei da Comunicação 
Social 

- Aumento significativo da qualidade da 

informação a que os cidadãos têm acesso.  
- Profissão de jornalista reconhecida e 

protegida pela lei, melhoria da qualidade de 

vida dos jornalistas devido ao aumento 
salarial, responsabilidade partilhada com a 

direção dos órgãos de comunicação social. 

  SECOMS, 
DNDI e CRC 

Estabelecimento da 

Agência de Notícias de 

Timor -Leste  

   

Constituição da Comissão Instaladora que irá 
preparar a criação da Agência de Notícias.  

  

- Realização de estudo comparativo com as agências 
LUSA e ANTARA. 

- Realização de estudo de viabilidade para identificar os 

desafios e os recursos necessários para a criação da 

Agência de Notícias. 

- Preparação do diploma que aprova os estatutos da 

Agência de Notícias. 
- Reforço da rede de cooperação com instituições 

nacionais relevantes.  

- Recrutamento e formação de recursos humanos nas 
áreas de gestão e liderança, jornalismo, audiovisual, 

- Aprovação do enquadramento legal da 
Agência de Notícias de Timor-Leste. 

- Início das atividades da Agência de Notícias 

de Timor-Leste, com disseminação de 

notícias a nível nacional e internacional 

nomeadamente na Indonésia, Austrália e 

países da CPLP. 
- Disseminação de mais e melhor informação 

sobre Timor-Leste a nível internacional. 

 
 

Recrutamento de um 
Assessor Internacional e 

de um assessor nacional 

para apoiar o serviço da 

comissão instaladora.   

PCM/UAJ, 
SECOMS, 

DNDI e CRC 
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informática e administração e finanças. 

- Lançamento da Agência de Notícias até ao final de 
2015. 

 

 
 

Preparação da criação do 

Instituto Nacional para a 

Formação de Jornalistas  

 

Constituição da equipa técnica que irá integrar 

o Instituto Nacional de Formação de 
Jornalistas.  

 

    

- Realização de um estudo sobre a instituição e 

programa de formação para os jornalistas de Timor-
Leste. 

- Realização de um workshop nacional para efeitos de 

divulgação do estudo. 
- Preparação do diploma que aprova os estatutos do 

Instituto Nacional para a Formação de Jornalistas. 

- Reforço das redes de comunicação e cooperação com 

instituições homólogas na Indonésia, Portugal, 

Austrália e outros parceiros com projetos relevantes 

nesta área. 
- Financiamento de bolsas de estudo com vista à 

formação e capacitação técnica de pessoal qualificado 
para integrar os quadros do Instituto Nacional para a 

Formação de Jornalistas, ao abrigo do Fundo de 

Desenvolvimento do Capital Humano (FDCH). 

- Aprovação do enquadramento legal do 

Instituto Nacional para a Formação de 
Jornalistas. 

- Aprovação do plano detalhado do processo, 

programa e plano orçamental do Instituto 
Nacional para a Formação de Jornalistas  

- Assinatura de Protocolos com o CENJOR, 

Portugal, e a LPDS, Indonésia. 

 

 

- Parceria com o 

Programa de Apoio à 
Comunicação Social da 

União Europeia. 

 
- Recrutamento de um 

assessor internacional 

para o estabelecimento 

do Instituto Nacional 

para a Formação de 

Jornalistas.  

PCM/UAJ, 

SECOMS, 
DNDI e CRC 

 

 
 

 

 

 

 

 
 

 
 

 

Estabelecimento do 

Conselho de Imprensa  

Constituição de uma equipa técnica para a 
criação do Conselho de Imprensa.  

- Elaboração de proposta de Estatuto do Conselho de 
Imprensa.  

- Aprovação do Estatuto em Conselho de Ministros.   

- Apoio à eleição dos representantes dos órgãos de 
comunicação social e dos jornalistas. 

- Reforço da rede de cooperação com instituições 

internacionais relevantes.  
- Apoio à instalação do Conselho de Imprensa.  

 

  
  

- Aprovação do enquadramento legal  
do Conselho de Imprensa. 

- Estabelecimento e início de funcionamento 

do Conselho de Imprensa, que irá assegurar o 
cumprimento da lei da comunicação social. 

- Implementação de MoU entre SECOMS e 

ERC para apoio à criação do Conselho de 
Imprensa. 

- Estabelecimento de contactos o Conselho de 

Imprensa da Indonésia para elaboração de 
MoU para apoio à criação do Conselho de 

Imprensa. 

 SECOMS, 
DNDI e CRC 

 

 
 

 

 
 

 

 

 

Encorajamento da diversidade dos meios de comunicação social 

Reforço da capacidade das 

Rádios Comunitárias  

Promoção  da consolidação do papel das 
Rádios Comunitárias enquanto instrumento de 

informação e coesão junto das comunidades 

locais. 
 

Apoio à profissionalização da organização.  

 
 

- Campanha de divulgação dos estatutos das rádios 
comunitárias e discussão sobre o plano de ação para 

responder às necessidades das comunidades (14 rádios). 

- Avaliação da viabilidade de criação de um fórum ou 
associação para o Conselho Rádio Comunidade. 

- Abertura de debate público sobre a política de 

descentralização, a emitir pelas 14 Rádios 
Comunitárias. 

- Criação de uma rede de trabalho comum entre as 

Rádios Comunitárias, a rádio METRO FM e Rádio 
Comunitária da Austrália em Darwin. 

- Formação em gestão e liderança para os membros do 

- Aumento da informação veiculada 
especificamente para as comunidades que vivem 

nos distritos nomeadamente sobre o programa e 

atividades do Governo. 
- Aumento das horas de emissão bem como do 

número de ouvintes  

- Aumento da participação da comunidade em 
cada rádio comunitária. 

- Participação ativa da comunidade no encontro 

do Conselho de Rádios Comunitárias.  

  CRC 
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Conselho Rádio Comunitária. 

- Formação em informática para os gestores das Rádios 
Comunitárias. 

- Alocação de um Repórter para cada Suco. 

 

 

 

Apoio à diversidade dos 

meios de comunicação 

social a nível institucional e 

de recursos humanos no 

setor privado e público 

Incentivo ao investimento do setor privado nos 

meios de comunicação social, a fim de 
fomentar um ambiente competitivo e de 

promover um setor de meios de comunicação 

social diversificado, responsável e dinâmico. 

- Através do fundo de transferência pública, apoio aos 

projetos de desenvolvimento institucional e formação 
profissional nos órgãos de comunicação social. 

- Monitorização e avaliação dos resultados do apoio 

financeiro concedido a projetos dos órgãos de 
comunicação social referente ao ano 2014. 

- Realização de novo concurso para financiamento de 

projetos de desenvolvimento institucional e formação 

de recursos humanos nas empresas de comunicação 

social em 2015. 
- Criação de um mecanismo de monitorização e 

avaliação de resultados relativamente à política de 

transferência pública. 
- Realização de um fórum com os órgãos de 

comunicação social. 

- Aumento da capacidade de produção e 

distribuição de jornais nas áreas rurais. 
- Garantia de que os chefes de suco recebem 

jornais semanalmente.  

- Aumento da qualidade e quantidade dos 
editores da imprensa escrita e eletrónica. 

- Capacitação de editores e recrutamento de 

novos editores em cada órgão de comunicação 

social. 

- Fortalecimento da independência financeira da 
média como requisita determinante para o seu 

posicionamento como jornalismo isento e, até, 

de referência. 
- Estudo para preparação de legislação para 

regular o setor, antecipando, nomeadamente, a 

concorrência no setor. 

 SECOMS, 

DNDI e CRC 
 

Promoção da consolidação do papel da 
Radiotelevisão de Timor-Leste, enquanto 

empresa pública 

- Apoio à profissionalização da RTTL, E.P. 
- Apoio à elaboração de plano estratégico plurianual (5 

anos) e plano anual da RTTL, E.P. 

Avaliação da necessidade de revisão da lei que 
enquadra a RTTL, E.P. 

- Participação em reuniões trimestrais com o Conselho 

de Administração 

Plano estratégico da RTTL, E.P. para 5 anos 
aprovado. 

Plano anual da RTTL, E.P aprovado. 

Aumento da qualidade e diversificação da 
programação da RTTL, E.P. 

 

  SECOMS 

Formação de jornalistas - Fortalecimento de parceria com as associações de 

jornalistas para a área da formação de profissionais. 

- Através do Fundo de Desenvolvimento de Capital 
Humano, promoção do acesso de jornalistas à 

informação, nomeadamente, recorrendo ao uso das 

novas tecnologias. 
Reforço da rede de cooperação com entidades 

formadoras nacionais e internacionais relevantes 

- Aumento do número de jornalistas 

qualificados. 

- Reforço da capacidade das associações de 
jornalistas estabelecerem um plano anual de 

formação para jornalistas. 

- Protocolo de cooperação com instituições 
homólogas noutros países tal como a LPDS, na 

Indonésia, e o CENJOR, em Portugal 

 SECOMS, 

DNDI  
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Ministro de Estado Coordenador dos Assunto Sociais 

Papel  

 Nos termos da Lei Orgânica do VI Governo Constitucional, Decreto Lei No. 6/2015 de 11 Março 

artigo 13
o
,  o Mistro de Estado, Coordenador dos Assuntos Sociais, coadjuva o Primeiro-Ministro na 

supervisão da politica geral das  áreas de governação cariz eminentemente social, assumindo 

responsabilidade específica sobre o trabalho e actividades dos seguintes Ministérios e Secretarias de 

Estado e em tudo o que se refere à prestação de serviços: 

a) Ministério da Educaçao, de que Ministro 

b) Ministério da Saúde; 

c) Ministério da Solidaridade Social; 

d) Secretaria de Estado para o Apoio e Promoção Sócio-Económica da Mulher; 

e) Secretaria de Estado da Joventude e Desporto 

f) Comissão dos Direitos da Criança; 

g) Combatentes da Libertação Nacional; e 

h) Comissão de Combate ao HIV-SIDA 

Compete Prioritariamente ao Ministro de Estado, Coordenador dos Assuntos Sociais; 

a) Coordenar a preparaçao e a organização do trabalho governamental na area social; 

b) Acompanhar e avaliar os trabalho e a prestação de services previstos nas alìneas a (a-h)do 

númiro anterior; 

c) Propor e desenvolver politicas públicas de cariz social que contribuam para a melhoria da 

prestação de serviços aos cidadãos; 

d) Asseguar a coordenação com entidades relevantes, que contribuam para o 

desenvolvimento social. 

Ficam na superintendencia do Ministro de Estado, Coordenador dos Assuntos sociais, as seguintes 

entidades; 

a) Comissão Nacional do Desporto (CND); 

b) Comissão Reguladora da Artes Marciais (CRAM) 

Obrigatoriamente, o Ministro de Estado, Coordenador dos Assuntos Sociais, deve reunir-se 

ordinariamente, uma ves por mês, com os membros do Governo da area de governação de que é 

responsável; 

Depois desta reunião de coordenação e avaliação do desempenho dos diferentes Ministerios e 

secretarias de Estado, o Ministro de Estado, Coordenador dos Assuntos Sociais informa o Primeiro-

Ministro 

Orçamento 

O Ministro de Estado Coordenador dos Assunto Sociais tem um Orçamento de 1.942 milhões de 

dólares para 2015.  
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Perfil de Funcionários 

A Ministro de Estado Coordenador dos Assunto Sociais tem apresentado para 2015 uma estimativa de 

força de trabalho de cerca de 62 pessoas, composto por 23 funcionários permanentes, 8 de cargos de 

direcção e chefia e  15 pessoas serão em prosseso recrutamento  o período 2015 e a projecção para o 

período de 2016-2018 é cerca de 16 pessoas. Este número não inclui funcionários de nomeação 

política. 

 S e xo   M  F  To ta l  M  F  To ta l  M  F  To ta l  M  F  To ta l  M  F  To ta l  M  F  To ta l  M  F  To ta l  M  F 

 Fu n c io n a rio s  P u b lic o  Ac tu a is  -      -      -      2         1         3         1         1         2         6         2         8         4         3         7         1         2         3         -      -      -      14       9         23             

 E s c a lã o  1o  -      1         1         2         -      -      -      4         1         5         4         2         6         1         2         3         -      -      -      10       6         16             

 E s c a lã o  2o  -      1         1         1         1         2         2         1         3         -      1         1         -      -      4         3         7               

 E s c a lã o  3o  -      -      -      -      -      -      -      -      -      -            

 E s c a lã o  4o  -      -      -      -      -      -      -      -      -      -            

 E s c a lã o  6o  -      -      -      -      -      -      -      -      -      -            

 E s c a lã o  5o  -      -      -      -      -      -      -      -            

 Age n te  da  Adm in is tra s a un  P ub lic o  Ac tua is   -      -      -      -      -      -      -      -      -      -      -      -      -      -      -      -      -      -      -            

 To ta l fo rc a  de  tra ba lho  a c tua is   -      -      -      4         2         6         3         3         6         6         3         9         4         3         7         1         2         3         -      -      -      18       13       31             

 Va ga s  e m  p roc e s s o  de  R e c ru ta m e n to  

 Nova  P ropos ta  de  Va ga s  2015  

 To ta l Qu ad ro  P e s s o a l  

 Map a  P e s s o a l 2016  

 Map a  P e s s o a l 2016  - 2018  

 M  F  To ta l  M  F  To ta l  M  F  To ta l  M  F  To ta l  M  F  To ta l  M  F  To ta l  M  F  To ta l  M  F 

 D ire to r G e ra l  -      -      -      -      -      -      -      -      -      -      -            

 Ins pe c to r G e ra l  -      -      -      -      -      -      -      -      -      -            

 D ire to r Na c iona l -      1         1         1         1         1         1         -      -      -      2         1         3               

 D ire to r D is trita l -      -      -      -      -      -      -      -      -      -            

 C he fe  do  De pa rte m e n to  -      -      1         1         2         1         2         3         -      -      -      -      -      -      2         3         5               

 C he fe  da  S e c ç ã o  -      -      -      -      -      -      -      -      -      -            

 To ta l Ca rg o  d e  Dire ç ão  e  Ch e fia  -      -      -      2         1         3         2         2         4         -      1         1         -      -      -      -      -      -      -      -      -      4         4         8               

                                    MINISTRO DE ESTADO COORDINADOS DOS ASSUNTOS SOCIAIS

 Fo rc a  d e  Trab a lh o  
Ca te g o ria /Grau

 TS  Grau  A  TS  Grau  B   TP  Grau  C  TP  Grau  D 

2                                    2                                    15                                         

-                                 -                                 -                                 -                                 -                                 -                                 -                                 

 TA Grau  E  As s  Grau  F  As s  Grau  G   S u b -To ta l 
 To ta l 

-                                 1                                    2                                    -                                 8                                    

4                                    16                                         

1                                    3                                    1                                    1                                    3                                    3                                    4                                    16                                         

1                                    3                                    1                                    1                                    3                                    3                                    

-                                        

-                                 7                                    8                                    9                                    15                                  5                                    2                                    46                                         

 To ta l 

De ta lh o  Ca rg o  Dire ç ão  e  Ch e fias  

 Ca rg o  Dire c ao  e  Ch e fias   
 TS  Grau  A  TS  Grau  B   TP  Grau  C  TP  Grau  D  TA Grau  E  As s  Grau  F  As s  Grau  G   S u b -To ta l 
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Plano Anual da Gabinete do Ministro de Estado, Coordenador dos Assuntos Sociais  

SUB-METAS 

(Nível 2) 

PRODUTOS E SERVIÇOS 

(Nível 3) 

ACTIVIDADES  

(Nível 4) 

RESULTADOS 

ALCANÇADOS +  

INDICADORES DE 

DESEMPENHO 2015 

OBSERVA ÇÕES 

ADICIONAIS  
SE+RSP 

Assegurar as acções coordenadas e supervisionadas para dinamizar as atividades dos setores sociais 

Garantir a Coordenação 

e Supervisão da 

implementação dos 

programas e actividades 

no âmbito do Sector 

Social. 

 

Prestar Apoio Técnico 

Administrativo e Assessoria 

Especializada ao Ministro de 

Estado, Coordenador dos 

Assuntos Sociais. 

Identificar as necessidades e prestar a assistência técnica 

relevante; 

Divulgação permanente ao Público de informação no domínio 

social;   

Criar a Direcção Nacional de Administração e Finanças e 

respectivo Departamento de Finanças; 

Adquirir os bens materiais necessários e assegurar a manutenção 

dos bens móveis e imóveis;  

Assegurar a promoção dos funcionários permanentes e proceder 

ao recrutamento dos funcionários temporários; 

Garantir o aperfeiçoamento do conhecimento das Línguas 

Portuguesa e Inglesa, bem como o domínio do sistema de base 

de dados; 

Assegurar a articulação técnica com os Gabinetes do Primeiro-

Ministro e Ministro da Presidência do Conselho de Ministros no 

domínio dos assuntos Sociais e outros tidos como relevantes; 

Acompanhar e prestar apoio técnico às reuniões periódicas tidas 

com os membros do respectivo gabinete; 

Elaborar os relatórios trimestrais, anuais e plurianuais; 

Acompanhar as reuniões do Conselho de Ministros. 

Taxa de necessidades identificadas e pareceres 

apresentados à consideração superior; 

Apoio técnico assegurado; 

Direcção Nacional de Administração e Finanças e 

respectivo Departamento criados; 

Taxa de informação pública das políticas e iniciativas 

divulgadas; 

Bens móveis e imóveis disponíveis e suficientes para 

uso no interesse dos serviços afectos ao Gabinete do 

Ministro; 

Funcionários qualificados e aptos a exercerem as 

respectivas tarefas; 

Documentos, informações e pareceres técnicos e 

jurídicos produzidos dentro dos prazos estipulados; 

Articulação técnica de cariz social com GPM e GPCM 

realizada;  

Número de reuniões acompanhadas e respectivos 

relatórios elaborados; 

Relatórios elaborados dentro dos prazos estipulados. 

Direcção Nacional + 

Assessorias Técnicas. 
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Reforçar o Secretariado do 

Sector de Desenvolvimento 

Social, através do    

 

Estabelecimento da Unidade de Monitorização e Avaliação 

(M&A) dos Assuntos Sociais   

Estabelecimento de um mecanismo de Comunicação Electrónica 

(CE) entre o Ministro de Estado, Coordenador dos Assuntos 

Sociais e as comunidades localizadas nas áreas remotas 

Supervisionar as actividades em curso no âmbito social, 

identificar os problemas e apresentar soluções; 

Apoiar tecnicamente a actividade de coordenação 

interministerial; 

Capacitar os funcionários na área do planeamento e da 

monitorização; 

Assegurar a realização de encontros periódicos, de carácter 

técnico, com os pontos focais dos membros do Secretariado DSS 

e demais Parceiros de Desenvolvimento; 

Proceder à elaboração das actas das reuniões que se realizem, 

bem como dos relatórios periódicos; 

Unidade Monitorização e Avaliação dos Assuntos 

Sociais estabelecida; 

Comunicação eficiente e eficaz entre o Ministro de 

Estado, Coordenador dos Assuntos Sociais com as 

comunidades localizadas nas áreas remotas. 

 Taxa de necessidades identificadas e soluções 

alternativas apresentadas aos membros do Secretariado 

Estratégico de Desenvolvimento Social; 

Taxa de funcionários qualificados e aptos para 

exercerem as suas tarefas; 

Encontros realizados dentro dos prazos estipulados e 

actas de reuniões elaboradas e distribuídas; 

Informação actualizada e difundida. 

 

 

  

 

UMAS 

GMECAS 

 

 

 

 

 

Sect. Social, 

MECAS+ 

Parceiros de 

Desenv. 

 

 

 

Garantir a coordenação e 

supervisão da implementação 

dos planos de acção anuais e 

plurianuais do Ministério da 

Educação, Ministério da Saúde 

e Ministério da Solidariedade 

Social para atingir as metas 

previstas. 

Coordenar e monitorizar a implementação de programas e 

actividades dos ministérios que asseguram os assuntos sociais; 

Realizar reuniões periódicas com os membros do Governo com 

responsabilidades na área social; 

Avaliar e apresentar medidas eficientes para o cabal 

cumprimento do Programa do Governo; 

Assegurar o mecanismo de apoio e de assistência aos Estudantes 

e Trabalhadores Timorenses no Estrangeiro em situações de 

grave emergência;   

Garantir a realização de visitas de trabalho aos estudantes 

timorenses na diáspora; 

Apoiar a concepção, implementação e avaliação das políticas 

definidas pelo Conselho de Ministros, no âmbito das 

responsabilidades atribuídas ao Ministro; 

Promover seminários com a camada juvenil e estudantil sobre 

questões de relevante interesse nacional. 

Recolha e análise de informação realizadas; 

Análise técnico-jurídica dos documentos relevantes 

realizada; 

Apoio técnico à actividade de coordenação 

interministerial realizado; 

Número de documentos produzidos dentro dos prazos 

estipulados; 

Número de reuniões acompanhadas face ao solicitado. 

Apoio e assistência prestados aos estudantes 

timorenses no estrangeiro; 

Estudantes timorenses no estrangeiro motivados a 

prosseguirem os seus estudos; 

Aquisição de maior consciência dos assuntos de 

interesse nacional; 

Camada juvenil e estudantil esclarecida sobre os 

assuntos importantes do país.  

MECAS + ME, MSS, 

MS, entre outros 

relevantes 

 

MECAS + 

ME MS,Soc. 

Civil, SEJD, 

entre outros 

relevantes 
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Garantir a Coordenação e 

Supervisão da implementação 

dos planos de acção anuais e 

plurianuais da Secretaria de 

Estado da Juventude e de 

Desporto, bem como da 

Secretaria de Estado para o 

Apoio e Promoção Sócio-

Económica da Mulher para 

atingir as metas previstas. 

 

Apoiar a concepção, execução e avaliação das políticas definidas 

pelo Conselho de Ministros para as Secretarias de Estado que 

dependem directamente do Ministro; 

Acompanhar e monitorizar a implementação das actividades e 

programas desenvolvidos pelas Secretarias de Estado sob a tutela 

do Ministro; 

Garantir a realização de visitas de trabalho aos trabalhadores 

timorenses no estrangeiro; 

Promover reuniões periódicas com os Secretários de Estado que 

se encontram na dependência do Ministro. 

Apoio técnico assegurado; 

Apoio à definição e concretização da agenda política e 

de trabalho; 

Número de documentos técnicos e propostas 

produzidos dentro dos prazos estipulados; 

Taxa de coordenação e supervisão realizadas; 

Acompanhamento devido prestado aos trabalhadores 

timorenses no estrangeiro; 

Taxa de medidas adoptadas com eficiência durante o 

ano em curso 

  

 

MCAS + 

SEPFOPE, 

SEJD, SEPI  

Coadjuvar o Primeiro-Ministro  na Governação   

Garantir a Coordenação 

Governativa no Sector 

Social 

Coadjuvar o Primeiro-Ministro, 

Coordenação Governativa, 

designadamente na supervisão 

da política geral das áreas de 

governação com cariz 

eminentemente social 

Coordenar a preparação e a organização do trabalho 

governamental na área social; 

Elaborar proposta legislativa que regule a Unidade de 

Monitorização e Avaliação dos Assuntos Sociais; 

Reunir mensalmente com os membros do Governo com 

responsabilidades no sector social; 

Garantir a realização de encontros internacionais em Timor-

Leste e participar nos encontros internacionais para os quais o 

Ministro é convidado;  

Participar na inauguração de projectos implementados nos 13 

municípios; 

Elaborar políticas públicas de cariz social para melhorar a 

prestação de serviços aos cidadãos 

Actividades coordenadas, conforme esperado; 

Proposta legislativa aprovada 

Unidade de Monitorização e Avaliação montada e a 

funcionar; 

Reuniões mensais realizadas e minutas produzidas; 

Taxa de encontros realizados com sucesso; 

Governação realizada com sucesso, conforme previsto. 

 

 MCAS + 

Ministérios e 

SE 

relevantes 

Desenvolver a Cooperação Internacional no âmbito social 

Assegurar a 

coordenação em matéria 

de Cooperação 

Internacional integrada 

nas Áreas Sociais 

Garantir as acções apropriadas 

de cooperação internacional 

para desenvolver medidas de 

resolução dos problemas 

sociais. 

 

Garantir a realização de encontros internacionais em Díli e 

participar nos encontros para os quais seja convidado; 

Coordenar e acompanhar os programas de cooperação 

internacional desenvolvidos pelos Ministérios e Secretarias de 

Estado dependentes do Ministro por forma a prestar a devida 

assistência técnica; 

Coordenar a implementação dos Memorandos de Entendimento 

celebrados entre os Ministérios, Secretarias de Estado, serviços e 

organismos públicos sob a tutela do Ministro. 

Taxa de encontros realizados e participação nos 

eventos de cariz social internacional; 

Documentos conceptuais elaborados e propostas 

técnicas submetidas à aprovação do Membro do 

Governo dentro dos prazos estipulados; 

Proposta de mecanismo de coordenação elaborada e 

submetida à aprovação do Membro do Governo dentro 

do prazo estipulado; 

Número de Memorandos de Entendimento celebrados 

em prol das acções sociais. 

   

MCAS+Mini

stérios, SE 

com os 

parceiros 

inter. de 

desenvol. 

Social 

Comissão Nacional dos Direitos da Criança - Acesso à Justiça: Assegurar a justiça e os direitos das crianças 

Área Temática 

1. Consolidar a 

1.1 Estabelecer a comissão dos 

Direitos da Criança e promover 

Recrutamento do quadro de pessoal de grau C e D e nomeação 

de 1 Director Nacional, 1 Chefe Dep. para Programa, Política e 

Recrutamento de duas pessoas de grau E e uma pessoa 

de grau F concluído; 

  

CDC 
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administração da 

Comissão dos Direitos 

das Crianças, melhorando 

a capacidade das 

instituições e a 

coordenação entre elas. 

 

o Estatuto Orgânico, definir as 

atribuições e competências da 

Comissão. 

1.2 Melhorar a capacidade dos 

quadros de pessoal da 

Comissão sobre os direitos das 

crianças. 

1.3 Reactivar o Conselho 

Consultivo da Comissão. 

 

Pesquisa e 1 Chefe Dep. da Monitorização; 

Fornecer formação aos funcionários CNDC sobre os direitos das 

crianças, género e enquadramentos legais; 

Reforçar a rede do serviço com KPAI e formação a 1 Comissária 

e 1 funcionário sobre sistema monitorização, análise da situação 

e advocacia, em KPIA-Jakarta; 

Promover encontros 4 vezes por ano entre CDC e Conselho 

Consultivo - CC, o qual é constituído pelo Governo e Sociedade 

Civil para discussão dos assuntos moramente aos direitos das 

crianças e os mecanismos de coordenação, sugestões e conselhos 

de melhoramento dos serviços da CDC. 

Nomeação das chefias concluída; 

20 funcionários (7 mulheres e 13 homens) têm 

conhecimentos sobre as matérias em causa. 

Rede do serviço reforçada e a Comissária e 1 

funcionário têm claros conhecimentos sobre os 

assuntos das crianças; 

Encontros realizados; sugestões e conselhos 

apresentadas para o melhoramento de serviços. 

Área Temática 5. 

Aproximar a justiça das 

pessoas, proporcionando-

lhes o acesso à justiça, em 

particular nos municípios, 

incluindo o aumento do 

conhecimento da 

população sobre as leis e 

direitos e sobre os 

serviços de justiça 

disponíveis, e assegurar a 

interacção entre os 

sistemas de justiça formal 

e informal. 

5.1. Assegurar os direitos 

fundamentais das crianças 

timorenses através dos serviços 

dos Ministérios relevantes 

5.2. Aumentar o conhecimento 

e a consciência dos pais, 

comunidades e os educadores 

moramente os enquadramentos 

legais e educação sem 

violência  

5.3. Assegurar o órgão 

Executivo ou o governo e 

Legislativo o Parlamento 

Nacional para deliberar sobre 

decisões políticas que 

defendam e salvaguardem os 

direitos das crianças de Timor-

Leste.   

5.4 Aumentar o conhecimento 

e participação das crianças para 

a promoção dos seus direitos.  

5.5. Reforçar e estabelecer a 

Rede Nacional e Municipal 

sobre os serviços inerentes aos 

assuntos das crianças. 

  

 

5.1. Elaborar o Plano de Ação Nacional e estabelecer o sistema 

de monitorização trimestral com os ministérios relevantes, 

especialmente o Ministério da Saúde, ME, MJ, MSS, SEPFOPE, 

SES, SEJD, ESTATAL, MNEG, SEAPSEM sobre as 

implementações dos seus programas ligados aos assuntos das 

crianças; 

Elaborar e apresentar os relatórios trimestrais e anuais dos 

programas implementados para suas avaliações, correcção e 

recomendações necessárias. 

5.2.1. Realizar a socialização e sensibilização sobre a Convenção 

dos Direitos das Crianças, Esboço da Lei da Justiça Juvenil, Lei 

do Código das Crianças e Lei da Protecção das Crianças para os 

pais, comunidade e os educadores nos 10 postos administrativos 

em 5 Municípios com 500 participantes. 

5.2.2 Realizar a campanha e publicação dos enquadramentos 

legais e Educação não-violência sobre as Crianças através da 

média tal como a RTTL, jornais, panfletos para promover os 

direitos das crianças. 

5.2.3 Avaliar numericamente o conhecimento dos 

enquadramentos legais dos direitos das crianças e redução das 

práticas de violência sobre as crianças em Timor-Leste através 

do preenchimento de questionários pela população. 

5.3.4 Submeter os Esboços da Lei da Justiça Juvenil, Lei do 

Código das Crianças e Lei da Protecção das Crianças à discussão 

do Parlamento Nacional e respectiva aprovação. 

5.4.1. Realizar um seminário de nível nacional e promover 

actividades de jogos para 500 crianças para comemorar o dia 

Mundial das Crianças, no dia 1 de Junho no Município de 

Covalima. 

Plano de Acão Nacional elaborado, o sistema da 

monitorização trimestral estabelecido e em 

funcionamento 

Relatórios elaborados e avaliação, correcção e 

recomendação realizadas 

500 pessoas participantes (250 mulheres e 250 

homens) têm conhecimentos sobre o Esboço da Lei da 

Justiça Juvenil, Lei do Código das Crianças e Lei da 

Protecção das Crianças. 

Os 200 participantes têm consciência sobre as acções a 

realizar para a prevenção e não-violência sobre as 

crianças (pre test - post test) 

Os educadores têm a capacidade de transformar as 

informações para redução dos números da violência 

sobre as crianças nas escolas 

Populações têm maior conhecimento e consciência da 

não-violação dos direitos das crianças; 

1500 pessoas têm compreensão sobre o enquadramento 

legal relativo aos direitos das crianças e testemunham 

as práticas de não-violência sobre as crianças;  

Leis submetidas ao Parlamento Nacional aprovadas e 

promulgadas. 

   

500 crianças participam no seminário e nas atividades 

de jogos para comemorar o dia Mundial das Crianças; 

500 crianças (250 do sexo masculino e 250 do sexo 

feminino) têm conhecimentos claros sobre os seus 

direitos fundamentais; 

150 dos 210 participantes nos 6 municípios têm 

  CDC + 

instituções 

relevantes 
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5.4.2. Realizar o seminário ao nível regional, no dia 20 de 

Novembro para comemorar o dia Mundial da Convenção dos 

Direitos das Crianças, no Município de Maufahe, onde 

participarão 500 crianças dos municípios de Covalima, Ainaro, 

Maufahe.  

5.5.1. Promover Workshop Advocacia básica para estudantes das 

escolas pré-secundárias e secundárias; sociedade civil e 

autoridades locais sobre os direitos das crianças, e desafiar as 

autoridades locais para colocarem este tema nas prioridades do 

plano da Pré-desconcentração administrativa em 6 municípios. 

5.5.2. Encontro regular bimensal com os membros da rede de 

informação das crianças nos municípios para avaliar as 

actividades implementadas, identificar os desafios enfrentados e 

encontrar as soluções para melhoria dos serviços da rede.  

5.5.3. Recolher informações e avaliar as práticas de castigos 

corporais nas escolas e nas famílias feitas pelos educadores e os 

pais, abrangendo pelo menos 180 pessoas (educadores e pais das 

crianças). 

informações sobre advocacia básica dos Direitos das 

Crianças;   

120 dos 150 participantes nos 6 municípios têm as 

compreensões e informações claras para fazer 

advocacia.  

36 de 150 participantes serão seleccionados como 

pontos focais.                                                            

Assuntos dos direitos fundamentais das crianças 

colocados nas prioridades do plano de pré-

desconcentração administrativa em 6 municípios; 

Actualização de informação, avaliação, identificação 

problemas e a sua correcção realizada; 

Informações recolhidas e a Comissão dos Direitos das 

Crianças tem conhecimento sobre as práticas de 

castigos corporais; melhoria na prestação de serviços 

para a protecção das crianças; 

180 participantes (pais e educadores) têm compreensão 

e reduzem a prática de castigos corporais. 

Implementação do Plano Estratégico de Combate ao HIV-SIDA 

Prevenir e combater a 

transmissão do Vírus 

HIV ï SIDA em Timor-

Leste. 

Reduzir a transmissão do vírus 

HIV-SIDA em Timor-Leste 

 

  

 

 

 

Reduzir a estigmatização e 

discriminação dos doentes com 

HIV-SIDA. 

Assegurar a socialização de informação quanto à transmissão do 

HIV-SIDA. 

 

Todas as entidades activamente envolvidas no 

programa de prevenção do HIV-SIDA. 

Actividades 

implementadas em 

conjunto com os 

parceiros 

implementadores do 

Programa HIV-SIDA 

 

Realizar a formação para os Educadores de Pares/Peer Educator 

(Estudantes, população em geral). 

Os estudantes e a comunidade em geral estão 

conscientes em relação à prevenção do HIV-SIDA e 

alertas acerca da importância da não estigmatização e 

discriminação das pessoas portadoras do vírus HIV-

SIDA. 

  

Apoiar com pequenas subvenções (Small Grant) as ONGôs que 

prestam apoio na implementação dos programas de HIV-SIDA. 

 

 

Os parceiros implementadores dão continuidade aos 

seus programas e reforçam o Programa Nacional de 

HIV-SIDA. 

Coordenação do 

Secretariado da 

CNCS-TL com as 

ONGôs registadas no 

Ministério da Justiça. 

 

Aumentar o número de 

rastreios do HIV-SIDA. 

 

Conceder incentivos aos educadores de pares voluntários a fim 

de levarem a efeito o seu trabalho. 

A comunidade em geral obtém informações claras 

sobre a transmissão e prevenção do vírus HIV ï SIDA, 

não devendo estigmatizar e discriminar as pessoas que 

sofrem de HIV-SIDA. 
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Dar formação para elevar a qualidade de atendimento e 

assistência sobre VCCT, PPTCT, ART, STI. 

Boa qualidade de atendimento e assistência para os 

portadores do vírus HIV-SIDA. 

Coordenação da 

CNCS-TL com o 

Ministério da Saúde. 

 

Reforçar o sistema de rede de serviço entre as organizações de 

pessoas portadoras de HIV-SIDA e as Clínicas relevantes. 

 

Uma boa assistência é prestada às pessoas portadoras 

de HIV-SIDA. 

Trabalho conjunto com 

as pessoas portadoras 

de HIV-SIDA e 

clínicas relevantes. 

 

Apoio social para suportar as necessidades diárias dos que 

sofrem de HIV-SIDA. 

  

Minimizar os efeitos do HIV-SIDA nas pessoas que 

sofrem dessa doença. 

  

Trabalho conjunto com 

as pessoas portadoras 

de HIV-SIDA e 

clínicas relevantes.  

Comissão 

Nacional de 

Combate ao 

HIV-SIDA 

Elevar a qualidade de serviços 

do Programa Nacional de HIV 

ï SIDA. 

 

Realizar reuniões ordinárias (de 3 em 3 meses) com os membros 

da CNCS-TL; 

Realizar reuniões extraordinárias com os membros da CNCS-TL.  

 

A CNCS-TL mantém-se coesa e os seus membros 

demonstram conhecimento efectivo e pleno 

relativamente à execução do orçamento e o serviço do 

Secretariado, em conformidade com o seu mandato. 

Implementado pela 

CNCS-TL 

 

Realizar reuniões de coordenação da CNCS ï TL com os 

parceiros implementadores, tendo em vista o reforço do sistema 

de monitorização e avaliação. 

 

O Programa Nacional de HIV-SIDA é cumprido em 

conformidade com os planos decididos. 

Trabalho coordenado 

com os parceiros 

implementadores do 

Programa HIV-SIDA 

 

Desenvolver a Política que visa proteger os direitos das pessoas 

portadoras de HIV-SIDA; 

Elaborar um guia para os educadores voluntários. 

Protecção dos direitos das pessoas portadoras de HIV-

SIDA; 

Adopção de um guia para os educadores voluntários. 

Implementação 

coordenada com os 

parceiros 

implementadores 

 

Elevar a capacidade dos funcionários do Secretariado da CNCS ï 

TL.  

O serviço do Secretariado da CNCS-TL é executado 

com qualidade e no cumprimento do plano 

estabelecido. 

  

Prestar assistência técnica no reforço do planeamento e 

implementação dos programas existentes. 

 

  

A CNCS-TL implementa e executa com sucesso os 

programas existentes com o apoio das assessorias 

técnicas. 

Assessorias técnicas 

prestadas por 1 

assessor internacional 

& 2 assessores 

nacionais 
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Secretaria de Estado para o Apoio e Promoção Sócio-Económica da Mulher  

Papel  

A Secretaria de Estado para o Apoio e Promoção Sócio-Económica da Mulher é o orgão central do 

governo responsável pela concepção, execução, coordenação e avaliação da política definida e 

aprovada pelo Conselho de Ministros para as áreas da promoção e defesa da igualdade de género e 

empoderamento da Mulher. 

As atividades principais da Secretaria de Estado para o Apoio e Promoção Sócio-Económica da 

Mulher são: 

¶ apoiar a elaboração da política global e setorial, com ênfase na promoção da igualdade e 

fortalecimento do papel da mulher timorense na sociedade; 

¶ Elaborar propostas normativas, providenciar pareceres e intervir, de acordo com a lei, no 

dominio transversal em todas as áreas relevantes a Promoção da Igualdade para estabelecer 

mecanismos de revisão das leis, das políticas, do orçamento e do programa do Governo nas 

áreas pertinentes a cada Ministério ou Instituição; 

¶ coordenar, com os diversos Ministérios, ações concertadas de promoção da igualdade e 

fortalecimento do papél da mulher 

¶ desenvolver parcerias e providenciar apoio à organizações de mulheres envolvidas na 

promoção e defesa da igualdade de género, assegurando mecanismos de consulta com a 

sociedade civil e organizações internacionais 

¶ promover ações de opinião pública e de adopção de boas práticas relativas à igualdade de 

género, a participação paritária na vida económica, social, política e familiar ao combate a 

situações de discriminação e violência contra a mulher 

¶ manter o público informado e sensibilizado sobre a questão da igualdade de género e direitos 

da mulher e recursos a meios de comunicação social, divulgar a publicação ou os outros 

meios que são considerados apropriados; 

¶ Assegurar a modalidade de participação institucional e das ONGs que concorrem para a 

realização das politicas de igualdade de género, e também fornecer competência técnica/ 

capacitação  e certificar a qualidade das pessoas/ dos individuos e das entidades que estão 

envolvidas na área da promoção e defesa da igualdade de género; 

¶ Cooperar com as organizações nos âmbitos comunitário e internacional e com os organismos 

estrangeiros congéneres, com o intuito de participar em orientações internacionais de ....(larga 

escala/boot) relativamente a igualdade de género e promover a sua implementação a nivel 

nacional.    

Orçamento 

A Secretaria de Estado para o Apoio e Promoção Sócio-Económica da Mulher  tem um Orçamento de 

2.302 milhões de dólares para 2015. 
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Perfil dos Funcionários 

A Secretaria de Estado para o Apoio e Promoção Sócio-Económica da Mulher  tem apresentado para 

2015 uma estimativa de força de trabalho de cerca de 155 pessoas, composto por 38 funcionários 

permanentes, 23 cargos de direcção e chefia e 2 vagas em processo de recrutamento. A projecção para 

o período de 2016-2018 é de cerca de 92 pessoas. Este número não inclui funcionários de nomeação 

política.  

O total de funcionários permanentes da Secretaria de Estado para o Apoio e Promoção Sócio-

Económica da Mulher  já foi incluido 1 funcionário permanente destacado em Região Autonóma de 

Oe-Cusse. 

 S e xo   M  F  To ta l  M  F  To ta l  M  F  To ta l  M  F  To ta l  M  F  To ta l  M  F  To ta l  M  F  To ta l  M  F 

 Fu n c io n a rio s  P u b lic o  Ac tu a is  1         -      1         1         1         2         3         1         4         9         8         17       -      7         7         4         2         6         1         -      1         19       19       38             

 E s c a lã o  1o  -      -      -      1         1         2         -      -      -      8         6         14       -      2         2         1         2         3         -      -      10       11       21             

 E s c a lã o  2o  1         1         -      -      3         1         4         1         2         3         -      5         5         3         -      3         1         -      1         9         8         17             

 E s c a lã o  3o  -      -      -      -      -      -      -      -      -      -            

 E s c a lã o  4o  -      -      -      -      -      -      -      -      -      -      -            

 E s c a lã o  5o  -      -      -      -      -      -      -      -      -      -            

 E s c a lã o  6o  -      -      -      -      -      -      -      -      -      -            

 Age n te  da  Adm in is tra s a un  P ub lic o  Ac tua is   -      -      -      -      -      -      -      -      -      -      -      -      -      -      -      -      -      -      -      -      -      -      -      -            

 To ta l fo rc a  de  tra ba lho  a c tua is   3         2         5         3         1         4         6         5         11       14       13       27       -      7         7         4         2         6         1         -      1         31       30       61             

 Va ga s  e m  p roc e s s o  de  R e c ru ta m e n to  

 Nova  P ropos ta  de  Va ga s  2015  

 To ta l Qu ad ro  P e s s o a l  

 Map a  P e s s o a l 2016  

 Map a  P e s s o a l 2016  - 2018  

 M  F  To ta l  M  F  To ta l  M  F  To ta l  M  F  To ta l  M  F  To ta l  M  F  To ta l  M  F  To ta l  M  F 

 D ire to r G e ra l  1         1         2         -      -      -      -      -      -      -      -      -      -      -      -      -      -      -      -      -      -      1         1         2               

 Ins pe c to r G e ra l  -      1         1         -      -      -      -      -      -      -      -      -      -      -      -      -      -      -      -      -      -      -      1         1               

 D ire to r Na c iona l 1         -      1         2         -      2         -      1         1         1         -      1         -      -      -      -      -      -      -      -      -      4         1         5               

 D ire to r D is trita l -      -      -      -      -      -      -      -      -      -      -      -      -      -      -      -      -      -      -      -      -      -      -      -            

 C he fe  do  De pa rte m e n to  -      -      -      -      -      -      3         3         6         4         5         9         -      -      -      -      -      -      -      -      -      7         8         15             

 C he fe  da  S e c ç ã o  -      -      -      -      -      -      -      -      -      -      -      -      -      -      -      -      -      -      -      -      -      -      -      -            

 To ta l Ca rg o  d e  Dire ç ão  e  Ch e fia  2         2         4         2         -      2         3         4         7         5         5         10       -      -      -      -      -      -      -      -      -      12       11       23             

SECRETARIA ESTADO PARA APOIO PROMOCAO SOCIO ECONOMICA DA MULHERES (SEAPSEM)

 Fo rc a  d e  Trab a lh o  
Ca te g o ria /Grau

 TS  Grau  A  TS  Grau  B   TP  Grau  C  TP  Grau  D 

1                                    -                                 2                                           

-                                 -                                 -                                 -                                 -                                 -                                 -                                 

 TA Grau  E  As s  Grau  F  As s  Grau  G   S u b -To ta l 
 To ta l 

-                                 1                                    -                                 -                                 -                                 

-                                 92                                         

-                                 5                                    20                                  41                                  20                                  6                                    -                                 92                                         

-                                 5                                    20                                  41                                  20                                  6                                    

-                                        

5                                    5                                    11                                  27                                  7                                    7                                    1                                    63                                         

 To ta l 

De ta lh o  Ca rg o  Dire ç ão  e  Ch e fias  

 Ca rg o  Dire c ao  e  Ch e fias   
 TS  Grau  A  TS  Grau  B   TP  Grau  C  TP  Grau  D  TA Grau  E  As s  Grau  F  As s  Grau  G   S u b -To ta l 
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Plano Anual da Secretaria de Estado para o Apoio e Promoção Sócio-Económica da Mulher  

SUB-METAS 

(Nível 2) 

PRODUTOS E 

SERVIÇOS 

(Nível 3) 

ATIVIDADES  

(Nível 4)  

RESULTADOS 

ALCANÇADOS +  

INDICADORES DE DESEMPENHO 2015 

OBSERVAÇÕES 

ADICIONAIS  

SE+RSP 

A população mais vulnerável em Timor-Leste apoiada e podem preencher o seu potencial através da Abordagem Integrada de Género. 

Desenvolvimento de 

capacitação 

institucional. 

Reforço na capacitação dos 

recursos humanos em áreas 

técnicas de apoio ao fluir 

eficiente de todas as 

atividades na área de 

abordagem integrada de 

género. 

Revisão da lei orgânica da  SEPI para SEM  e 

formar a nova estrutura da SEM conforme  a 

orgânica do novo Governo.  
 

Lei orgânica revista e aprovada em Conselho de 

Ministros. 

Estrutura da SEM estabelecida e a funcionar.  

Unidade jurídica SEM.  

 

 

 Realizar a avaliação da capacidade dos 
funcionários da SEM para identificação na área de 

recursos humanos.  

Efectuada a avaliação e os problemas identificados.  Unidade jurídica SEM.  

 

 

Capacitação dos Recursos 

Humanos. 

10 Funcionários da SEM participam no curso de 

Gestão e Liderança na Indonésia (UGM e UI) e em 

Dili (INAP).  

10 Funcionários (H,M) tem conhecimento sobre a 

gestão e liderança. 

 

 

FDCH 

O curso será realizado em  duas fases:  

1)  Até 22 de Maio, 5 funcionários  

2)Até Dezembro, mais 5 funcionários 

(total 10)  

DNAF. DNPDG em 

coordenação com o 

FDCH 

 

 

1 Técnico Superior /Diretor/a Geral desenvolve 

contatos e realiza reunião de coordenação junto do 

Secretariado Executivo da CPLP para a preparação 

da Reunião das Ministras de Igualdade de Género 

a realizar em Díli, em 2016 (duração de 1 mês) 

Visões claras  e assistência para a preparação da 

reunião da CPLP. 

 Gab.DG + DNAF 

2 Funcionários da SEM frequentam o curso de 

Língua Portuguesa em Portugal  

2 Funcionários aptos na comunicação e escrita em 

Português. 

 

FDCH. 

 

DNAF. DNPDG em 

coordenação com FDCH. 

4 Funcionários da SEM participam no curso de 

Inglês (Home stay) na Austrália. 

Funcionários da SEM aptos na escrita e 

conversação em língua inglesa. (2 meses, M:2, 

H:2). 

FDCH DNAF. DNPDG  

em coordenação com o 

FDCH 

4 Funcionários frequentam o curso de fotografia e 

o programa ñLightingroomò, D²li, Timor-Leste, 1 

semana. 

 

4 funcionários da SEM (M:2,H:2) têm 

conhecimentos sobre as técnicas fotográficas e 

podem produzir materiais informativos na SEM 

com maior qualidade. 

FDCH DNAF. DNPDG  

em coordenação com o 

FDCH 

2 Funcionários frequentam o curso de Result Base 

Managemengt (RBM) em Dili, Timor-Leste e 

Yogyakakrta, Indonésia, 1 semana. 

Conhecimentos de 2 funcionários (H:1;M:1) na 

área de Monitorização. 

Com o apoio da UN WOMEN  

FDCH 

DNAF. DNPDG  

em coordenação com o 

FDCH  

5 funcionários/as irão frequentar um curso na área 5 Funcionários/as capacitados na área de base de FDCH. DNAF. DNPDG  
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das bibliotecas na Indonésia. 

 

dados e podem aplicar na Biblioteca da SEPI. 

 

 

SEM é frequentemente procurada pelos 

estudantes e organizações da Sociedade 

Civil para aquisição de dados sobre o 

género, Orçamento sensível ao género, 

VD, VBG, etc.  

em coordenação com o 

FDCH  

 

 

Continuação de bolsa de estudos para Mestrado 

(iniciado em 2014), 2 pessoas na Universidade 

Indonésia (UI) e mais 1 funcionário/a para 

Mestrado na área de Gestão a iniciar em 2015. 

SEM dispõe de recursos adequados na área de 

género e gestão (M:2;H:1) para a implementação 

das funções na SEM. 

 

FDCH DNAF em coordenação 

com o FDCH. 

 

Formação na area de gestão, administração 

pública, recursos Humanos, financeiro e 

aprovisionamento na Indonésia e Timor-Leste. 

5 novos funcionários da DNAF recebem formação 
sobre gestão financeira.  

FDCH DNAF + FDCH 

Formação na área de informação e Tecnologia (IT 

ï Microtic and Network aministration) 

2 Funcionários (H;M) recebem formação na área. FDCH DNAF +FDCH 

Assegurar boa comunicação 

entre superiores hierárquicos 

e funcionários da SEM. 

 

Supervisionar as Direções Nacionais no exercício 

das suas funções de acordo com o estabelecido no 

PAA 2015. 

 

Até o final do ano financeiro de 2015 SEM pode 

implementar 100% das suas atividades traçadas no 

PAA 

 DG e Dep.Rec. Humanos 

 

Criação de 2 dísticos para o Gabinete do DG 

sobre: ñC·digo £tica da Fun­«o P¼blicaò e 

ñCompromisso de Diliò. 

2 Dísticos disponíveis no Gabinete do DG que 

servirão como instrumentos orientadores.  

 DG e Media 

Assegurar uma Governação 

efetiva, eficiente e 

económica na SEM.  

 

 

 

 

 

 

 

Disseminação de informação sobre as regras 

financeiras aos funcionários da SEM. 

Os funcionários da SEM recebem informações 

adequadas sobre o OGE-2015. 

 

 

DNAF em coordenaçãao 

com o MdF. 

Workshop para a preparação do Plano de Ação 

Anual (PAA). 

PAA preparado e aplicado no seu devido tempo.  DNAF 

Retiro anual da SEM 2015 

 

Os funcionários identificam as dificuldades e 

desafios durante o ano financeiro. 

 DNAF 

Realização de auditorias aos grupos de mulheres 

nos 5 municípios assim como às ONGs que 

receberam financiamento através do fundo das 

Transferências Públicas alocado na SEM. 

 

 

Pelo menos 30 grupos nos 5 municípios e todas as 

ONGs beneficiários das Transferências Públicas 

são auditadas financeiramente e apresentam um 

resultado satisfatório (unqualified report). 

SEM desde 2008 tem vindo a ajudar 

financeiramente muitos grupos de 

mulheres e, em 2014, também às ONGs e 

organizações da sociedade civil que 

trabalham na área de género através do 

Fundo de Transferências Públicas. 

Gabinete de Inspeção e 

Auditoria e Dep. de  

Monitorização e 

Avaliação. 

Realização de auditoria às ONGs que recebem 

apoio financeiro dos Doadores através da SEM  

Os Relatórios financeiros de 5 ONGs são auditadas 

e SEM pode assegurar a sua credibilidade e 
confiança perante os doadores. 

Através do Memorando de 

Entendimento, entre SEM e FNUAP, 

algumas ONGs que trabalham na área de 

violência baseada no género, violência 

doméstica e PAN receberam apoio 

financeiro da SEM. 

Gabinete de Inspeção e 

Auditoria. 
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Realização de inspeções improvisadas aos Pontos 

Focais da SEM nos municípios 

 

Pelo menos 5 Pontos Focais dos municípios são 

inspecionados sem pré-aviso e SEPI pode avaliar o 
comportamento integral dos seus Pontos Focais 

enquanto funcionários públicos. 

 Gabinete de Inspeção e 

Auditoria. 

Desenvolvimento do Manual de Procedimentos de 

Inspeção e Auditoria Interna. 

Existência de um Manual de Procedimentos de 
Inspeção e Auditoria interna atualizado. 

 Gabinete de Inspeção e 

Auditoria 

Disseminação de informação sobre a função 

pública aos funcionários da SEM 

Todos os funcionários recebem informações 

necessárias e atualizadas sobre a função pública. 

 DNAF 

Apoiar as 

Instituições do 

Governo e as 

agências do Estado 

para Promover a 

Igualdade entre 

Mulheres e Homens. 

Promover a formulação e 

aprovação de políticas e 

legislação sob a perspetiva 

de género e refletem 

também a CEDAW e 

restantes Tratados 

internacionais.  

Análise e identificação de lacunas nas políticas e 

legislações nacionais sob a perspetiva de género e 

CEDAW para apoiar o Conselho de Ministros e o 

Parlamento Nacional. 

As políticas e leis produzidas pelo Governo em 

2015 são já sensíveis ao género. 

 Apoio juridico e DNPDG 

Realização de encontros semestrais com GMPTL 

para influencias políticas, leis e orçamento que 

beneficiam as mulheres e homens. 

Boa coordenação entre SEPI e GMPTL e podem 

sensibilizar as políticas, leis e orçamento. 

 Apoio juridico e DNPDG 

Fortalecer a implementação 

de abordagem integrada de 

género a nível nacional e 

distrital. 

 

 

Prestar assistência e facilitar formações aos GTG 

N e GTGD sobre a abordagem integrada de género 

e orçamento Sensível ao Género (Checklist para 

PAA, Comissão de Revisão do Orçamento e 

Gender Awards). 

GTGN e GTGD têm bons conhecimentos para 

assegurar a implementação de abordagem integrada 

de género a nível nacional e distrital através de 

programas, políticas e legislações. 

 DNPDG 

Reuniões trimestrais com GTG inter-ministeriais e 

GTG inter-municipais.  

 

Estabelecimento de coordenação e comunicação 

através da política de abordagem integrada de 

género a nível nacional e municipal. 

 DNPDG 

Apoio ao GTGD para o desenvolvimento do Plano 

de Ação do município. 

GTGD tem o Plano de Ação e orçamento para 

implementar. 

 DNPDG 

Implementação do Plano de Ação distrital e 

disseminação do papel e responsabilidade do GTG 

à comunidade nos municípios. 

As Comunidades têm conhecimento da existência 

dos GTG nos 13 municípios. 

Com o apoio técnico da UN-Women. 

 

DNPDG 

Facilitação do estudo comparativo aos GTGN e 

GTGD ao nível nacional e no estrangeiro. 

 

Aumento de conhecimento dos GTG para melhor 

implementarem a abordagem integrada de género a 

nível nacional e municipal. 

 

FDCH 

DNAF,DNPDG FDCH 

Capacitação sobre gestão e género aos 13 Pontos 

Focais da SEM para apoiarem os GTGD no 

desenvolvimento e implementação dos Planos de 

Ação de Género municipais de 2015. 

13 Pontos Focais da SEM têm capacidade para 

implementar o plano com eficácia e eficiência. 

 DNPDG 

Apoiar os GTGD na realização de encontros inter-

municipais trimestralmente. 

Fortificar a coordenação dos GTGD nos 

municípios. 

 DNPDG e Pontos Focais 

da SEM nos 13 

municípios. 
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 Apoiar as ONGs na área da capacitação para 

apoiar as associações de mulheres nos 13 

municípios para se candidatarem nas eleições dos 

sucos nos municípios de Aileu, Liquiça e Ermera. 

Associações mulheres nos 13 municípios 

receberam formação; associação de 3 municípios 

como Aileu, Liquiça e Ermera concorrem nas 

eleições dos sucos.  

  

Pesquisa, Monitorização e 

avaliação para a 

implementação da 

Abordagem integrada de 

género (AIG), PAN sobre a 

violência baseada no género 

e Fundos de Transferência 

Pública.  

Apoio a mulheres potenciais nos 13 municípios. Associações de Mulheres nos 13 municípios 

beneficiam de apoio e formação da SEM e 

ministérios chave. 

SEM, UN Women no PyD DNPDG  e Pontos Focais 

da SEM nos 13 

municípios. 

Recolha de dados sobre a AIG nas linhas 

ministeriais e dados sobre violência doméstica 

para atualização de dados. 

Existência de dados completos para fornecer à 

outras instituições que procuram. 

 Responsavel DNPDG 

Monitorização à implementação da AIG aos 

GTGN e GTGD e produção do relatório. 

Existência do Relatório sobre a implementação da 

AIG a nível nacional e distrital; 

Publicação do relatório. 

Com o apoio da UN Women Responsavel DNPDG 

Monitorização a implementação dos fundos de 

transferência pública pelos grupos de mulheres nas 

áreas rurais e ONGs. 

Identificar os progressos e obstáculos encarados 

pelos beneficiários; 

Publicação do Relatório sobre as Transferências 

Públicas. 

 Responsável DNPDG 

Monitorização à implementação do PAN sobre a 

violência baseada no género e avaliação final à sua 

implementação no decurso dos 3 anos. 

Relatório anual do PAN e o relatório dos 3 anos 

produzidos. 

Com o apoio do FNUAP e UN Women Responsável DNPDG e 

Entidades de coordenação 

do PAN 

 Actualiza o Manual do Orçamento sensível ao 

género nas linhas ministeriais com vista à 

implementação PAN VBJ. 

Todas as linhas ministeriais actualizam o manual 

do orçamento sensível ao género.  

 

Programas de 100 dias.   

Elaborar os TdR para a Avaliação do Plano de 

Ação Nacional para a Violência Baseada no 

Género (VBJ) que foi implementado em 2012-

2014. 

TdR elaborados e avaliação executada.  Programas de 100 dias.  

Assegurar a participação da 

Mulher e Promover a Paz e 

Segurança. 

Apoiar o MI na implementação, disseminação e 

coordenação assim como monitorização ao PAN, 

Res.1325, Mulher, Paz e Segurança nos 4 pilares. 

Trabalhar em parceria e prestação de apoio à 

organizações da sociedade civil que trabalham na 

área de promoção das mulheres a nível nacional e 

distrital. 

SEM membro do Steering Comite à Res.1325, PF-

SEM 

 

4 encontros com os parceiros para elevar os 

conhecimentos na §rea de ñMulher, Paz e 

Seguran­aò. 

Com o apoio da UN Women DNPDG 

Assegurar a continuação da 

implementação do PAN 

sobre VBG e LCVD, 

promoção dos direitos da 

família. 

Realizar a coordenação da rede referral aos 

prestadores de serviços que prestam apoio às 

vítimas de violência baseada no género. 

4 encontros da rede referral realizados para 

prestação de apoio às vítimas de violência baseada 

no género. 

SEM +UNFPA DNPDG 

Revisão do PAN e desenho do Plano para 3-5 anos 

(2016-2018) do PAN. 

Reuniões e consultações duas vezes para discutir 

sobre a revisão do PAN. 

Formulação do novo PAN para 3 anos (2016-2018) 

SEM, UNFPA SEM. 

DNPDG 
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Assegurar a preparação da 

apresentação do Relatório da 

CEDAW e a implementação 

da recomendação em todos 

os sectores. 

Preparação da delegação de Timor-Leste para 

apresentação do relatório Periódico (II e III) da 

CEDAW nas Nações Unidas. 

Reunião com o grupo de trabalho género de todas 

linhas ministeriais incluído municípios para 

preparem o relatório CEDAW (Mock session).   

A delegação de Timor-Leste preparada através do 

Mock Session e pronta para apresentar o relatório. 

 

 

Reunião efectuada e o relatório concluído 

conforme o resultado da reunião.  

Em cooperação com a UN WOMEN, 

grupo de trabalho de género linhas 

ministeriais incluídos municípios.  

DNPDG, GTG 

ministerial. 

Produção e disseminação das Recomendações da 

CEDAW às linhas ministeriais e a sociedade civil 

para garantir a sua implementação. 

As linhas ministeriais e a sociedade civil tem 

conhecimentos e prontas para implementar as 

recomendações finais do Comité da CEDAW. 

Em cooperação com a UN WOMEN DNPDG 

Desenvolver uma 

cooperação entre a SEM  e 

os Parceiros internacionais. 

Assegurar a participação da 

SEM sobre o assunto do 

Género ao nível bilateral, 

multilateral e Internacional 

Fazer a coordenação para a implementação do 

Protocolo de Cooperação (MdE) estabelecido entre 

a SEM  e as instituições estrangeiras  

Os Protocolos de Cooperação (MdE) estabelecidos 

e são aplicados atempadamente. 

 

Secretaria de Estado da Igualdade de 

Portugal, Ministério das Mulheres e 

Crianças da Indonésia, Universidade 

Gajah Madah, UNTL, PyD e Ausaid. 

DNPDG, Gab.de Apoio 

Jurídico e DG 

Estabelecer o Memorando de Entendimento (MdE) 

com a Universidade Indonésia (UI) e o Ministério 

do Assunto de Género da Austrália. 

Legalização de cooperação com UI, Indonésia e 

Austrália. 

Trabalho em parceria com o MNEC DNPDG e Gab.de Apoio 

Jurídico e DG 

Continuar a desenvolver os acordos anuais e 

planos de trabalho com os parceiros internacionais 

que suportam os programas de género em Timor-

Leste. 

SEM e os seus parceiros (UN-WOMEN, FNUAP, 

AUSAID) podem implementar os programas em 

sintonia com os acordos e planos estabelecidos. 

Trabalho em parceria com UN-Women, 

FNUAP e Ausaid. 

DNPDG 

Participação no encontro bilateral na Indonésia 

dirigido pelo Ministério dos Negócios 

Estrangeiros. 

O Ponto Focal da SEM sobre o assunto, participa 

no encontro 2 vezes em Timor-Leste e 2 vezes na 

Indonésia. 

Trabalho em parceria com MNEC  DNPG 

Participação no CSW. 

 

A Secretária de Estado representada pela 

Embaixadora de Timor-Leste em NY participa no 

encontro  da CSW em Nova Yorque. 

Trabalho em parceria com MNEC DNPDG e Gabinete da 

Secretária de Estado  

Participação no encontro da ASEAN sobre 

Igualdade do género 

A Secretária de Estado, 2 Técnicos e 2 Jornalistas 

participam neste encontro. 

Trabalho em parceria com MNEC DNPDG   

Elevar o nível de 

conhecimento sobre 

género, CEDAW, 

VBG e LCVD por 

parte do público em 

geral a nível central 

e local. 

Sensibilização da população 

em geral quanto à 

implementação da LCVD e 

a VBG. 

 

Os Pontos Focais da SEM disseminam 

informações sobre LCVD e VBG às comunidades 

nos 13 municípios. 

 

As comunidades têm bons conhecimentos sobre a 
implementação da LCVD e todo o seu processo 

para reduzir ações de violência contra as mulheres. 

 DNPDG 

Coordenação da Campanha dos 16 Dias e 

Ativismo contra a Violência contra as Mulheres 

nos 13 municípios. 

Preparação das Mulheres potenciais para a 

Liderança. 

Preparação de estudantes/cidadãos que promovem 

a igualdade de género como voluntários para as 

eleições dos sucos. 

1300 pessoas (PNTL,FFDTL professores, chefes 

de sucos, estudantes, conselhos de sucos, mulheres 

potenciais) nos 13 municípios tem conhecimentos 

sobre LCVD, VBG; 

Número de Mulheres preparadas para a eleição de 

sucos 

Número de estudantes e cidadãos participam como 

voluntários nas eleições de sucos. 

SEM, UNFPA UN WOMAN 

 

 

 

 

 

 

 

DNPDG 
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Celebração do Dia Internacional da Mulher, Dia 

Internacional da Mulher Rural e Dia Nacional da 

Mulher. 

Coordenar com o Ministério da Educação para 

proteger as crianças vítimas de violência baseada 

no género para poderem regressar às escolas. 

Fazer advocacia aos defensores públicos para 

proteger os direitos das famílias. 

500 pessoas tem conhecimentos sobre o Dia 

nacional e internacional da mulher.  

Número de vítimas e seus filhos tem acesso às 

escolas. 

Vítimas abandonadas recebem proteção através da 

Lei. 

 

 

 

 

 

 

SEM em coordenação com o Ministério 

da Educação 

Formações sobre VBG, LCVD, Res.1325 FPS e 

CEDAW aos Grupos de Trabalho de Género inter-

ministerial e distrital, PNTL, F.FDTL, CJF, 

ñgest«o das emo­»esò aos prisioneiros, 

comunidade inclusive estudantes a nível 

universitário, TOT e colaboração na elaboração do 

Manual de formação sobre AIG e orçamento 

sensível ao género. 

GTG-inter-ministerial e municipal dotados de 

habilidades para desempenharem o papel de 

ñFormadorò. 

Novos cadetes da PNTL e F-FDTL recebem 

formações na área referida; 

Os advogados no Centro de Formação Jurídica 

recebem formação e dotam de profundos 

conhecimentos na área de LCVD, VBG, CEDAW, 

Res.1325. 

SEM, FNUAP e UN WOMAN DNPDG 

Formação sobre Controlo das emoções aos 

prisioneiros em Becora, Dili e Gleno 

50 Prisioneiros frequentam a formação e capazes 

para a mudança de comportamentos. 

Apoio de FNUAP  DNPDG 

Estabelecer a cooperação com INAP para integrar 

AIG, CEDAW, LCVD e OSG nos currículos. 

Adoção pelo INAP das matérias referidas. 

 

Plano de 100 dias.  DNPDG  

Elevar o conhecimento do 

público sobre as actividades 

da SEM e sobre a 

Abordagem Integrada de 

Género em particular. 

Publica­«o da Revista da SEM ñLian Igualdadeò. Publicações trimestrais 

-1 fase de publicação efectuada  em Abril.  

Plano de 100 dias.  DNPDG 

Produção de brochuras sobre dados estatísticos de 

VBG, perfil dos Pontos Focais da SEM nos 13 

municípios e temáticas para CPLP inclusive 

progressos da SEM em 2015. 

3000 Brochuras publicadas em 2015.   DNPDG 

Produção de 6 posters com diferentes tópicos. 1500 posters publicados  DNPDG 

Produção de 6 Billboards. 6 biilboards publicados  DNPDG 

Realização de Talk show na TVTL 

trimestralmente. 

4 Talkshow na TVTL. 

10 debate sobre participação das mulheres nos 

municípios e sucos realizado.   

Programa de 100 dias.  DNPDG 

Publicações ou mensagens nos dias celebrativos 

nacionais. 

Mensagens da SEM publicadas nos Jornais.  DNPDG 

Realização de encontros semestrais com Media 

Nacional. 

As publicações dos Media  a nível nacional 

refletem género. 

 DNPDG 
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Realizar a Apreciação do Género às instituições e 

indivíduos que dedicaram empenho na área de 

igualdade de género. 

10 ministérios e/ou Secretarias de Estado e 26 

indivíduos dos 13 municípios nomeados para o 

pr®mio ñAprecia­«o do G®nero de 2015ò. 

 DNPDG 

Produção de materiais em Português sobre VBG, 

VD e igualdade de género para a disseminação na 

Reunião dos responsáveis da Igualdade de Género 

da CPLP a realizar em Dili em 2016. 

Pelo menos três brochuras com 3 temas diferentes 

disponíveis. 

 Gab. DG e Dep.de 

Comunicação Estratégica 

Promover o 

empoderamento 

económico das 

mulheres. 

Assegurar a sustentabilidade 

económica dos negócios dos 

grupos de mulheres 

beneficiários de apoio 

financeiro (através do 

programa de fundos de 

Transferências Públicas) 

para a promoção do auto-

emprego e redução da 

pobreza. 

Coordenação com os ministérios chave para o 

desenvolvimento de políticas estratégicas para o 

empoderamento económico das mulheres. 

Estabelecidas as linhas de coordenação entre os 

ministérios chave para a capacitação económica 

das mulheres. 

 Sector Económico/ 

SEM, IADE, SEPFOPE, 

MCIA, MAP 

Continua a formação nas áreas de gestão, negócio 

e contabilidade aos 4 grupos que criados em 2014, 

em Ataúro (Díli), Natarbora (Manatuto), Liquedoe  

(Aileu) e Mehara (Lautem). 

4 grupos receberam formação e aprofundam os 

seus conhecimentos.  

 

 

SEM em parceria com o Ministério das 

Mulheres e Crianças da Indonésia. 

Fundos de transferência pública. 

DNPDG, DNAF 

Continuação de apoio aos grupos de mulheres e 

mulheres vulneráveis através das ONGs Nacionais 

que estabeleceram acordos com a SEM na área de 

ñMulher na Economiaò e redução de violência 

baseada no género. 

Os grupos de mulheres e mulheres vulneráveis 

recebem apoio para a melhoria das suas condições 

de vida. 

 

SEM em parceria com ONGs nacionais. 

Em 2015, SEM apenas vai financiar 

(1)as ONGs ñPatriaò, ñCAUCUSò e 

ñAssociação Mane Kontra Violénsia 

Domestika (AMKVD) para providenciar 

capacitação às Associações das Mulheres 

dos 13 Municípios e (2) Associações de 

Mulheres dos 13 Municípios. 

DNPDG, DNAF 

Identificação de mulheres empresárias 

estabelecidas podendo servir de role models a 

outras mulheres da CPLP, bem como animadoras 

das redes, procurando o estabelecimento de 

parcerias empresariais de cooperação entre 

empresárias da CPLP. 

Pelo menos, 6 mulheres empresárias identificadas e 

podem iniciar troca de experiências e disseminar 

boas práticas sobre a promoção de autonomia  

económica com estados membros da CPLP. 

Em colaboração com o Ministro de 

Estado,Coordena-dor dos Assuntos 

Económicos 

DNPDG 

Continuação de apoio ao Centro de Estudo de 

Género da UNTL para a realização de pesquisas 

que favorecem o desenvolvimento das economias 

das famílias e género em geral. 

Lançamento do Resultado da Pesquisa e sua 

utilização para o apoio ao desenvolvimento 

económico das famílias. 

 

SEPI em parceria com o Centro de 

Estudo de Género da UNTL.  

Transferência Pública 

DNPDG 
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Secretaria de Estado da Juventude e do Desporto 

Papel  

A Secretaria de Estado da Juventude e Desporto (SEJD) é a agência central do Governo encarregue de 

estabelecer, executar e avaliar políticas definidas em Conselho de Ministros, bem como de aprovar a 

promoção do bem-estar e o desenvolvimento da juventude, da educação física e do desporto. 

De modo a cumprir a sua missão, a SEJD tem as seguintes competências fundamentais: 

¶ Propor ao Governo as orientações gerais para a SEJD e estabelecer normas e procedimentos a 

respeito de projectos com relevância para as áreas da Juventude e do Desporto; 

¶ Garantir a implementação e a execução do quadro legal e regular as actividades relacionadas 

com a Juventude e o Desporto; 

¶ Em colaboração com outras entidades relevantes, promover actividades dirigidas aos jovens, 

sobretudo nas áreas do desporto, das artes e da cultura; 

¶ Estabelecer, colaborar e coordenar mecanismos com outras entidades governamentais e com 

organizações da sociedade civil que trabalhem em áreas relacionadas ou semelhantes à 

implementação da política nacional para a juventude; 

¶ Estabelecer um mecanismo de colaboração com organizações da sociedade civil que 

trabalhem nas áreas da juventude e do desporto, tanto a nível nacional como internacional, a 

fim de promover intercâmbios culturais; 

¶ Criar um mecanismo de apoio e financiamento para projectos relacionados com os jovens; 

¶ Implementar outras funções na área da missão da SEJD; 

¶ Implementar outras funções conforme exigido por lei. 

 

Orçamento 

A Secretaria de Estado da Juventude e do Desporto tem um Orçamento de 9.058 milhões de dólares 

para 2015. 
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Perfil de Funcionários 

A Secretaria de Estado da Juventude e do Desporto tem apresentado para 2015 uma estimativa de força 

de trabalho de cerca de 130 pessoas, composto por 77 funcionários permanentes e 37 cargos de 

direcção e chefia. A projecção para o período de 2016-2018 é de cerca de 16 pessoas. Este número não 

inclui funcionários de nomeação política.  

O total de funcionários permanentes de Secretaria de Estado da Juventude e do Desporto já foram 

incluidos 2 funcionários permanentes destacados em Região Autonóma de Oe-Cusse. 

 S e xo   M  F  To ta l  M  F  To ta l  M  F  To ta l  M  F  To ta l  M  F  To ta l  M  F  To ta l  M  F  To ta l  M  F 

 Fu n c io n a rio s  P u b lic o  Ac tu a is  -      -      -      -      -      -      4         -      4         11       12       23       19       8         27       13       7         20       2         1         3         49       28       77             

 E s c a lã o  1o  -      -      -      -      1         1         6         8         14       12       2         14       6         3         9         -      1         1         25       14       39             

 E s c a lã o  2o  -      -      -      -      3         3         1         1         6         5         11       7         4         11       2         2         19       9         28             

 E s c a lã o  3o  -      -      -      -      -      4         4         8         1         1         2         -      -      5         5         10             

 E s c a lã o  4o  -      -      -      -      -      -      -      -      -      -      -            

 E s c a lã o  5o  -      -      -      -      -      -      -      -      -      -      -      -            

 E s c a lã o  6o  -      -      -      -      -      -      -      -      -      -      -            

 Age n te  da  Adm in is tra s a un  P ub lic o  Ac tua is   -      -      -      -      -      -      -      -      -      -      -      -      -      -      -      -      -      -      -      -      -      -      -      -            

 To ta l fo rc a  de  tra ba lho  a c tua is   1         -      1         9         -      9         10       1         11       22       18       40       22       8         30       13       7         20       2         1         3         79       35       114           

 Va ga s  e m  p roc e s s o  de  R e c ru ta m e n to  

 Nova  P ropos ta  de  Va ga s  2015  

 To ta l Qu ad ro  P e s s o a l  

 Map a  P e s s o a l 2016  

 Map a  P e s s o a l 2016  - 2018  

 M  F  To ta l  M  F  To ta l  M  F  To ta l  M  F  To ta l  M  F  To ta l  M  F  To ta l  M  F  To ta l  M  F 

 D ire to r G e ra l  1         -      1         1         -      1         -      -      -      -      -      -      -      -      -      -      -      -      -      -      -      2         -      2               

 Ins pe c to r G e ra l  -      -      -      1         -      1         -      -      -      -      -      -      -      -      -      -      -      -      -      -      -      1         -      1               

 D ire to r Na c iona l -      -      -      7         -      7         -      1         1         -      -      -      -      -      -      -      -      -      -      -      -      7         1         8               

 D ire to r D is trita l -      -      -      -      -      -      -      -      -      -      -      -      -      -      -      -      -      -      -      -      -      -      -      -            

 C he fe  do  De pa rte m e n to  -      -      -      -      -      -      5         -      5         11       3         14       1         -      1         -      -      -      -      -      -      17       3         20             

 C he fe  da  S e c ç ã o  -      -      -      -      -      -      1         -      1         -      3         3         2         -      2         -      -      -      -      -      -      3         3         6               

 To ta l Ca rg o  d e  Dire ç ão  e  Ch e fia  1         -      1         9         -      9         6         1         7         11       6         17       3         -      3         -      -      -      -      -      -      30       7         37             

SECRETARIA DE ESTADO  JOVENTUDE E DESPORTO (SEJD)

 Fo rc a  d e  Trab a lh o  
Ca te g o ria /Grau

 TS  Grau  A  TS  Grau  B   TP  Grau  C  TP  Grau  D  TA Grau  E  As s  Grau  F 

-                                        

-                                 -                                 -                                 -                                 -                                 -                                 -                                 -                                        

 As s  Grau  G   S u b -To ta l 
 To ta l 

-                                 -                                 -                                 -                                 -                                 -                                 -                                 

-                                 16                                         

De ta lh o  Ca rg o  Dire ç ão  e  Ch e fias  

 Ca rg o  Dire c ao  e  Ch e fias   
 TS  Grau  A  TS  Grau  B   TP  Grau  C  TP  Grau  D  TA Grau  E  As s  Grau  F 

2                                    2                                    2                                    2                                    6                                    2                                    

3                                    114                                       

2                                    2                                    2                                    2                                    6                                    2                                    -                                 16                                         
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Plano Anual da Secretaria de Estado Juventude e Desporto Para  2015 

SUB-METAS 

(Nível 2) 

PRODUTOS E 

SERVIÇOS 

(Nível 3) 

ACTIVIDADES  

(Nível 4)  

RESULTADOS 

ALCANÇADOS +  

INDICADORES DE DESEMPENHO 2015 

OBSERVAÇÕE

S 

ADICIONAIS  

SE+RSP 

JOVENS TÊM CONDIÇÕES MÍNIMAS PARA EXPRESSAREM OS SEUS TALENTOS, PROMOVEREM A CRIATIVIDADE PRODUTIVA, MELHORIA DA SUA QUALIDAD E DA VIDA PARA CONTRIBUÍREM 

PARA A ESTABILIDADE SOCIAL  

Organização da 

Juventude, Arte e 

Desporto (JAD) forte 

e independente 

(Eficaz, Eficiente, 

Responsabilidade) 

Entidades da Organização 

Juventude, Arte e Desporto 

têm capacidades para 

gerirem a organização, 

programas / atividades e 

habilidade interpessoal. 

 

Facilita o curso / formação às 

entidades da Organização JAD 

sobre a Gestão da Organização, a 

Gestão Financeira e o 

Planeamento.  

 

Curso de formação realizado em diferentes sítios, cujos participantes (Min. 30% de mulheres) 

adquiriram conhecimentos; 

Gestão de organização: 31 participantes das organizações de juventude de 13 municípios; 84 pessoas das 

organizações desportivas e Confederações dos 13 Municípios; 21 pessoas das organizações de Artes; 

Gestão Financeira: 31 pessoas das organizações de Juventude de 13 Municípios; 84 participantes das 

organizações desportivas de 13 Municípios; 21 participantes das organizações de Artes; 

Método de Planeamento: 31 participantes das organizações de Juventude de 13 Municípios; 84 

participantes das organizações desportivas de 13 Municípios; 21 participantes das organizações de Artes. 

 

 

FDCH 

 

 Realiza cursos/ formações às 

entidades da organização JAD a 

fim de desenvolver capacidades de 

empreendedorismo e gestão de 

negócios. 

Curso de formação realizado em diferentes sítios, cujos participantes (Min. 30% de mulheres) 

adquiriram conhecimentos em Gestão de Negócios - 85 participantes das Organizações / grupo de 

Juventude de 3 Municípios; 21 participantes das Organizações / Grupos de Artes, de 3 Municípios; 74 

participantes das Organizações / Grupos Desportivos de 13 Municípios. 

  

 Realiza curso/ formação às 

entidades da organização de JAD 

na área de informação, 

comunicação e tecnologia (ICT) 

Curso de formação realizado em diferentes sítios, cujos participantes (Min. 30% de mulheres) 

adquiriram conhecimentos em: Sistema de redes, montagem (rakit) & Manutenção de 130 computadores 

das Organizações / Grupos de Juventude de 13 Municípios. 

Formação em Jornalismo básico a 130 participantes das Organizações / Grupos de Juventude de 13 

Municípios, Formações realizadas em Baucau, Díli, Maubisse e Oe-Cusse. 

  

 Realiza cursos /formações às 

entidades da organização /grupo de 

arte a fim de promover a 

capacidade para produzirem 

produtos de artesanatos. 

Formações realizadas em Díli - Organizações de Artes, no mínimo 8 participantes de 4 Municípios (2 

pessoas por cada Município) adquirem habilidades para produzir produtos de artesanato: 

24 participantes participam no Curso Musica moderna. 

  

 Realiza cursos/formações às 

entidades da Organização 

Desportiva a fim de promover a 

sua capacidade profissional de 

acordo com a profissão de cada 

um.  

Programa de capacitação de treinadores e árbitros do CDTL realizado - 14 de Federações Desportivas: 6 

Federações (Taekwondo, Basquetebol, Atletismo, Boxe, Voleibol e Ciclismo] para obter formação de 

Treinador; 8 Federações Badminton, Basquetebol, Futebol, karaté, Voleibol, Silat, Xadrez e 

Taekwondo] recebem formação de arbitragem 

  

Apoio operacional à 

organização JAD para a 

Disponibilizar apoios e facilidades 

básicas às organizações da 

Fundos operacionais e / ou facilidades básicas foram disponibilizadas a organizações da Juventude: 

- Fundos Operacionais ao Centro de Juventude de 13 Municípios; 
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gestão desta organização Juventude.  

  

- Fundos Operacionais ao Conselho Nacional de Juventude de Timor-Leste (CNJTL); 

- Fundos Operacionais à Cruz Vermelha de Timor-Leste (CVTL); 

- Fundos Operacionais à União Nacional de Escutismo de Timor-Leste (UNE-TL); 

- Fundos Operacionais ¨ Foinsaôe Cat·lica (FOSCA) de 3 Dioceses (D²li, Baucau e Maliana); 

- Fundos operacionais ao Comité de 12 de Novembro (Díli); 

- Computadores e mobiliário adquiridos para 7 Centros da Juventude em 7 Municípios (Ermera, 

Maliana, Manufahi, Oe-Cusse, Viqueque, Aileu e Liquiçá) para facilitar o acesso gratuito da juventude à 

internet. 

 Actualização de dados sobre 

Organizações de Juventude, Arte e 

Desporto 

Avaliação das organizações da Juventude, Arte e Desporto (sobre as facilidades, gestão e organização 

das actividades das Federações e Associações dos Desporto nos Municípios) 

  

 Produção do esboço da Política 

Nacional da Juventude 

Esboço da Política Nacional de Juventude finalizado e submetido ao Conselho de Ministros   

 Melhorar a coordenação com os 

parceiros (Doadores)  

Grupo de Coordenação Sectorial para os Assuntos da Juventude, Arte e Desporto estabelecido.  

Encontros regulares para assegurar a Pol²tica de ñOne Gateò   

  

 Disponibilizar apoios e facilidades 

básicas às organizações de artes 

 

Apoios para as organizações de artes disponibilizados; 

Fundos Operacionais para as organizações das Artes. 

  

 Disponibilizar apoios e facilidades 

básicas às organizações desportivas 

  

Fundos operacionais e / ou facilidades básicas desportivas suficientes para as organizações desportivas 

desenvolverem as suas actividades; 

Fornecimento de material desportivo/ atletas às 52 escolas no território; 

Fundos Operacionais ao funcionamento de secretariado do CDTL; 

Fundos Operacionais à Escola de Futebol da Fundação de Real Madrid (EFRM) em Díli, Bobonaro, 

Manatuto e Aileu; 

Custo operacional ao centro de Treinamento de Futebol Juvenil (CFJ) em Dili, Bobonaro, Manatuto, 

Baucau, Lautem e Covalima. 

  

Promoção da criatividade 

produtiva juvenil 

Promover a criatividade produtiva 

juvenil na área da Tecnologia 

Informática. 

Mínimo de 3 participantes de 3 municípios promovem a criatividade produtiva e terão tido rendimento 

na área da tecnologia; 

Fundos a organizações / grupos de juventude distribuídos; 

  

Existem eventos 

regulares para 

expressar o talento e 

promover a 

criatividade da 

Juventude 

Existem infra-estruturas 

básicas para desenvolver o 

talento e a prestação de 

juventude. 

Construção de campos de futebol 

com condições adequadas.  

Reabilitação de infraestruturas 

desportivas 

4 campos de futebol nos municípios de Bobonaro, Ermera, Baucau e Manatuto (projeto de continuidade) 

construídos com qualidade, de acordo com os requisitos apresentados. 

Já estão identificados os terrenos para as futuras construções dos campos referidos.  

  

 Realizar a identificação do terreno 

para os Centros Multiusos em 

Bobonaro e Baucau. 

Terrenos para a futura construção dos Centros Multiusos nos municípios de Bobonaro e Baucau 

identificados. 

  

Identificação do terreno para a 

construção do Centro de 

Terreno para a futura construção de um Centro de Acampamento Juvenil em Uamori-Viqueque, entre 

Aileu e Maubisse e Cailaco/Saburai de Bobonaro identificado. 
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 Acampamento Juvenil em Uamori-

Viqueque, entre Aileu e Maubisse 

e Cailaco/Saburai de Bobonaro  

Realização dos 

programas/atividades na 

área juvenil. 

Realização e apoio a 

programas/atividades através de 

organizações da Juventude.  

- Parlamento Foin-Saôe (PFN); 

- KRAM e Sub-KRAM nos 12 

municípios (socialização na Lei 

No.10/2008, sobre Arte-Marcial 

nos 12 Municípios) 

Celebração dias da Juventude; 

Atividades de ICT e apoio 

publicações. 

 

 

- Parlamento Foin-Saôe (PFN), com 132 membros, apoiado: Promove a capacidade na §rea de lideran­a, 

meio ambiente, educação cívica, plano e  gestão de organização, realiza-se no Município de Baucau; 

visita de estudo aos Municípios de Bobonaro, Viqueque e Oe-Cusse; Serviço comunitário nos 13 

municípios; 

Realização de duas sessões Plenárias em Díli; funcionamento do Secretariado do PFN em Díli apoiado; 

- KRAM e Sub-KRAM nos 12 municípios apoiado;  

Programa de socialização na Lei No.10/2008, sobre Arte-Marcial realizado nos 12 Municípios; 

6 membros de KRAM e Sub KRAM participam e têm conhecimentos na área do planeamento, 

monitorização e avaliação;  

Funcionamento do Secretariado do KRAM e Sub-KRAM apoiado; 

Dia Internacional de Juventude, 12 de Agosto, realizado no município de Oe-Cusse com 1000 

participantes [30% de mulheres]; 

Dia Nacional de Juventude, 12 de Novembro, realizado em Díli com 26000 participantes (30% da 

Mulheres); 

Eventos juvenis apoiados no âmbito da comemoração dos 500 anos da entrada dos portugueses em Oe-

Cusse, Timor-Leste; 

Atividade da competição de ICT em Díli apoiada - 50 participantes de jovens de 5 Universidades: 

UNTL, ITC, IOB, DIT e UNITAL (30% são mulheres); 

Equipamentos de jornal de  parede disponibilizados e apoiados  - nível da escola secundária nos 13 

municípios com 650 participantes (30% são mulheres); 

Aatividade de acampamento em Oe-Cusse apoiada, com 65 participantes /jovens de 13 municípios (30% 

são mulheres); 

Publicação  de Jornal de Lian Foin-Saôe em D²li apoiada ï distribuição de mais de 60000 exemplares às 

escolas secundárias, universidades, instituições do governo, centros de juventude e público em geral; 

Atividades de Juventude Motivador em 6 municípios realizadas; 

Programação de rádio e filme de documentário nos 13 municípios financiada, e 4 pacotes para emissão 

na TVTL, um por semestre, apoiado; 

 Programa de Exposição da Tecnologia Informática em Díli apoiado e realizado ï participação da 

Associação de IT e Departamento de IT, no mínimo 10 participantes do Departamento de IT da 

Universidade e 5 participantes de lojas electrónicas de IT. 

Congresso da CNJTL realizado nos 13 municípios. 
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  Realização de programas/atividades 

pelas organizações da área das 
artes: 

- Concertos musicais; 

- Exposições 
- Concursos de coros; 

- Festivais de música 

- Aquisição de instrumentos 
musicais. 

Actividades na área das artes realizadas: 

- concerto musical em Díli; 
- Concerto Musical nos 12 Municípios; 

- Concurso de Coros Comunitário com a participação de grupos ao nível dos Sucos, Postos 

Administrativos, Municípios e final em Díli 
- Concurso de coro escolar no município de Díli com a participação dos 13 municípios; 

- Festival musical de Rock na Região 3; 

- Festival musical de jovens Super Star Diocese de Díli;  
- Aquisição de 16 materiais musicais de meia-banda para 16 postos administrativos. 

  

 Realização de programas / 

atividades pelas organizações 
desportivas: 

- Desporto comunitário; 

- Jogo da Fronteira; 
- Jogos nacional nível escolar; 

- Competição Nacional Académica 

em Díli 
- Festival Nacional do Desporto e 

Arte 

- Competição Nacional de 
Atletismo 

- Campeonato Ciclismo; 

- Torneio Nacional de Futebol em 
Díli;  

- 2ª Competição Nacional de 

Basquetebol; 
- Competição Nacional de Voleibol 

- Competição Nacional de SILAT 

em Díli; 
- Competição Nacional de Karate 

em Díli; 

- Competição Nacional de 
KEMPO; 

- Competição Nacional de 

BOXING; 
- Competição Nacional de 

TAEKONDO 

- Competição Nacional de 

Badminton; 

- Competição Nacional de Ténis 

em Dili; 
- Competição Nacional de Xadrez; 

- Competição PARA-OLÍMPICOS 

em Dili; 

Desporto Comunitário apoiado nos 65 postos administrativos - participam 28.730 atletas em 4 

modalidades: 21 clubes de futebol, 20 clubes de Basquetbol e 8 clubes de atletismo; 
73 participantes selecionados nos municípios participam e representam nos eventos nacionais em Díli: 

Participação no jogo da Fronteira que se realiza em Oe-Cusse - 200 participantes dos Municípios de Oe-

Cusse, Bobonaro e Covalima, e participará também o contingente central de Malaca, Atambua, Cefa e 
Cupão (NTT, Indonésia), composto por 8 equipas de futebol, realiza-se em Oe-Cusse. 

Programa de Jogos Nacionais de nível escolar apoiado (nível de ensino secundário) em Díli - 975 

participantes (30% de mulheres). 
Programa de Competição Nacional Académica em Díli realizado - 650 participantes (30% de mulheres), 

nas modalidades de Futebol, Voleibol, Basquetebol Karate, Taekondo, Xadrez, Atletismo, Silat, 

Badminton e Ténis de Mesa; 
Programa de Festival Nacional do Desporto e Arte apoiado (Nível de Ensino Básico em Díli) - 1625 

participantes (30% de mulheres); 

Programa de Competição Nacional de Atletismo apoiado - 13 clubes e 12 classificados (6 homens e 6 
mulheres), e 4 pessoas selecionadas participam em Xanana Champion de 10km e na 2ª Atletismo 

Nacional (Junior e Seniór) em Díli; 

Programa Campeonato de Ciclismo apoiado - 10 atletas potenciais (30% de mulheres), 4 pessoas 
selecionadas vão participar no evento Mountain Bike International Challenge em Timor-Leste;  

Programa de Competição de Torneio Nacional de Futebol em Díli apoiado; 

Programa da 2ª Competição Nacional de Basquetebol apoiado -  24 pessoas de 13 clubes (50% de 
mulheres e homens) os classificados e 10 pessoas selecionadas representarão Timor-Leste nos eventos 

internacionais. 

Programa de Competição Nacional de Voleibol apoiado - (Praia e Indor) em Díli, participam 30 pessoas 
de 13 clubes (50% de homens e mulheres) e 12 pessoas selecionadas representarão Timor-Leste nos 

eventos internacionais; 

Programa de Competição Nacional de SILAT em Díli, 20 participantes por 3 organização de Artes 
Marciais. (50% de homem e mulher), os classificados e 4 pessoas selecionadas representam TL nos 

eventos internacionais; 

Programa de Competição Nacional de Karate em Díli apoiado - 20 participantes de 8 clubes (50% de 

Homem e Mulher) os classificados e 4 pessoas selecionadas representam TL nos eventos internacionais; 

Programa de Competição Nacional de KEMPO em Díli, por 20 participantes de 6 clubes (50% de 

homem e Mulher) os classificados e 6 pessoas selecionadas representarão TL nos eventos internacionais; 
Programa de Competição Nacional de BOXING em Díli apoiado - 10 participantes de 8 clubes (50% de 

Mulher e Homem) os classificados e 2 pessoas selecionadas representarão TL nos eventos 

internacionais; 
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- Competição Nacional dos Jogos 

Especiais Olímpicos em Dili; 
- Competição Nacional de 

Levantamento de Peso em Dili. 

Programa de Competição Nacional de TAEKONDO em Díli apoiado - participam 8 clubes com 20 

pessoas (50% de mulheres e homens); 
Programa de Competição Nacional de Badminton em Dili apoiado - participam 8 Clubes e 20 pessoas 

(50% de Mulheres e Homens) classificados, serão selecionadas 4 pessoas para representar TL em 

eventos internacionais; 
Programa de competição Wusho em Dili apoiado; 

Programa de Competição Nacional de Ténis em Dili apoiado - participam 31 Organizações / Clubes, 8 

pessoas (Mulheres e Homens de 50% cada) serão classificadas e 4 pessoas serão selecionadas a 
representar TL nos eventos internacionais; 

Programa de Competição Nacional de Xadrez em Dili apoiado - participam 8 Organizações / Clubes, 4 

pessoas (Mulheres e Homens de 50% cada) serão classificadas e 2 pessoas serão selecionadas para 
representarem TL nos eventos internacionais; 

Programa de Competição PARA-OLÍMPICOS em Dili apoiado - 32 potenciais atletas, 3 da Federação 
(8 Atletas Deficientes, 8 Halterofilista e 8 tenistas). 6 pessoas serão selecionadas para representar  TL 

nos eventos internacionais; 

Programa de Competição Nacional dos Jogos Especiais Olímpicos em Dili apoiado - participam 8 
clubes e terá 6 pessoas (50% por 50% entre ambos os sexos) classificadas e serão selecionado 4 pessoas 

para representar TL nos eventos internacionais; 

Programas de Competição Nacional de Levantamento de Peso em Dili apoiados - participam 6 clubes e 
7 pessoas (2 mulheres e 5 homens) são classificadas e 4 pessoas serão selecionadas para representarem 

TL nos eventos internacionais. 

 Estabelecer a estrutura para a Liga 

de futebol amadora de Timor-Leste 

Estrutura da liga de futebol amadora de Timor-Leste criada   

Participação em programas 

e eventos internacionais na 

área da Juventude, Arte e 

Desporto. 

Timor-Leste participa em 

programas e torneios internacionais 

na área de Desporto: 

- Sea Games  

- World Summer Games Special 
Olympic USA 

- Campeonato Mundial de 

Atletismo em Beijing 
(no 1o trimestre TdR serão 

aprovados, no 2o trimestre será 

estabelecida a Comissão da 
Preparação, no 4o trimestre será 

realizado o programa) 

Participação no Programa Sky; 
Participação Jogos Ásia Pacífico 

Voleibol Praia em Palembang ï 

Indonésia 
Participação na Taça MBC CUP 

em Korea de Sul 
Participação jogos de futebol a 

nível internacional. 

Participação no Sea Games em Singapura - 72 atletas qualificados de 9 modalidades e 6 são medalhados 

(1 medalha de ouro, 3 medalhas de prata e 2 medalhas de bronze); 

Programa WORLD SUMMER GAMES SPECIAL OLYMPIC EUA nos EUA, apoiado, 12 atletas 

qualificados de modalidade Five side indoor, boxe e atletismo; 

Participação de atletas no Campeonato Mundial de Atletismo em Beijing - 4 atletas qualificados; 
Participação mo programa SKI de Timor-Leste  

Participação no programa Jogos Ásia Pacífico Voleibol Praia em Palembang ï Indonésia -  8 atletas 

qualificados; 
Centro Treinamento de Futebol Juvenil apoiado - Taça MBC CUP em Korea de Sul - participação 23 

oficiais atletas qualificados e 7 atletas ficarão no terceiro lugar da classificação do MBC CUP. 

Participação em jogos internacionais de Futebol (U-15 Word Cup em Itália, U-22 quallificação AFC em 
Laos, U-16 AFC em Bangkok, U-19 AFF em Malásia, Senior Team Challenge Cup AFC em Myanmar). 

  

 Timor-Leste participa em 15 pessoas (30% são mulheres) participaram no evento de Juventudes Criadoras em Moçambique;    
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programas e eventos  internacionais 

na área da Juventude:  
Participação no evento Juventudes 

Criadoras em Moçambique; 

Participação no evento Jambore 
Escuteiros Internacional no Japão; 

Participação na atividade Kapal 

Nusantara na Indonésia. 

25 pessoas (30% são mulheres) participaram no evento Jambore Escuteiros Internacional no Japão; 

Participação na atividade Kapal Nusantara na Indonésia - uma jovem e um jovem, acompanhados por 
duas pessoas. 

SEJD eficaz, eficiente 

e responsável. 

Os funcionários da SEJD 

estão capacitados e aptos a 

realizarem um bom 
trabalho nas suas 

respectivas áreas.  

Realização de actividades 

formativas: 

- Gestão baseada em resultados; 
-  Monitorização e avaliação; 

- Análise de organização e 

desenvolvimento estratégico; 
- Gestão financeira; 

- Planeamento; 

- Auditoria Interna. 

Funcionários participam nas formações/cursos; 

15 Funcionários com cargos de Dire­«o e Chefia participam na forma­«o de ñGest«o baseada em 

resultados; 
 12 funcion§rios distritais participam na forma­«o de  ñMonitoriza­«o e Avalia­«oò em Dili;  

6 funcion§rios participam na forma­«o de ñAn§lise da Organiza­«o e Desenvolvimento Estrat®gicoò em 

Bali; 
 6 funcion§rios participam na forma­«o ñGest«o Financeiraò;  

6 funcion§rios participam na forma­«o ñPlaneamento de necessidades SDM baseada no cargo de 

servi­oò;   
5 Funcionários participam no curso de Auditoria Interna do nível básico 1; 

5 Funcionários participam no curso de Auditoria Interna a continuação do nível 1, na Indonésia. 

FDCH  

Funcionários avaliados e 
promovidos 

Promoção de funcionários. 6 funcionários promovidos do nível 2 para 4, 2 funcionários do nível 3 para 4, 2 funcionários do nível 4 
para 5, 2 funcionários do nível 5 para 6 e 2 funcionários do nível 6 para 7. 
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Ministro de Estado Coordenador dos Assuntos Economicos 

Papel  

O Gabinete do Ministro de Estado, Coordenador dos Assuntos Económicos, de forma abreviada 

GabMECAE é um dos órgãos centrais que tem por missão coadjuvar o Primeiro-Ministro na 

supervisão da política geral das áreas de governação com cariz económico, criar ambientes favoráveis 

que contribuam para o desenvolvimento e crescimento nacional de empreendedorismo e investimento 

e conceber, executar, coordenar e avaliar as políticas e os programas, definidos e aprovados pelo 

Conselho de Ministros para as áreas do apoio e promoção do sector privado. 

 

O Ministro de Estado, Coordenador dos Assuntos Económicos assume responsabilidade específica 

sobre o trabalho e atividades dos seguintes Ministérios e Secretarias de Estado: 

- Ministério da Agricultura e Pescas, de que é Ministro; 

- Ministério do Comércio e Indústria e Ambiente; 

- Ministério do Turismo, Artes e Cultura; 

- Ministério das Obras Públicas, Transportes e Comunicações; 

- Indústria agro-pecuária e pesqueira; 

 

Está sob a sua tutela: 

- -Secretaria de Estado para a Política de Formação Profissional e Emprego (SEPFOPE); 

- Inspeção Geral do Trabalho; 

 

Orçamento 

O Ministro de Estado Coordenador dos Assuntos Economicos tem um Orçamento de 5.256 milhões 

de dólares para 2015. 

 
 

 

 

 

 




































































































































































































































































































































































































































































































































































































































